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RESUMO 
  
A presente pesquisa investigou como o desenvolvimento do pensamento teórico de 
professores de matemática em atividade de ensino sobre o conceito de fração impacta na 
escolha, utilização e adequação dos materiais didáticos, em particular, os materiais que 
compõem o Currículo Oficial do Estado de São Paulo. Os referenciais teóricos adotados 
envolvem a perspectiva Histórico-Cultural, a Teoria da Atividade e a Teoria do Ensino 
Desenvolvimental.  Nesta perspectiva, os materiais didáticos são compreendidos como 
instrumentos mediadores da prática e organização do ensino pelos professores. Para que 
o movimento de desenvolvimento do pensamento teórico pudesse ser observado, 
adotamos como método de investigação o materialismo histórico dialético, por meio de 
um experimento formativo que se objetivou em um curso de formação contínua para um 
grupo singular de professores de matemática. Para que os professores compreendessem 
o conceito de fração na sua gênese, foram propostas situações desencadeadoras de 
aprendizagem, pautadas no conceito de Atividade Orientadora de Ensino, de modo que 
os professores, na coletividade, pudessem se deparar com o contexto lógico-histórico de 
frações e com isso apropriarem-se de elementos do conhecimento teórico do conceito. 
Para a análise dos dados utilizamos o conceito de isolados e a organizamos em dois 
deles: “Movimento do pensamento teórico sobre frações” e “Material didático como 
mediador da ação do professor”. Estes dois isolados encontram-se em relação dialética 
nesta pesquisa e são sistematizados por episódios. Na análise dos dados, oriundos das 
falas e ações dos professores no experimento formativo, buscou-se evidenciar o 
movimento de desenvolvimento do pensamento teórico e superação do pensamento 
empírico em busca de uma concepção teórica e como esta superação impactou nos 
sentidos atribuídos aos instrumentos mediadores. Os resultados da pesquisa apontam 
que a partir do desenvolvimento do pensamento teórico os professores buscam os 
melhores instrumentos mediadores para materializar seu objetivo na atividade de 
ensino. Em particular, ao desenvolverem o pensamento teórico sobre o conceito de 
fração, atribuíram ao material didático oficial que compõe o Currículo Oficial do Estado 
de São Paulo um novo sentido, reconhecendo-o como um mediador na organização do 
ensino que demanda a busca de outros instrumentos que envolvam todos os elementos 
que favorecem o desenvolvimento do pensamento teórico sobre frações. Nesse sentido, 
o material didático oficial passou a estar a serviço do professor como mediador da sua 
atividade de ensino e não o contrário. Assim, o desenvolvimento do pensamento teórico, 
a organização consciente e intencional do ensino e a escolha dos instrumentos 
mediadores que estejam a serviço da atividade de ensino, distancia o professor de um 
profissional somente executor das políticas públicas o caracterizando como um 
profissional mais autônomo e criativo.  
 
Palavras chave: Pensamento teórico, Atividade de ensino, Materiais didáticos, 
Formação de professores e Conceito de fração.  
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The present research investigated how the development of the theoretical thinking of 
teachers of mathematics in teaching activity on the concept of fraction impacts on the 
choice, use and adequacy of didactic materials, in particular, the materials that make up 
the Official Curriculum of the State of São Paulo. The theoretical references adopted 
involve the historical-cultural perspective, the Theory of Activity and the Theory of 
Developmental Teaching. From this perspective, didactic materials are understood as 
instruments mediating the practice and organization of teaching by teachers. In order for 
the development of theoretical thought to be observed, we adopted the dialectical 
historical materialism as a method of investigation through a formative experiment that 
was objectified in a continuous formation course for a singular group of mathematical 
teachers. In order for teachers to understand the concept of a fraction in its genesis, it 
was proposed the learning-triggering situations, based on the concept of Teaching 
Guidance Activity, so that teachers in the community could come across the logical-
historical context of fractions and with this appropriation of elements of the theoretical 
knowledge of the concept. For the analysis of the data we used the concept of isolated 
and organized in two of them: "Movement of theoretical thinking about fractions" and 
"Didactic material as mediator of teacher action". These two isolates are dialectically 
related in this research and are systematized by episodes. In the analysis of the data, 
from the speeches and actions of the teachers in the formative experiment, we sought to 
evidence the movement of development of theoretical thinking and overcoming of 
empirical thought in search of a theoretical conception and how this overcoming 
impacted on the meanings attributed to mediating instruments. The results of the 
research point out that from the development of theoretical thinking teachers seek the 
best mediating instruments to materialize their objective in teaching activity. In 
particular, in developing the theoretical thinking about the concept of fraction, they 
attributed to the official didactic material that composes the Official Curriculum of the 
State of São Paulo a new meaning, recognizing it as a mediator in the organization of 
education that demands the search for other instruments Involving all elements that 
favor the development of theoretical thinking about fractions. In this sense, the official 
didactic material came to be at the service of the teacher as mediator of his teaching 
activity and not the opposite. Thus, the development of theoretical thinking, the 
conscious and intentional organization of teaching and the choice of mediating 
instruments that serve the teaching activity, distances the teacher from a professional 
who only performs public policies, characterizing him as a more autonomous and 
creative professional. 
  
 
Keywords: Theoretical thinking, Teaching activity, Teaching materials, Teacher 
training and Fractions concept. 
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INTRODUÇÃO 
Constituição do objeto de pesquisa: as necessidades e os 
motivos.  
A educação ainda é um desafio nos sistemas de ensino do Brasil, assim como a 
educação matemática. Os dados das avaliações externas demonstram pouco avanço dos 
alunos na disciplina de matemática em todos os níveis de ensino, além de apresentarem 
nível de proficiência muito baixo. Dados do INEP apontam que no Estado de São Paulo, 
a disciplina de matemática no 9º ano do Ensino Fundamental teve uma variação de 
apensas três pontos do nível de proficiência na Prova Brasil entre os anos de 1995 a 
2015, de 253 pontos para 256, respectivamente, situando-se no nível três de uma escala 
de proficiência composta por nove níveis (BRASIL, 2016).  
 O Estado de São Paulo, diante dos resultados insatisfatórios nas avaliações 
externas lançou em 2008 o “Programa São Paulo faz Escola”, no qual propõe um 
currículo único para o Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e para o Ensino Médio em 
todas as escolas públicas estaduais da sua jurisdição. Este currículo unificado é pautado 
no desenvolvimento de competências e habilidades que, segundo o documento, são 
“indispensáveis ao enfrentamento dos desafios sociais, culturais e profissionais do 
mundo contemporâneo” (SÃO PAULO, 2012, p. 7).  
 Este material foi inserido à rede por meio de uma revista para o professor e um 
jornal para o aluno, a ser desenvolvido durante os primeiros 42 dias letivos do ano de 
2008. Sua finalidade era de recuperar conceitos em defasagem apresentados nas 
avaliações externas de 2007. Ainda em 2008, professores de todas as disciplinas 
receberam o Caderno do Professor, um por bimestre, contendo as atividades a serem 
trabalhadas com os alunos, formas de recuperação e avaliação.  
Em 2009, o Estado de São Paulo formulou um conjunto de documentos com 
orientações aos gestores (Caderno do Gestor), professores (Caderno do Professor) e 
alunos (Caderno do Aluno). Estes cadernos trouxeram a unificação dos conteúdos, 
metodologias e estratégias nas escolas públicas, com a finalidade de atendimento à 
proposta curricular e a melhoria dos resultados nas avaliações externas.  
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O Caderno do Aluno é dividido por disciplina e por semestre, e é consumível 
pelo aluno, ou seja, é possível fazer anotações e resolver as questões no próprio 
caderno. O Caderno do Professor contém as atividades do Caderno do Aluno, as 
orientações pedagógicas, as propostas de avaliação e recuperação. O Caderno Gestor 
apresenta orientações para o Professor Coordenador, Diretor e Supervisor, com a 
finalidade de implementar o currículo oficial, oferecendo estratégias de trabalho com os 
professores durante as formações em serviço na Unidade Escolar. (SÃO PAULO, 2010 
e SÃO PAULO, 2014). 
Ao término do ano de 2009, a proposta curricular única para todas as escolas 
públicas estaduais estava consolidada, assim como todo o conjunto de materiais, se 
tornando em 2010, o Currículo Oficial do Estado de São Paulo.  
 Os cadernos que integram o Currículo Oficial de São Paulo, em especial os 
cadernos do aluno e do professor, tem uma forte semelhança aos sistemas apostilados, 
em que, os conteúdos, as atividades, a metodologia, as estratégias, a recuperação e a 
avaliação são únicos para todo sistema.  
 Em 2008, como professora
1
 de Educação Básica da disciplina de Matemática da 
Rede Estadual Paulista, presenciei a implementação dessa proposta juntamente com 
seus documentos em 2009. As formações em trabalho, na Unidade Escolar, realizadas 
pela direção e pelo Professor Coordenador Pedagógico, estavam todas voltadas para a 
implementação dos materiais do “Programa São Paulo faz Escola”, uma vez que o 
Caderno Gestor diz que o gestor deve ser um líder para estimular e orientar a 
implementação do Currículo nas escolas públicas do Estado de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2010). 
 A aceitação dos professores aos materiais unificados na Unidade Escolar onde 
atuava na cidade de Guarulhos não era unânime. Alguns se recusavam a utilizar os 
materiais, ou por desconhecimento, ou por não aceitarem a imposição dos órgãos 
centrais. Outros os utilizavam por causa da cobrança da equipe de gestão ou por 
acreditar que aquele material poderia favorecer a melhoria dos resultados dos alunos. 
Neste emaranhado de dúvidas, emergia uma questão: até que ponto estes materiais 
                                                             
1 Utilizarei na introdução o texto em 1ª pessoa, pois irei descrever meu percurso de formação e atuação 
profissional até a constituição do objeto da presente pesquisa. 
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prescritos poderiam favorecer o trabalho do professor e consequentemente o avanço da 
aprendizagem do aluno?  
 Ingressei no cargo de Supervisor de Ensino no ano de 2011 na rede pública do 
Estado de São Paulo. Uma das competências do Supervisor de Ensino nessa rede é de 
ser:  
[...] elemento estratégico e articulador na implementação de políticas públicas 
de: gestão escolar; desenvolvimento curricular; avaliação institucional, de 
desempenho da escola e da aprendizagem do aluno e formação continuada de 
profissionais (SÃO PAULO, 2013). 
 Como elemento estratégico na implementação de políticas públicas, o 
Supervisor de Ensino tem a responsabilidade da formação dos profissionais da 
educação, gestores e professores, primando pelo desenvolvimento curricular da rede. 
Diante da responsabilidade de formação dos profissionais da educação, própria do cargo 
de Supervisor, permanecia meu questionamento sobre os impactos dos materiais 
didáticos na prática pedagógica e na aprendizagem dos alunos. Questionava, também, os 
objetivos da formação continuada de professores especialistas que ensinam matemática, 
seja em serviço na Unidade Escolar ou na Diretoria de Ensino, uma vez que as 
formações fomentavam a utilização obrigatória dos materiais prescritos para 
implementação do Currículo Oficial e o desenvolvimento das competências.  
 Visto que o meu interesse na formação de professores que ensinam matemática é 
bastante grande, assim como, na compreensão de como o material didático pertencente 
ao “Programa São Paulo faz Escola” poderia ou não potencializar a organização do 
ensino pelo professor e a melhoria da aprendizagem do aluno, em 2013 atuei como 
formadora de professores especialistas de matemática em um curso oferecido pela 
Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) chamado “Melhor 
Gestão, Melhor Ensino”. O objetivo deste curso era de fortalecer a prática docente, 
aprimorar a competência leitora e escritora dos alunos dos anos finais do Ensino 
Fundamental
2
, utilizando os recursos digitais com foco no desenvolvimento do 
Currículo Oficial e dos materiais prescritos. O objetivo do curso vem ao encontro dos 
                                                             
2 A nomenclatura “anos finais do Ensino Fundamental” usada no texto compreende do 6º ao 9º ano deste 
segmento de ensino. Entretanto, esta nomenclatura foi alterada na rede estadual paulista pela Resolução 
SE 74/2013, que reorganizou os ciclos do Ensino Fundamental em 3 níveis: ciclo de alfabetização, ciclo 
intermediário e ciclo final, em que o 6º ano passou a pertencer ao ciclo intermediário e os 7º, 8º e 9º anos 
pertencer ao ciclo final. 
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princípios norteadores do Currículo Oficial da educação matemática no Ensino 
Fundamental paulista que são de  
[...] evidenciar os princípios norteadores do presente currículo, destacando-se 
a contextualização dos conteúdos e as competências pessoais envolvidas, 
especialmente as relacionadas com a leitura e a escrita matemática, bem 
como os elementos culturais internos e externos à Matemática. (SÃO 
PAULO, 2014). 
A prática docente, o acompanhamento das Unidades Escolares como 
Supervisora de Ensino e a participação como formadora do curso “Melhor Gestão, 
Melhor Ensino”, não foram o suficiente para responder o meu questionamento 
levantado anteriormente. Surgiu, então, a oportunidade de ingressar no curso de 
Mestrado em Educação.  
 Nesta nova etapa de aprendizado, a aproximação da base teórica que ancora este 
trabalho possibilitou a compreensão de muitas questões epistemológicas, como as 
relações dialéticas entre o homem e o trabalho, o homem e a cultura, o desenvolvimento 
e a aprendizagem, o conhecimento empírico e o conhecimento teórico, entre outros. Foi 
possível identificar o meu movimento enquanto pesquisadora, buscando um novo nível 
de conhecimento, superando a aparência dos processos de educação na pesquisa, 
estabelecendo nela as relações internas e externas e o pensamento teórico na pesquisa.  
 Diante da aproximação deste aporte teórico, o conceito de competência presente 
nos cursos de formação continuada de docentes, no currículo oficial e no material 
didático toma outra compreensão. Concordando com Moretti (2007), competência e 
atividade, entendidas a partir dos pressupostos da Teoria da Atividade (LEONTIEV, 
1983), são conceitos que partem de concepções de sujeito e de aprendizagem bastante 
distintos. Enquanto a atividade, ancorada no materialismo histórico dialético e na 
perspectiva histórico-cultural, compreende que o homem se constitui humano por meio 
do trabalho, na relação dialética com outros homens e com a natureza (MARX, 1996), o 
termo competência associa-se  
[...] às características individuais dos sujeitos, à adaptação à realidade social e 
focado na atividade prática, não colabora com uma concepção de educação 
que busque contribuir com o processo de apropriação do humano genérico 
pelo homem singular. (MORETTI, 2007, p. 77). 
 Com o ingresso no Grupo de Estudos e Pesquisa em Processos Educativos e 
Perspectiva Histórico-Cultural com a abordagem na Educação Matemática (GEPPEDH 
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- Mat) e os estudos teóricos desenvolvidos a partir das leituras de Vigotski (2007; 2010) 
e Leontiev (1988) fui constatando que muitos dos conhecimentos matemáticos que 
possuía eram oriundos de processos automáticos e mecanizados. Segundo Vigotski 
(2007) os processos automatizados, mecanizados, nada nos dizem de sua natureza 
interna, ficam somente no campo das aparências, do produto.  
Este conhecimento mecânico e automático era suficiente para a resolução de 
problemas do cotidiano, porém, o seu processo histórico, a necessidade humana de 
estudo, de produção e de desenvolvimento do conceito não eram compreensíveis. Sendo 
assim, muitos conceitos matemáticos ficavam restritos ao conhecimento empírico, à 
aparência externa, sendo difícil responder perguntas como: pra que serve isso? 
Era necessário, então, superar o campo das aparências, estudando as formas 
internas de manifestação do conceito e seu percurso lógico-histórico (KOPNIN, 1966). 
Segundo Davídov (1988), é no movimento de redução do concreto ao abstrato e de 
ascensão do abstrato ao concreto sobre o conceito que possibilita o conhecimento das 
relações internas e externas, compreendendo suas manifestações e transformações ao 
longo da história. Isto é o que o autor chama de pensamento teórico. 
Diante desta constatação sobre a natureza do meu próprio conhecimento sobre os 
conceitos matemáticos, pensei novamente sobre a forma que era realizada a formação 
continuada de professores especialistas em matemática na rede estadual paulista. Será 
que estas formações potencializavam o conhecimento do conceito nas suas relações 
internas, no seu processo lógico-histórico, superando o conhecimento empírico, a 
aparência, e buscando o conhecimento teórico, a essência? Será que este conhecimento 
teórico, nas suas relações externas e internas, gera impacto na organização do ensino e 
no uso dos materiais didáticos?  
Segundo Franco e Longarezi (2011), desvelar os elementos não aparentes, 
compreendendo as contradições do movimento histórico na constituição histórica da 
formação docente é algo de extrema necessidade, uma vez que: 
 a práxis utilitária imediata e o senso comum a ela correspondente colocam o 
homem em condições de orientar-se no mundo, de familiarizar-se com as 
coisas e manejá-las, mas não proporcionam a compreensão das coisas e da 
realidade (KOSIK, 1976, p. 14). 
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 Kosik (1976) ilustra esta afirmação por meio da relação do homem com o 
dinheiro. O homem, na sua relação social utiliza bem o dinheiro, realiza operações 
complexas com o dinheiro, porém, não o conhece, não sabe o que é dinheiro, sendo 
assim, o dinheiro fica no campo utilitarista presente no pensamento comum, desconexo 
das relações internas e externas. Este pensamento comum manifesta apenas o mundo 
das aparências, portanto é necessário que o professor compreenda as relações da práxis, 
para que ele possa nestas relações, produzir ou transformar a realidade.  
Segundo Sánchez Vásquez (1968, p. 406) práxis é uma “atividade material 
humana, transformadora do mundo e do próprio homem”. Ela se dá na unidade entre 
teoria e prática, materializada na transformação da realidade e na produção de objetos 
humanos ou humanizados, sejam eles materiais ou produtos da consciência. 
Levando estes questionamentos para o Grupo de Pesquisa (GEPPEDH – Mat) 
pensamos em estudar os movimentos do pensamento empírico e do pensamento teórico 
com os professores especialistas de matemática. Como não seria possível identificar este 
movimento envolvendo todos os conceitos matemáticos, elegemos o conceito de fração 
para trabalhar com os professores que ministram aulas para os anos finais do Ensino 
Fundamental. Esta escolha se justifica, uma vez que este conceito permeia o currículo 
de todo este nível de ensino e muitas vezes é considerado dificultoso tanto para o 
ensino, pelos professores, quanto para a aprendizagem, pelos alunos. (ROSA et al., 
2013). 
Com a aproximação da base teórica da perspectiva histórico-cultural, da Teoria 
da Atividade e da Teoria do Ensino Desenvolvimental, acreditamos que só é possível 
verificar o movimento durante o processo e não somente no produto (VIGOTSKI, 
2010). Os sujeitos deste processo devem estar em Atividade (LEONTIEV, 1983), pois é 
na atividade que existe a transformação e a produção da personalidade e dos sentidos 
(DAVÍDOV; MÁRKOVA, 1987). Sendo assim, o objetivo da pesquisa se constituiu 
como sendo de investigar como o desenvolvimento do pensamento teórico dos 
professores de matemática sobre o conceito de fração impacta na escolha, utilização ou 
adequação dos materiais didáticos na atividade de ensino.  
Para verificar este movimento usamos como método de investigação o 
materialismo histórico dialético que busca na contradição analisar a totalidade do objeto 
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investigado (MARTINS, 2006). Como estratégia de acompanhamento do fenômeno e 
de coleta de dados, optamos pelo experimento formativo (DAVIDOV, 1988). O 
experimento formativo cria possibilidades de investigar as mudanças psicológicas dos 
indivíduos visando à superação da aparência no processo de formação, com a 
participação ativa do pesquisador que, na relação coletiva, organiza as novas ações. Para 
a organização de situações desencadeadoras para a formação docente, nos pautamos no 
fundamento teórico-metodológico da Atividade Orientadora de Ensino proposta por 
Moura (1996). A Atividade Orientadora de Ensino permite ao professor estruturar sua 
ação de forma sistemática, intencional e organizada buscando na sua Atividade de 
Ensino trazer a gênese do conceito, ou seja, a necessidade e a produção histórica 
desenvolvida pela humanidade.  
Diante deste aporte teórico, o experimento formativo desencadeou-se por meio 
de um curso de formação, no qual os professores se depararam com situações 
desencadeadoras de ensino que traziam a gênese do conceito de fração, sua necessidade 
histórica e algumas de suas transformações durante o processo de mudança da 
humanidade. Estas atividades propiciaram aos professores participantes do experimento 
formativo, a reelaboração da forma de organizar o ensino, atribuindo novos sentidos ao 
conceito e aos materiais didáticos.  
 Os professores participantes do experimento formativo, que constituiu a parte 
experimental da pesquisa, ministravam aulas nos anos finais do Ensino Fundamental da 
rede pública estadual paulista da Diretoria de Ensino Guarulhos Norte, na cidade de 
Guarulhos. 
Organização da pesquisa 
 Esta dissertação está organizada em quatro capítulos que descrevem o percurso 
teórico e experimental referente à investigação. 
 O primeiro capítulo apresenta os pressupostos teóricos que baseiam a pesquisa. 
Com estes pressupostos procuramos evidenciar as relações da perspectiva histórico-
cultural, sendo eles pautados, principalmente, nos trabalhos de Vigotski (2010), na 
Teoria da Atividade, sistematizada por Leontiev (1988) e na Teoria do Ensino 
Desenvolvimental, desenvolvida por Davídov (1988). A partir dos pressupostos 
teóricos, buscou-se ressaltar a importância da organização do ensino, utilizando como 
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fundamento teórico-metodológico a Atividade Orientadora de Ensino, baseado nos 
trabalhos de Moura (1996). A partir da compreensão da importância da organização do 
ensino, os pressupostos teóricos também embasarão o sentido dado pelos professores à 
escolha, adequação e utilização dos materiais didáticos. 
 O segundo capítulo apresenta o conceito de fração como uma construção 
humana, vislumbrando as necessidades históricas, sociais e culturais para a superação 
do conceito de número natural para o conceito de número racional, ascendendo em uma 
relação dialética para o conhecimento teórico. Também neste capítulo, será apresentado 
como as frações são trazidas nos documentos oficiais brasileiros e, principalmente, nos 
materiais didáticos pertencentes ao “Programa São Paulo faz Escola” da Secretaria 
Estadual de Educação do Estado de São Paulo.  
 O terceiro capítulo descreve a forma de organização e desenvolvimento do 
trabalho experimental: a metodologia escolhida, o experimento formativo, o grupo 
pesquisado, a construção do curso de formação continuada de professores e as situações 
desencadeadoras de aprendizagem propostas. 
 O quarto capítulo foi reservado para análise dos dados coletados no trabalho 
experimental. Nele, buscou-se investigar o desenvolvimento do pensamento teórico 
sobre o conceito de fração, com professores em Atividade de Ensino, e os impactos nos 
sentidos dados aos materiais didáticos, em especial aos materiais que compõe o 
Currículo Oficial de São Paulo. 
 Nas conclusões, buscamos demonstrar que o desenvolvimento do pensamento 
teórico, em uma relação dialética entre a essência e a aparência, pode ser uma forma de 
impactar a organização do ensino pelo professor e também os sentidos atribuídos aos 
materiais didáticos. A escolha, utilização ou adequação destes materiais visa 
potencializar o desenvolvimento do pensamento teórico dos alunos sobre o conceito, 
cumprindo desta forma a função social da escola de produtora de conhecimento 
científico. 
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1. O TRABALHO DOCENTE ARTICULADO À 
ATIVIDADE DO PROFESSOR: OS PRESSUPOSTOS 
TEÓRICOS ADOTADOS 
 
O homem pode viver na medida apenas em que 
produz os seus meios de subsistência, e só pode 
produzi-los na medida em que se encontre na posse 
de meios de produção, na posse das condições 
objetivas de trabalho.  
(Marx, O Capital) 
 
A transformação da sociedade, a introdução da tecnologia e a mudanças das 
necessidades do mercado de trabalho colocaram em avaliação a função social da escola 
e dos seus atores. Diante desse novo cenário, as pesquisas envolvendo a formação de 
professores, seja inicial ou continuada, ganham destaque Brasil e no mundo. 
Neste capítulo, vamos discutir algumas concepções sobre a formação continuada 
de professores no Brasil, buscando compreender melhor o nosso objeto de pesquisa nas 
relações entre autonomia e alienação envolvendo a formação continuada de professores.  
Em busca de favorecer a superação da alienação do trabalho docente, a um 
grupo particular de professores, adotamos como pressupostos teóricos a perspectiva 
histórico-cultural, ancorada principalmente nos trabalhos de Vigotski (2010), a Teoria 
da Atividade, sistematizada por Leontiev (1988) e a Teoria do Ensino 
Desenvolvimental, desenvolvida por Davídov (1988), que adotam uma perspectiva 
materialista histórica dialética na relação entre o sujeito e o meio.  
Diante do objetivo da nossa pesquisa que é investigar como o desenvolvimento 
do pensamento teórico dos professores de matemática sobre o conceito de fração pode 
impactar a escolha, utilização ou adequação do material didático em atividade de ensino 
tendo como finalidade uma educação humanizadora. Adotamos como fundamento 
teórico-metodológico a Atividade Orientadora de Ensino, proposta por Moura (1996). 
Esse fundamento teórico-metodológico pautou a organização da parte experimental 
formativa desta pesquisa, tendo como finalidade a apropriação dos professores sobre o 
conceito de fração na sua essência e o desenvolvimento do pensamento teórico deste 
conceito. 
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1.1. Formação de professores: autonomia ou alienação? 
Para Vigotski (2010) a escola é um lugar privilegiado para o desenvolvimento de 
conhecimento científico humanizado, em um processo lógico-histórico de transmissão e 
apropriação de bens culturais e materiais produzidos pela humanidade de forma ativa e 
dialética entre todos os agentes deste processo (SFORNI, 2015). Ou seja, “preservar 
todo o saber historicamente produzido de modo que esse não precise ser reinventado a 
cada nova geração” (MORETTI, 2007, p. 39).  
Pelo próprio desenvolvimento da globalização e o avanço da tecnologia, a escola 
tende a perder o seu sentido de produtora de conhecimento científico e transmissora de 
bens culturais podendo ficar fadada a minimizar conhecimentos e a atender as 
necessidades do mercado de trabalho. Estas necessidades do mercado de trabalho 
demandam habilidades que não podem ser desenvolvidas na empresa em curto prazo, 
mas sim no sistema educacional em um tempo mais ampliado (NUNES, 2000). A 
minimização da função da escola reflete-se também no trabalho e na formação do 
professor.  
Com esta mudança no contexto da sociedade e os impactos sobre a função social 
da escola e do trabalho docente, muitos pesquisadores têm se mobilizado a estudar a 
formação inicial e contínua de professores. Pautamos nossa pesquisa no estudo de 
alguns destes trabalhos (MOURA, 1996; NUNES, 2000; LIBÂNEO, 2004; MORETTI, 
2007; CEDRO, 2008; AMORIM, 2015; COSTA, 2016; entre outros) que compreendem 
a educação como um processo de humanização e o professor como agente fundamental 
no desenvolvimento das máximas potencialidades psíquicas e humanas dos alunos, por 
meio da organização do ensino e escolha de instrumentos mediadores. Libâneo (2004) 
diz que: 
O papel do professor é o de organizar e estruturar corretamente a atividade de 
assimilação do estudante, formulando objetivos a partir das ações que deve 
realizar no marco das matérias de estudo e das funções que estas 
desempenham no perfil do profissional e no currículo, selecionando os 
conteúdos que assegurem a formação dos conhecimentos e características da 
personalidade necessárias para a realização dos diferentes tipos de atividade, 
organização do processo de aprendizagem com base nos componentes 
funcionais da atividade: orientação, execução e controle. (LIBÂNEO, 2004, 
p. 120-121). 
 Libâneo (2004) complementa que a estrutura de formação que o sistema 
educacional estabelece aos educandos é a mesma dos programas de formação inicial e 
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continuada de professores. Sendo assim, temos que refletir qual é a educação que o 
sistema de ensino de um estado ou um país espera de seus estudantes para 
identificarmos qual é a formação de professores privilegiada neste sistema. O 
documento orientador do Ministério da Educação e da Cultura que estabelece os 
referenciais para formação de professores corrobora com a afirmativa de Libâneo 
quando afirma:  
[...] Assim, a formação de professores destaca-se como um tema crucial e, 
sem dúvida, uma das mais importantes dentre as políticas públicas para a 
educação, pois os desafios colocados à escola exigem do trabalho educativo 
outro patamar profissional, muito superior ao hoje existente. (MEC, 2002, p. 
26). 
 Ainda este documento identifica a necessidade de atrelar a formação inicial dos 
professores à formação que se deseja aos educandos, bem como, a importância e 
necessidade da formação continuada para um bom desenvolvimento profissional. Esta 
necessidade se faz necessária, pois, segundo este documento, as evidências mostram que 
a formação de professores não está conseguindo garantir a formação desejada aos 
educandos, pré-estabelecidas pelo sistema educacional.  
As reformas educacionais desde a década de 1970 vêm para adequar os sistemas 
de educação com o sistema produtivo do Estado (NUNES, 2000). Nunes (2000) diz que 
a formação contínua emerge com a necessidade de corrigir falhas na formação formal 
(inicial) para atender as demandas da indústria na Europa pós-guerra. No Brasil, a 
formação continuada surge na década de 70 com a necessidade da requalificação dos 
trabalhadores para que se adaptassem ao avanço acelerado da tecnologia que substituía 
o trabalho humano pela máquina (MORETTI, 2007). Este período foi marcado por um 
ensino tecnicista pautado na memorização, repetição, e aplicação de regras e fórmulas. 
Essa tendência se manifestou mais explicitamente com a promulgação da Lei nº 
5092/71 (BRASIL, 1971).  
A escola no mundo capitalista a partir dos anos 1980 sofre alterações para 
atender de forma mais intensa a demanda do mercado de trabalho. Nesta década, apesar 
do ensino ainda ser tecnicista, grupos de educadores questionavam a forma em que o 
ensino era oferecido aos alunos e também a própria formação docente. Apenas o 
conhecimento técnico não era suficiente, era necessário avançar para formação de um 
profissional mais amplo e humano, que fosse capaz de intervir e transformar a realidade 
do meio que está inserido. Este momento de mudança foi um momento de avanço nas 
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pesquisas envolvendo a formação inicial e contínua de professores e a criação de grupos 
de pesquisa e associações que buscaram compreender, criticar e propor novos olhares a 
este tema (MORETTI, 2007). 
Na década de 1990 houve o fortalecimento do movimento de educação para 
todos. Com a exigência da universalização do ensino, novamente mudou o cenário 
escolar, exigindo mudança também na formação inicial e continuada de professores. O 
Brasil, como vários outros países no mundo, compreende que “a educação é [...] uma 
das dimensões que contribui direta e indiretamente para o pleno desenvolvimento de 
todos os setores da humanidade” (NUNES, 2000, p. 18). Com a universalização da 
educação, a globalização, o avanço da tecnologia, as necessidades do mercado de 
trabalho que exigiram mudanças na formação dos trabalhadores (alunos e professores), 
houve também a necessidade de mudança nos programas escolares que passaram a 
privilegiar o desenvolvimento de habilidades e competências escolares (FREITAS, 
2002). 
Em 1996, foi divulgado o relatório da UNESCO sobre as tendências da educação 
para o novo século, documento conhecido como “Relatório Jaques Delors”. Este 
documento organizou a aprendizagem sob quatro pilares: “aprender a fazer, aprender a 
ser, aprender a conviver junto e aprender a aprender”. Este documento foi referência 
para a (re)organização dos programas de formação inicial e continuada de professores 
(MEC, 2002). Esta nova tendência exigiu do professor um ensino que contemple a 
adaptação do sujeito nos diferentes desafios que a sociedade, o mercado de trabalho e a 
competitividade dos mercados internacionais apresentam, ou seja, a formação de um 
cidadão autônomo, independente, decidido, que saiba lidar com a diversidade das 
situações do cotidiano social e produtivo (NUNES, 2000; FREITAS, 2002).  
 A lógica de formação continuada de professores, estabelecida pelos documentos 
oficiais, ganhou um contexto economicista (NUNES, 2000), em atendimento às 
exigências dos órgãos internacionais com um olhar no custo-benefício econômico. 
Sendo assim, privilegiaram a formação inicial do professor de forma flexível e 
aligeirada e uma formação contínua em serviço mais extensa, justificando que a 
formação em serviço garantiria um melhor retorno ao desenvolvimento do aluno. Esta 
forma de estruturar a formação continuada de professores gera menos custo ao Estado, 
principalmente, a partir da promulgação da LDB em 1996 em seu paragrafo 2º do artigo 
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62, alterado pela Lei nº 12.056/09, que legaliza a formação continuada à distância: “A 
formação continuada e a capacitação dos profissionais do magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação à distância” (BRASIL, 1996; BRASIL, 2009).  
 Além de a formação a distância gerar menor custo ao Estado, na lógica 
capitalista, esta estrutura da formação contínua de professores ganha uma conotação de 
responsabilização individual do percurso profissional do sujeito (sucesso ou fracasso). 
Isso porque, para um melhor desempenho profissional, o professor tem que realizar os 
cursos de formação continuada em serviço ou a distância, para ascensão salarial ou 
premiação remunerada, próprio das políticas de valorização do magistério 
materializadas nos documentos oficiais (FREITAS, 2002; FRIGOTTO, 2011). Essa 
política gera um clima de competitividade entre os pares, além de frustração aos 
professores na sua atuação docente (ROMEIRO; GUEDES, 2015). Entendemos assim 
como Freitas (2002) que, na verdade, essa política de valorização do magistério que 
propõe a formação continuada de professores a distancia ou em serviço de forma 
aligeirada, em que o único objetivo do professor é a ascensão salarial, é na verdade, uma 
política de desvalorização do professorado e o distanciando da sua verdadeira função 
social. 
 A educação neste contexto é tratada como mercadoria inserida no sistema 
capitalista. Compreendemos que esta estrutura de formação docente posta no Brasil 
fragiliza o trabalho docente, uma vez que esta privilegia mais a prática no cotidiano da 
sala de aula em detrimento da teoria, uma formação mais voltada ao de executor ou 
tarefeiro do que de autônomo e criativo na sua atuação profissional. Freitas (2002) diz 
que “[...] os ISEs têm como objetivo principal a formação de professores com ênfase no 
caráter técnico instrumental, com competências determinadas para solucionar problemas 
da prática cotidiana, em síntese, um ‘prático’”. (FREITAS, 2002, p. 143). 
Os programas escolares foram reorganizados com a introdução dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, em 1997, que estabelecem os referenciais curriculares básicos 
que os sistemas de ensino devem garantir (MEC, 1997). Na apresentação ao professor, o 
então Ministro da Educação e do Desporto, Paulo Renato Souza disse que o sucesso 
individual e a competitividade entre os sujeitos, próprios da nova era em que a 
tecnologia e os avanços científicos estão presentes, devem basear o currículo das 
escolas brasileiras: 
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Vivemos numa era marcada pela competição e pela excelência, onde 
progressos científicos e avanços tecnológicos definem exigências novas para 
os jovens que ingressarão no mundo do trabalho. Tal demanda impõe uma 
revisão dos currículos, que orientam o trabalho cotidianamente realizado 
pelos professores e especialistas em educação do nosso país (MEC, 1997, p. 
5).  
Os sistemas de ensino por meio do seu currículo oficial e dos materiais didáticos 
prescritos, pautados pelo conteúdo do currículo nacional padrão, tende a reduzem o 
trabalho do professor ao de aplicador de técnicas em detrimento de uma formação mais 
humana e multilateral (FREITAS, 2002). Atribuir aos professores a prática de executor 
dos programas curriculares pode gerar a alienação do próprio trabalho do professor o 
que hoje é um dos problemas da profissão docente.  
Segundo Marx (1996), a alienação é quando um sujeito não se sente pertencente 
aquele trabalho que realiza, quando o produto daquele trabalho não é seu e sim do outro. 
Mészaros (2006) ao tratar a alienação segundo Marx, descreve que o homem é um ser 
natural que possui necessidades e poderes naturais para sua satisfação. Mas quando o 
atendimento da necessidade humana não coincide com o objeto do seu trabalho, 
enquanto um ser natural e social, esse trabalho passa a ser abstrato e também alienado. 
O trabalho abstrato e alienado fica limitado ao atendimento das necessidades e poderes 
gerados pela sociedade, que não é natural ao agente, sendo assim, o produto deste 
trabalho passa a ser artificial. Leontiev (1978) diz que o processo de alienação 
empobrece a apropriação dos bens históricos, intelectuais e culturais disponíveis, 
trazendo diferença entre os sujeitos e reforçando o princípio de dominação do forte 
sobre o fraco em uma sociedade de classes. 
A partir desta definição, quando o professor simplesmente aplica tarefas pré-
estabelecidas pelos programas curriculares por meio dos materiais didáticos, por 
exemplo, ele não participa do desenvolvimento do processo de trabalho, ficando 
alienado ao produto do próprio trabalho. Ou seja, o produto do seu trabalho não 
corresponde a sua atividade enquanto essência. O professor vende a sua força de 
trabalho em troca do salário e executa os programas prescritos atendendo a necessidade 
do mercado de trabalho do sistema capitalista que o contratou.  
 Percebemos que muitos professores se encontram nesta condição de trabalhador 
alienado, pois, não se sentem pertencentes ao produto do seu próprio trabalho, além, de 
muitas vezes este trabalho ser um trabalho sofrido, um trabalho que é realizado apenas 
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para suprir as necessidades básicas de sobrevivência, conforto ou dignidade. Esta 
alienação se dá pelas próprias condições objetivas de trabalho impostas pelo sistema 
capitalista ao professor, como os baixos salários, a desvalorização da classe de 
trabalhadores do magistério e as péssimas condições de trabalho, desta forma a própria 
formação fica comprometida e fragilizada (FREITAS, 2002).  
A formação continuada, tratada como mercadoria, muitas vezes, não atende a 
necessidade do sujeito em formar-se e constituir-se socialmente como docente, mas 
serve para obter benefícios salariais ou atender a imposição dos órgãos centrais. O 
docente não atribui um sentido pessoal a essas formações, atendendo tão somente o 
mercado competitivo (FRANCO; LONGAREZI, 2011).  
A proposta da nossa pesquisa é criar condições de superar este trabalho alienado 
de um grupo de professores participantes da nossa pesquisa, de forma que ele 
compreenda o sentido do seu trabalho, buscando conscientemente e intencionalmente 
cursos de formação continuada para o atendimento de suas necessidades profissionais e 
de atuação docente. Ou seja, entender a formação continuada como espaço de 
desenvolvimento permanente do conhecimento, reflexão e fortalecimento do seu 
trabalho, que propicia a formação do homem integral e omnilateral em uma relação 
dialética entre trabalho e necessidade, ou seja, o trabalho docente articulado com a 
atividade do professor. 
Compreendemos que a prática é essencial para o trabalho docente, porém, 
sempre vinculada a uma concepção teórica, uma vez que a educação não é neutra, o que 
se contrapõem a concepção liberal de educação. Sendo assim, é importante para a 
atuação docente articular a teoria e a prática para materializar em seu objeto, o ensino, a 
sua intencionalidade. Ou seja, é imprescindível para a atividade do professor a práxis 
pedagógica que considere como unidade dialética além da teoria e prática, o lógico e o 
histórico, o empírico e o teórico, o pensamento e a ação. 
Nesta compreensão de educação humanizadora e formação docente para 
autonomia, que baseamos nossa pesquisa na perspectiva Histórico-Cultural, a fim de 
superar uma visão imediata e aparente de educação, de modo que o professor, na sua 
atuação profissional, não seja um mero executor, e sim, um profissional autônomo e 
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consciente para organizar o seu trabalho e escolher os melhores instrumentos 
mediadores. 
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1.2. A perspectiva histórico-cultural e a Teoria da Atividade 
 A perspectiva histórico-cultural originou-se a partir dos trabalhos de Vigotski e 
seus colaboradores nas primeiras décadas do século XX na Rússia, momento de crise 
nas linhas da psicologia moderna para a compreensão do desenvolvimento psíquico dos 
seres humanos.  
Vigotski (2010) destaca três linhas difundidas na época. A primeira linha é mais 
naturalista e compreende que o sujeito necessita da maturação biológica para que haja 
desenvolvimento psicológico. A aprendizagem neste contexto é algo independente e 
externo ao desenvolvimento. Nesta linha compreende-se que “toda aprendizagem requer 
como premissa indispensável certo grau de maturidade de funções psíquicas 
particulares” (VIGOTSKI, 2010, p. 298). A segunda linha compreende que o sujeito 
desenvolve suas funções psíquicas ao mesmo tempo em que aprende, sendo os dois 
processos coincidentes ou sinônimos, “desenvolvimento é aprendizagem e 
aprendizagem é desenvolvimento” (VIGOTSKI, 2010, p. 301). A terceira linha, 
combinando as duas primeiras, compreende que desenvolvimento e aprendizagem são 
processos independentes, porém, cruzando-se, nivelando-se e seguindo paralelamente 
em certo período e em outros se distanciando novamente. Esta linha compreende que a 
aprendizagem pode anteceder o desenvolvimento, “a aprendizagem pode ir não só atrás 
do desenvolvimento, não só passo a passo com ele, mas pode superá-lo, projetando-se 
para frente e suscitando nele novas formações” (VIGOTSKI, 2010, p. 304). 
A perspectiva defendida por Vigotski e seus colaboradores, a histórico-cultural, 
compreende que o desenvolvimento e a aprendizagem são processos não coincidentes, 
porém, estão em complexa inter-relação dialética. Porém, diferentemente das linhas 
anteriores, Vigotski (2010) diz que a “aprendizagem só é boa quando está à frente do 
desenvolvimento” (VIGOTSKI, 2010, p. 334). Sendo assim, para o autor, a 
aprendizagem sempre deve anteceder o desenvolvimento, atuando nos processos 
psíquicos que ainda não estão desenvolvidos, apoiada da zona de desenvolvimento 
proximal. 
Segundo Vigotski (2007), a zona de desenvolvimento proximal é a distância 
entre a zona de desenvolvimento real e a zona de desenvolvimento potencial. A zona de 
desenvolvimento real é aquela em que o sujeito consegue solucionar um problema de 
forma autônoma, pois, já possui o desenvolvimento intelectual e as apropriações 
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necessárias para isso. A zona de desenvolvimento potencial é aquela em que o sujeito 
não possui o desenvolvimento intelectual e as apropriações necessárias para solucionar 
um problema de forma autônoma. Para alcançar a zona de desenvolvimento potencial, o 
sujeito necessita de auxilio de um parceiro mais capaz. É neste momento que se 
encontra a zona de desenvolvimento proximal. É nessa zona de desenvolvimento que a 
aprendizagem atua e que possibilita ao sujeito superar o desenvolvimento intelectual já 
aprendido para outro nível, impulsionando este desenvolvimento para frente.  Depois de 
aprendido, este desenvolvimento intelectual já pertencerá à zona de desenvolvimento 
real, ou seja, a criança já consegue solucionar o problema de forma autônoma. É neste 
ciclo que o desenvolvimento das funções psíquicas superiores ocorre. Segundo Vigotski 
(2007, p. 98), “o que a criança pode fazer com assistência hoje, ela será capaz de fazer 
sozinha amanhã”. 
A perspectiva histórico-cultural tem como base o materialismo-histórico-
dialético de Marx, ela pretende compreender as relações entre o desenvolvimento do 
pensamento e da linguagem dos seres humanos para a formação das funções psíquicas 
superiores. Esta relação é sempre mediada pela história e a vida concreta dos 
indivíduos, ou seja, pelos signos mediadores e instrumentos humanizados, como um 
processo de hominização socialmente construído. Esta perspectiva busca revelar a 
negação de conceber o homem como um ser regido apenas por leis biológicas e 
naturais, buscando em seu método aprofundar a investigação do fenômeno nas relações 
internas e externas, superando a mera descrição para abordagem mais abrangente de 
explicação dos fenômenos, do desenvolvimento das funções psíquicas superiores 
(VIGOTSKI, 2007). 
 O homem é um ser de natureza social, assim, as características especificamente 
humanas não são desenvolvidas somente pela influência biológica desde o nascimento. 
Ou seja, o homem não se hominiza apenas pela sua natureza biológica, mas sim pela 
relação dialética com outros homens, com a natureza, com os instrumentos e com a 
cultura (LEONTIEV, 1978). Nesta relação o homem aprende a ser homem e se 
diferencia de outros animais.  
O homem não nasce dotado das aquisições históricas da humanidade. 
Resultando estas do desenvolvimento das gerações humanas, não são 
incorporadas nem ele, nem nas suas disposições naturais, mas no mundo que 
o rodeia, nas grandes obras da cultura humana. Só apropriando-se delas no 
decurso da sua vida ele adquire propriedades e faculdades verdadeiramente 
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humanas. Este processo coloca-o, por assim dizer, aos ombros das gerações 
anteriores e eleva-o muito acima do mundo animal. (LEONTIEV, 1978, p. 
282-283). 
 O papel do trabalho neste processo de hominização do ser humano é 
fundamental. Segundo Leontiev (1978) é por meio do trabalho que os homens 
desenvolvem instrumentos, conhecimentos e cultura para suprir suas necessidades 
primárias de sobrevivência e as necessidades de melhor adaptação ao ambiente que é 
transformado quando necessário. Sendo assim, transformam o comportamento da 
natureza e do meio social ao mesmo tempo em que seu comportamento também é 
transformado. Marx (1996) diz que: 
[...] o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em 
que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu 
metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural 
como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais 
pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de 
apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao 
atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao 
conhecê-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza (MARX, 
1996, p. 297). 
Neste contexto, cada indivíduo aprende a ser homem ao se apropriar das 
riquezas culturais transmitidas entre gerações, de forma a melhorar sua vida e relação 
com a natureza e com os outros humanos. Esta apropriação não é direta, mas sim 
mediada pela linguagem e pelos instrumentos humanizados.  
 Para Vigotski (2007) e seus colaboradores é de extrema importância a relação 
social entre os seres humanos para a apropriação da cultura. Esta apropriação não é a 
mesma para todos, ela varia conforme a relação das pessoas com a vida social, com os 
instrumentos e com o meio. Conforme descrito por Amorim (2015, p. 43) as crianças 
desde os primeiros meses de vida observam os adultos e buscam imitá-los através dos 
gestos, balbucios, e quando maiores imitam as atitudes dos adultos em suas 
brincadeiras, interiorizando os processos históricos de desenvolvimento social e a 
cultura do meio que as cercam.  
A maturação biológica é considerada para Vigotski como um fator secundário no 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores. Para Vigotski (2010), no movimento 
da relação interpsíquica - relação com os outros, com o meio e com a cultura - para a 
intrapsíquica - apropriação do sujeito da cultura socialmente construída - que o sujeito 
se hominiza. Assim, “uma operação que inicialmente representa uma atividade externa é 
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reconstruída e começa a ocorrer internamente [...] um processo interpessoal é 
transformado num processo intrapessoal” (VIGOTSKI, 2007, p. 57).   
Este processo de apropriação da cultura ocorre na atividade. A atividade em 
geral, conforme descrito por Sánchez Vázquez (1968), é uma ou um conjunto de ações 
articuladas realizadas pelo agente para transformar a matéria-prima exterior. Nesta 
relação o agente não é passivo, mas sim ativo na transformação da matéria prima. Este 
autor afirma que o agente não é necessariamente humano, pode ser físico, ideológico ou 
humano. A matéria prima pode ser corpo físico, ser vivo, vivência psíquica, grupo, 
relação ou instituição social; e o resultado desta atividade pode ser uma partícula, um 
conceito, um instrumento, uma obra artística ou um novo sistema social. 
 A atividade pode ser natural, guiada pelas leis biológicas, como é o caso de um 
pássaro construindo um ninho (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 1968, p. 187). Ele articula 
ações a fim de transformar a matéria inicial, porém, não idealiza anteriormente seu 
produto final. Ele transforma a matéria-prima por meio de instintos próprios da espécie, 
sensoriais, uma atividade não conscientizada. Ou a atividade pode ser consciente. 
 A atividade propriamente humana é aquela que vai além das leis naturais, na 
qual o sujeito dirige seus atos a um objeto com o objetivo de transformá-lo para suprir 
uma necessidade. Estes atos partem da consciência, ou seja, se iniciam com um 
resultado ideal, aquele que ainda não existe, que está somente na consciência, 
objetivando por meio da atividade, do trabalho, com uso de instrumentos e ferramentas, 
resultando em um objeto real (SÁNCHEZ VÁSQUEZ, 1968). Em resumo, a atividade 
propriamente humana é um ato consciente e intencional, que projeta na consciência o 
resultado da transformação da matéria-prima que pretende realizar, selecionando meios 
e instrumentos de objetivar conscientemente e intencionalmente o que está idealizado, 
em uma relação dialética indissolúvel entre o ideal e o real.  
Marx (1996), diz que o trabalho é uma especificidade humana, pois, é no 
trabalho que se objetiva a relação entre o ideal e o real. 
No final do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste 
existiu na imaginação do trabalhador e, portanto, idealmente. Ele não apenas 
efetua uma transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo 
tempo na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, 
a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade. 
[...] vontade orientada a um fim [...] (MARX, 1996, p. 298). 
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Esta perspectiva compreende o ser humano como um ser ativo do processo de 
apropriação, produção e transformação da cultura, mediada pelos signos, linguagem, 
instrumentos, contrariando a concepção naturalista e contemplativa do desenvolvimento 
humano.  
A atividade intencional e consciente, que é propriamente humana, busca 
satisfazer uma necessidade que pode ser biológica comum aos animais como abrigar-se, 
alimentar-se, reproduzir-se, na qual o que impera é o atendimento às necessidades 
básicas de sobrevivência. Pode também ser criadas por eles, na medida em que as 
necessidades básicas são satisfeitas e outras necessidades vão surgindo, fazendo com 
que o ser humano sempre busque na atividade formas de satisfazê-las. Sánchez Vázquez 
(1968) diz que “O homem, portanto, não é apenas um ser de necessidades, mas sim o 
ser que inventa ou cria suas próprias necessidades” (SÁNCHEZ VAZQUEZ, 1968, p. 
142).  
Alexis N. Leontiev (1978), em continuidade da perspectiva histórico-cultural, 
sistematiza a Teoria da Atividade, que compreende a atividade para além da simples 
ação desconexa da intenção consciente. Para esse pesquisador a atividade humana e a 
consciência formam uma unidade na qual a ação está direcionada intencionalmente a 
um objeto para suprir uma necessidade, estando intimamente ligada à ideia de trabalho. 
Leontiev (1988) diz que nem toda ação é atividade, “por atividade, designamos os 
processos psicologicamente caracterizados por aquilo que o processo, como um todo, se 
dirige (seu objeto), coincidindo sempre com o objetivo que estimula o sujeito a executar 
esta atividade, isto é, o motivo” (LEONTIEV, 1988, p. 68). 
Sendo assim, a atividade é a unidade de movimento e transformação do 
comportamento humano. Toda atividade nasce de uma necessidade, seja biológica, 
intelectual ou espiritual, porém, a necessidade sozinha não gera atividade, é necessário 
haver o objeto para o qual a necessidade se dirige e se objetiva, por isso, a atividade tem 
um caráter objetal. É necessário nesta coincidência entre a necessidade e o objeto que 
haja também o motivo, pois, é o motivo que move o sujeito a agir para satisfazer sua 
necessidade articulada ao objeto. Para Leontiev (1978) o motivo é determinante para a 
atividade. Diante disso, podemos dizer que a atividade tem uma relação estreita entre 
necessidade, motivo e objeto, ou seja, são processos intencionais que relacionam 
necessidade e motivo materializados no objeto.  
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Assim, a coincidência entre o motivo e o objeto da ação caracteriza a atividade. 
Não havendo tal coincidência temos simplesmente a execução de uma ação, a qual 
Leontiev (1978) chama de alienação da atividade e está relacionada a situações 
mecânicas e desarticuladas ao objeto ou a própria necessidade do sujeito.  
Vamos trazer aqui em exemplo descrito por Leontiev (1988). Quando um 
professor solicita a um aluno a leitura de um livro para uma prova, e este lê o livro 
somente para ser aprovado, ele não está em atividade. Ele está somente realizando uma 
ação, pois, sua necessidade de ler o livro não está coincidindo com o conteúdo do livro, 
mas está atendendo sua necessidade de passar na prova. Leontiev (1988) diz que este 
motivo que move o sujeito a ler o livro é um motivo compreensível, pois, a ação tem um 
sentido para o sujeito, mas está desarticulada ao objeto (livro). 
Porém, uma ação pode se transformar em atividade. Usando ainda o exemplo 
trazido por Leontiev, se durante a leitura do livro o aluno percebe que o conteúdo é 
interessante e quer saber, compreender, entender sobre a história do livro, então, a 
necessidade de ler o livro está coincidindo com o conteúdo da sua ação, gerando o 
motivo que o faz querer ler o livro. Podemos dizer, então, que o sujeito encontra-se em 
atividade, pois, “o objeto de sua ação coincide com o motivo de sua atividade” 
(MORETTI, 2007, p. 85). Neste caso o motivo tornou-se um motivo eficaz porque o 
objeto passa a ser o diretor da atividade e este a estimula gerando um sentido pessoal 
que expressa a relação consciente entre os motivos da atividade e os fins das ações, 
transformando a condição psíquica do sujeito (ASBHAR, 2005). A transformação do 
motivo compreensível para o motivo eficaz é o que gera novos motivos e propicia ao 
sujeito desenvolver outros tipos de atividade (LEONTIEV, 1988). 
As atividades, então, são polimotivadas e coletivamente produzidas, seus 
agentes elegem os melhores instrumentos e operações para objetivar o seu plano ideal. 
O conceito de atividade, ação e operação formam a estrutura da atividade. Ela se 
concretiza por meio de ações e operações regidas por necessidades e motivos, em que as 
ações orientam os objetivos e as operações são reguladas por condições objetivas de 
materializar o objeto da consciência (LEONTIEV, 1978). Para objetivar a operação é 
necessário selecionar instrumentos ou ferramentas que propiciem a materialização o 
objeto ideal. 
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Neste contexto, o instrumento ganha destaque, pois o homem ao cria-lo para 
transformar a natureza e satisfazer sua necessidade os usa em outras situações, sendo 
estes extensões do próprio corpo (VIGOTSKI, 2007). Iremos abordar o tema 
instrumento de forma mais abrangente no item 5 deste capítulo.  
Na educação o uso de instrumentos pelo professor é de fundamental 
importância. Sendo assim, o professor, ao ensinar um conceito aos seus alunos, busca 
em sua atividade de ensino organizar ações e escolher os instrumentos que irão objetivar 
sua necessidade de ensinar com a finalidade de propiciar aos alunos o desenvolvimento 
das funções psíquicas superiores, ou seja, o desenvolvimento do pensamento teórico.  
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1.3. O movimento do pensamento na lógica dialética. 
As contribuições das pesquisas desenvolvidas por Vigotski, Leontiev, Lúria e 
seus colaboradores possibilitaram identificar que é importante criar condições para que 
o sujeito, em seu processo de formação, atribua um sentido pessoal àquilo que vai 
desenvolver e aprender, ou seja, que a atividade faça sentido. Estes pesquisadores 
também identificaram que a atividade não é uma simples ação realizada pelo sujeito. Ela 
possui uma estrutura envolvendo motivo e necessidade e é na atividade que ocorrem as 
transformações e o desenvolvimento psíquico que formam a personalidade, o qual não é 
inato e contemplativo, mas sim mediado por signos e instrumentos humanizados.  
Davídov (1988), baseando seus estudos nesta perspectiva e em especial na 
Teoria da Atividade de Leontiev, desenvolveu a Teoria do Ensino Desenvolvimental, 
que investiga a atividade de estudo nos escolares
3
. Esta Teoria considera que ao 
ingressar na escola a criança muda consideravelmente sua forma de organização 
psíquica externa e interna, sendo esta uma nova etapa da vida da criança (DAVIDOV, 
1988). Busca também compreender as mudanças psicológicas do aluno em atividade de 
estudo, da sua personalidade, ou seja, como ele se posiciona perante o outro e quais os 
motivos da conduta escolar nas relações internas e externas. (DAVIDOV; MÁRKOVA, 
1987). 
Para Davídov (1988), o ensino é a forma de organização dos meios de 
transmissão da experiência socialmente elaborada para que os sujeitos possam ter a 
apropriação. Esta apropriação depende das condições históricas concretas da sociedade 
dada, do nível e da forma de capacidades e nos tipos de atividades. Juntamente com a 
apropriação da experiência socialmente elaborada, o sujeito também desenvolve o 
pensamento, formando assim uma unidade entre os processos (DAVIDOV; 
MÁRKOVA, 1987; LIBÂNEO, 2004). Davídov (1988, p. 23) designa pensamento 
como uma formação de representações gerais relacionadas com a atividade prática na 
qual criam condições para realizar a atividade espiritual, ideal. O conhecimento é o 
resultado do pensamento e o processo pelo qual se obtém esse resultado, ou seja, as 
ações mentais. (DAVIDOV, 1988 apud LIBÂNEO, 2004, p. 124)
4
.  
                                                             
3 Davídov utiliza o termo escolares para os alunos matriculados na escola e o termo estudantes para 
aqueles que estão em atividade de estudo. 
4 Utilizaremos os termos pensamento e conhecimento no sentido apresentado por Davidov (1988). 
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Amparado em Vigotski, Davídov reforça a afirmação do autor que o bom ensino 
atua nas funções psicológicas que ainda não estão desenvolvidas, ou seja, o bom ensino 
é aquele que se adianta ao desenvolvimento e que o orienta (VIGOTSKI, 2010; 
DAVIDOV, 1987). Além desta concepção, Davídov também entende, assim como 
Leontiev (1988), que para um bom ensino é importante considerar a atividade principal 
dos alunos. A atividade principal do sujeito, segundo Leontiev (1978), é a atividade que 
governa as mudanças psicológicas mais importantes da personalidade em certo estágio. 
De acordo com Leontiev (1978), esta atividade não está necessariamente presente em 
todos os momentos, mas ela ancora o desenvolvimento de outras atividades. A atividade 
principal está presente na relação do sujeito com a realidade principal naquele momento 
de desenvolvimento psicológico. Por exemplo, para a criança pré-escolar a atividade 
principal é a brincadeira e o jogo, para criança em idade escolar
5
, a atividade principal é 
a atividade de estudo, para o adulto a atividade do trabalho, no caso do professor a 
atividade de ensino, e assim por diante. A mudança de uma atividade principal para 
outra está exatamente na relação do sujeito com a realidade principal vivenciada dia a 
dia, não sendo estanque, ou seja, podendo variar conforme as relações do sujeito com o 
meio em unidade dialética (LEONTIEV, 1978).  
Para Davídov (1988) a atividade principal do aluno ao ingressar no processo 
escolar é a atividade de estudo. A atividade de estudo, segundo Davídov e Márkova 
(1987), é aquela cujo produto forma as transformações psíquicas no aluno, a 
autotransformação. Assim, o conteúdo principal da atividade de estudo é a apropriação 
dos procedimentos generalizados de ação na esfera dos conceitos científicos e a 
mudança qualitativa do desenvolvimento psíquico das crianças. 
A apropriação é o domínio e a reprodução da experiência socialmente elaborada 
que ocorre na relação com o outro por meio da comunicação e do estudo, “representa o 
resultado da atividade do individuo destinada a dominar os procedimentos, socialmente 
elaborados, de orientação no mundo objetal e suas transformações, procedimentos que 
paulatinamente se convertem em meios da própria atividade do indivíduo” (DAVÍDOV; 
MÁRKOVA, 1987, p. 323). A apropriação da realidade e da experiência socialmente 
elaborada pode ocorrer em vários tipos de atividade, porém, Davídov e Márkova (1987) 
                                                             
5 Para Davidov (1988), criança em idade escolar, corresponde à criança ingressando no Ensino 
Fundamental, ou seja, idade variando entre 6 e 7 anos.  
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afirmam que é na atividade de estudo que a apropriação tem um objetivo específico, 
sendo em outras atividades um produto derivado.  
  Para Davídov (1988) é importante que as disciplinas escolares propiciem o 
desenvolvimento dos níveis mais altos de consciência e pensamento sobre os conceitos, 
ou seja, o desenvolvimento do pensamento teórico. O pensamento teórico busca 
compreender o objeto de conhecimento em suas relações internas e externas, na sua 
aparência e na sua essência
6
. O conhecimento, então, é um movimento de redução do 
concreto ao abstrato, bem como, o de ascensão do abstrato ao concreto, do particular 
para o universal e do universal para o particular. (FREITAS, 2016; ROMEIRO; 
MORETTI, 2016). Ter o pensamento teórico sobre o conceito é compreendido como: 
[...] um dado da experiência humana construída historicamente e, portanto, 
[...] é compreendê-lo na sua essência dentro deste processo histórico, 
verificando as contradições e as não semelhanças em um movimento 
concreto-abstrato-concreto, esta é a base para o desenvolvimento do 
pensamento teórico. (ROMEIRO; MORETTI, 2016, p. 3). 
Fundamentado em Marx, Davídov (1988) critica e alerta sobre o ensino da 
escola tradicional, que tem como fundamento a lógica formal do pensamento. A lógica 
formal do pensamento privilegia as qualidades aparentes do objeto, relacionando o 
conhecimento cotidiano
7
 e a classificação das semelhanças do objeto do conhecimento. 
A apropriação dos fenômenos ou objetos a partir da classificação de semelhanças entre 
eles, das relações externas aparentes, que tem como princípio a lógica-formal, forma 
somente o que Davídov chama de “conceito empírico” (DAVIDOV, 1988, p. 104).  
Esta classificação das propriedades comuns dos objetos pelos escolares tem 
como ponto de partida a atividade prática-sensorial de manipulação concreta ou visual 
dos objetos, definindo a generalização do objeto por características, classes ou gêneros 
semelhantes (DAVIDOV, 1988). A generalização, presente nos guias didáticos e 
métodos de ensino analisado por Davídov, consiste na comparação pela criança das 
características comuns dos objetos, ou seja, “[...] reconhece como comuns as qualidades 
parecidas em todos os objetos do mesmo tipo e classe” (DAVIDOV, 1988, p. 100, 
tradução nossa). Este movimento se apresenta do particular (o objeto) para o geral 
(características comuns de objetos singulares). 
                                                             
6 A essência para Davidov (1988, p. 147) “é a conexão interna que, como fonte única, como base 
genética, determina todas as outras especificidades particulares do todo”. 
7 Conhecimento cotidiano para Davídov é o conhecimento adquirido pelo sujeito pelas relações sociais, 
pela experiência prática e pela cultura.  
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 A partir da classificação das semelhanças do objeto do conhecimento e o 
conceito empírico da ciência, chega-se a uma abstração empírica. Este tipo de 
conhecimento, segundo Davidov (1988), é limitado, pois, não analisa as diferenças e 
contradições entre o conhecimento cotidiano e empírico da ciência. Marx (1968 apud 
DAVIDOV, 1988), diz que se o conhecimento do objeto ou do fenômeno se dá de 
forma externa e aparente, a ciência perde o seu sentido e sua utilidade.  
Diante do exposto, assim como descrito por Marx e Davidov (1988), é 
necessário superar o pensamento empírico que tem como percurso do particular para o 
universal, do concreto sensorial para o abstrato empírico, para um desenvolvimento 
pleno no pensamento: o pensamento teórico. 
 O pensamento teórico, segundo Davídov, é “o processo de idealização de um 
dos aspectos da atividade objetal-prática, a reprodução nela, das formas universais das 
coisas” (DAVIDOV, 1988, p. 125, tradução nossa). Diante disso, podemos 
compreender que o pensamento teórico tem um caráter ideal, consciente, em relação ao 
objeto real, privilegiando as formas universais do objeto do conhecimento ou do 
conceito. Este pensamento, o teórico, opera menos com representações prático-
sensoriais e opera mais com o conceito.  
Relembrando que para Davídov o conceito é definido como um reflexo da 
natureza humana (o material), na atividade mental (ideal), refletindo sua universalidade 
e sua essência. Então, “expressar um objeto em forma de conceito significa 
compreender sua essência” (DAVIDOV, 1988, p. 126).  
 O pensamento teórico possui um caráter generalizador que inclui as relações 
internas e externas, as tensões e contradições, no qual o pensamento se forma pelo 
domínio dos processos lógicos buscando revelar a essência do objeto do conhecimento. 
Sua função é analisar e resolver problemas práticos da vida cotidiana, de forma 
intencional e consciente. Esse pensamento se dá no movimento de redução do concreto 
ao abstrato e de ascensão do abstrato ao concreto, do universal ao particular, o total à 
parte, em uma relação dialética. (DAVIDOV, 1988; LIBÂNEO, 2004; FREITAS, 
2016). Segundo Davídov, 
A tarefa do pensamento teórico consiste em elaborar os dados da 
contemplação e da representação em forma de conceito e com ele reproduzir 
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omnilateralmente o sistema de conexões internas que originam o concreto 
dado, descobre a sua essência. (DAVIDOV, 1988, p. 142, tradução nossa). 
 Para Davídov (1982, p. 331), o percurso de desenvolvimento do pensamento 
teórico, assim como o empírico, inicialmente parte do concreto real, do sensorial dado. 
Segundo Kopnin (1978, p. 151), “o sensorial antecede temporalmente não só o racional, 
mas a todo conhecimento humano”. As relações estão confusas, desconexas e aparentes, 
estabelecendo as classificações por meio das características comuns do objeto. Esta 
etapa é essencial para a apropriação do conceito pelo sujeito e, segundo Davídov (1988, 
p. 102, tradução nossa), “uma das tarefas centrais do ensino consiste, justamente, em 
mostrar às crianças os esquemas de classificação, que refletem nas correlações e os 
conceitos em uma ou outra área”. Sendo assim, a classificação aparente também é uma 
das etapas de desenvolvimento do pensamento teórico. 
Kopnin (1978) diz que o pensamento teórico insere no seu interior dados do 
conhecimento empírico. Estes dados do conhecimento empírico não embutem um 
degrau para o desenvolvimento do pensamento teórico. Os dados do conhecimento 
empírico, presente no pensamento teórico, são a classificação das características 
aparentes e as relações externas. Porém, somente os dados do conhecimento empírico 
não são suficientes e não desenvolvem o pensamento teórico. Assim, o percurso de 
apropriação do pensamento empírico e do pensamento teórico se difere.  
O desenvolvimento do pensamento teórico tem como base a lógica dialética. Na 
lógica dialética, as categorias fundamentais para a compreensão do processo de 
apropriação do conhecimento científico são o concreto e o abstrato. É por meio do 
movimento entre o concreto e o abstrato que é possível a apreensão do conceito em suas 
relações lógico-históricas no reflexo da natureza humana na sua realidade e na 
consciência (FREITAS, 2016). 
Por meio da lógica dialética são criadas possibilidades de percepção das relações 
internas e externas, da integralidade do objeto, que leva o sujeito à generalização. Esta 
generalização propicia ao sujeito alcançar a abstração. Para Davídov (1988) a 
generalização é universal e instrumentalizada na qual é possível identificar relações 
gerais principais do conceito estudado. Para alcançar a generalização é fundamental 
passar pela abstração, a abstração substantiva. 
42 
 
Esta abstração substantiva está vinculada em vários problemas particulares, na 
qual é revelada a essência do objeto concreto. A abstração, então, traz consigo a 
essência do conceito, já não de forma sensorial, mas sim no plano da consciência. 
Segundo Davídov (1982), este movimento do concreto sensorial para o abstrato é um 
movimento de redução do pensamento.  
 Para a linha teórica adotada nesta pesquisa, somente o movimento de redução 
não garante o desenvolvimento pleno do pensamento. Para que este desenvolvimento 
pleno ocorra, é necessário retornar ao concreto. O concreto neste movimento de 
ascensão se posiciona em outro nível no desenvolvimento do pensamento teórico. Ele 
demonstra todas as inter-relações em um sistema universal no qual aparecem as 
propriedades internas e externas, a contradição lógico-histórica e as particularidades dos 
objetos singulares.  
Este concreto, então, é compreendido na sua origem, na sua formação 
mediatizada e no movimento de desenvolvimento do objeto ou do conceito, como um 
processo de síntese do pensamento. É este movimento que Davídov (1982) chama de 
ascensão do abstrato ao concreto no pensamento.  
O concreto, então, é o ponto de partida, mas é principalmente o ponto de 
chegada no desenvolvimento cognitivo do pensamento teórico. O concreto real
8
, que é o 
que se obtém no ponto de chegada, tem o universal, o particular e o singular como uma 
unidade dialética em que um não pode ser independente do outro. Então, o universal só 
existe no ou por meio do individual e o individual só ganha sentido no universal 
(DAVIDOV, 1988). Segundo o autor, este movimento dialético, complexo e 
contraditório do concreto-abstrato-concreto é que possibilita o desenvolvimento do 
pensamento teórico. 
 Davídov (1988) compreende que tanto o processo de redução do concreto para o 
abstrato como o de ascensão do abstrato para o concreto são essenciais para o 
desenvolvimento do pensamento teórico. Estes movimentos se apresentam como 
unidade dialética, porém, é na “ascensão que expressa a natureza do pensamento 
teórico”. (DAVIDOV, 1988, p. 148). 
                                                             
8 O conceito de concreto como ponto de chegada para Davídov (1988) se asselha ao conceito de concreto 
pensado de Kosik (1976). Adotamos nesta dissertação o termo utilizado por Davídov (1988).  
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Baseado em Rubtsov (1996) apresentamos no quadro a seguir as principais 
características do conhecimento empírico e do teórico, segundo Davídov.  
Quadro 1 - Características do conhecimento empírico e do conhecimento 
teórico em Davídov. 
CONHECIMENTO EMPÍRICO CONHECIMENTO TEÓRICO 
Classificação dos objetos por suas 
propriedades comuns. 
Análise da função e de certa relação entre 
as coisas no interior de um sistema. 
Generalização formal dentro de uma 
classe formal independentemente da 
existência de laços entre esses objetos ou 
da ausência de tais ligações. 
Procura saber qual o tipo de relação entre 
os objetos. Ela se apresenta como forma 
universal representada em pensamento. 
Baseia-se na observação, nas propriedades 
externas e representações concretas.  
Supera as representações sensoriais, 
refletindo nas transformações dos objetos 
as propriedades e ligações internas. 
Propriedades comuns análogas às 
propriedades específicas, limitando-se ao 
particular. 
Elo entre o geral e o particular. 
Utilização de exemplos. Utilização da dedução, da explicação, a 
transformação do saber em uma teoria. 
Fixa os resultados na palavra ou termo. Expressa diferentes modos de atividade 
intelectual e diferentes sistemas 
semióticos. 
Da autora. 
 Em síntese, podemos concluir que o desenvolvimento do pensamento teórico 
segue o movimento concreto-abstrato-concreto, sendo o ponto de partida e chegada o 
concreto, porém, em níveis de desenvolvimento cognitivo diferentes.  
Pelo princípio da lógica dialética, por meio das mediações e pela análise das 
relações contraditórias e não semelhantes do objeto ou fenômeno, ou seja, as relações 
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internas lógico-históricas do conceito superam-se as abstrações empíricas para as 
abstrações em um sistema integral, histórico e universal, a abstração substantiva. 
Partindo desta abstração substantiva em um processo de síntese, o conhecimento retorna 
ao concreto, porém, o concreto organizado, consciente ou pensado, formando a 
generalização substantiva do conceito estudado.  
 Davídov, assim como Marx, critica o ensino da escola tradicional que limita o 
conhecimento no campo do conhecimento empírico, descritivo e classificatório, e que 
possibilita apenas a resolução de situações problema do dia a dia de forma utilitária. 
Apesar de possibilitar ao estudante resolver situações do cotidiano, este conhecimento 
não possibilita aos escolares o desenvolvimento das máximas potencialidades humanas. 
Ou seja, não possibilita o desenvolvimento do pensamento teórico e o conhecimento 
científico do conceito em todas as suas relações e contradições, pois, “dominar o 
conceito supõe dominar a totalidade de conhecimentos sobre o objeto a que se refere o 
conceito dado”. (DAVÍDOV, 1983, p. 31). 
 Sendo assim, Davídov (1983) pressupõe novas formas de organização do ensino, 
distintos da escola tradicional, a partir de princípios estruturadores das disciplinas e do 
trabalho escolar, propiciando aos estudantes o desenvolvimento do pensamento teórico 
do conceito. Desta forma, o autor propõe que o ensino esteja pautado no movimento de 
redução e ascensão do pensamento, e deve ser desenvolvido nas crianças desde os anos 
iniciais do percurso escolar, por meio da atividade de estudo que ocorre com o ingresso 
das crianças na escola.  
 Segundo Davídov (1988), a atividade principal das crianças em idade escolar, ou 
seja, a partir do ingresso da criança na escola, é a atividade de estudo, pois, é no 
processo de estudo que  
[...] as crianças reproduzem não só os conhecimentos correspondentes aos 
fundamentos das formas da consciência social [...] como também das 
capacidades, surgidas historicamente, que estão na base da consciência e do 
pensamento teórico: a reflexão, a análise e o experimento mental. 
(DAVIDOV, 1988, p. 158). 
 A atividade de estudo possui como elementos de sua estrutura a tarefa de estudo, 
a ação de estudo e as tarefas particulares. Para Davídov (1987) esta estrutura é 
fundamental para que os estudantes possam modelar ações de modo a compreender a 
célula do conceito, identificando as ideias-chaves e relacionando a forma geral à sua 
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concretização de forma dialética. Outro elemento da atividade de estudo é a 
autoavaliação e a regulação da aprendizagem, é por meio das ações de estudo que o 
aluno tem a possiblidade de avaliar seu percurso de aprendizagem e os resultados 
alcançados (MOURA et al, 2010). 
Segundo Rosa (2012), estudar não é um processo autônomo ou natural dos 
estudantes ao ingressarem na escola, é necessário que o professor os oriente, de forma 
que possam se apropriar deste processo. Para isso, é importante que o professor 
organize o ensino, desenvolvendo ações de estudo que desperte no escolar a necessidade 
de estudar, de modo que este entre em atividade de estudo, tendo como finalidade o 
desenvolvimento do pensamento teórico como explicitado por Davídov. 
Esta organização do ensino pelo professor deve ser intencional, consciente e 
deve considerar a atividade principal dos estudantes e a sua própria atividade principal. 
Na organização do ensino, o professor deve refletir sobre as propostas de situações de 
estudo e eleger instrumentos mediadores que coloquem o aluno em atividade de estudo, 
com a finalidade que estes compreendam as relações lógico-históricas do conceito e 
desta forma, desenvolva o pensamento teórico.  
Para a organização do ensino de forma intencional e consciente, considerando a 
atividade principal do aluno e do professor como unidade dialética, nos ancoramos no 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino proposto por Moura (1996). Este assunto 
será tratado no próximo item.  
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1.4. Proposta teórico-metodológica de organização do ensino: A 
Atividade Orientadora de Ensino. 
 A Atividade Orientadora de Ensino foi proposta por Moura (1996) como uma 
forma geral de organização do ensino pelos professores, de modo que este ao organizar 
o ensino, sinta a necessidade de conhecer o conceito a ser trabalhado na sua origem. Os 
conceitos matemáticos não surgiram naturalmente como um “corpo de conhecimento 
formalmente organizado” (MOURA, 1996, p. 1), eles surgiram para suprir a 
necessidade humana de relação com o meio e com os outros, sendo assim, eles possuem 
contextos históricos e culturais. A AOE fundamenta-se na Teoria da Atividade de 
Leontiev, tendo como centralidade a necessidade, o motivo e a ação, utilizando as 
operações e os instrumentos para concretização e satisfação da necessidade.  
A atividade de ensino expressa a intencionalidade do professor, é por meio dela 
que o professor organiza o ensino, elabora as situações de aprendizagem e seleciona os 
instrumentos. É também na “atividade de ensino que o professor explicitará o seu papel 
como profissional da educação” (MOURA, 1996, p. 1).  
 Ela tem como pressuposto teórico que a atividade humana parte de uma 
necessidade, na qual a ação é dirigida a um fim, é intencional e consciente. Sendo 
assim, o professor partindo da sua atividade principal que é o ensino, organiza ações 
mediadas pelo conteúdo, na qual escolhe, adapta ou elabora instrumentos e operações 
para a objetivação do seu plano ideal, de modo que os estudantes possam se apropriar 
do conceito na sua forma universal, científica e teórica. Por isso, a Atividade 
Orientadora de Ensino tem o caráter orientador (MORETTI, 2007).  
O professor ao ser consciente que não domina os fenômenos da classe, orienta 
sua ação para a direção do ensino (MOURA et al, 2010) de forma a possibilitar a 
apreensão do pensamento teórico sobre o conceito. Assim, a Atividade Orientadora de 
Ensino se mostra como um recurso teórico-metodológico da intencionalidade do 
professor. 
 A Atividade Orientadora de Ensino permite ao professor estruturar sua ação de 
forma sistemática, intencional e organizada com a finalidade de superar a aparência e 
compreender a essência do objeto ou do conceito, privilegiando sua gênese como uma 
produção histórica humana (linguagem, instrumentos, cultura, etc.). Por isso, a 
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Atividade Orientadora de Ensino deverá conter a síntese histórica do conceito, a 
situação de aprendizagem remetendo essa síntese histórica para apropriação do conceito 
e o processo de análise e síntese coletiva com o acompanhamento e intervenção do 
professor (MOURA, 1996).  
 Partindo do pressuposto que o processo de desenvolvimento psíquico se dá na 
internalização, ou seja, o processo de apropriação do conhecimento se dá do social para 
o individual, do interpsíquico para o intrapsíquico, a Atividade Orientadora de Ensino 
tem como princípio a coletividade dos sujeitos em atividade, envolvendo situações 
desencadeadoras de aprendizagem que visam despertar a necessidade nesse sujeito, 
tendo como foco o desenvolvimento das funções psíquicas superiores. Essa atividade 
coletiva ocorre por meio da comunicação entre os pares, a repartição de ações visando 
uma solução coletiva de um problema comum para o planejamento e reflexão de ações 
individuais, atribuindo sentidos a ação e apropriando os significados da produção 
humana (MOURA et al, 2010).  
Segundo Moura et al (2010), a Atividade Orientadora de Ensino surge como 
unidade entre o ensino e a aprendizagem. Isso porque o professor, ao organizar o ensino 
de forma consciente e intencional, busca compreender o conceito no movimento de 
redução do concreto ao abstrato e de ascensão do abstrato ao concreto entrando em 
atividade de aprendizagem, objetivando sua ação na atividade de ensino. Esta atividade 
de ensino visa desenvolver nos estudantes a necessidade de conhecer o conceito também 
na sua gênese, entrando em atividade de aprendizagem, portanto, o ensino e a 
aprendizagem estão em constante movimento dialético na formação do professor e do 
aluno.  
Para isso, o motivo do professor deve coincidir com o motivo dos alunos. Sendo 
assim, é importante que o professor desenvolva situações desencadeadoras de 
aprendizagem de forma que gere nos alunos a necessidade e o motivo para apropriação 
do conceito na sua atividade de aprendizagem. 
 As situações desencadeadoras de aprendizagem são situações problema que 
trazem as características lógico-históricas do conceito, no qual o lógico e o histórico 
aparecem como unidade dialética no desenvolvimento do conceito historicamente 
vivido e elaborado pela humanidade (MORETTI, 2007). Segundo Kopnin: 
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O histórico é a trajetória dos movimentos vividos pelo objeto, as etapas do 
surgimento e desenvolvimento. [...] O meio de que se vale o pensamento para 
cumprir sua missão é o lógico, refletindo a história teoricamente, isto é, 
reproduz a essência do objeto e da história do seu desenvolvimento em um 
sistema de abstrações. (KOPNIN, 1966, p. 185, tradução nossa). 
 Sendo assim, as situações desencadeadoras de aprendizagem devem conter a 
história do conceito, ou seja, sua produção, desenvolvimento e conhecimento de como a 
humanidade se apropriou deste objeto ou conceito, isso é, a essência do conceito, no 
qual o “processo de produção do conceito é parte do movimento de apropriação do 
próprio conceito” (MORETTI, 2014, p. 35). Proporcionando ao sujeito em atividade a 
compreensão do conceito em todas as suas relações e contradições, as quais são 
fundamentais para o desenvolvimento do pensamento teórico, para que possa operar 
com este conhecimento nas situações do cotidiano, da disciplina ou de outras áreas.  
A situação desencadeadora de aprendizagem, nesta perspectiva, é compreendida 
não só como uma situação desafiadora e nova, mas tem na sua essência a necessidade de 
gerar nos sujeitos o desejo de conhecer a resposta do problema (MORETTI, 2014). São 
recursos teórico-metodológicos das situações desencadeadoras de aprendizagem a 
história virtual, o jogo e as situações emergentes do cotidiano (MOURA, 1996). 
A história virtual é uma situação ou situações problemas que colocam os alunos 
em contato com a essência da necessidade real na qual o conceito se desenvolveu. Esta 
história não é necessariamente a história factual, mas tem como princípio trazer a 
necessidade do conceito conforme ela foi gerada. O jogo traz elementos que colocam o 
aluno diante de uma situação estratégica e envolve a comunicação e o registro das 
respostas encontradas. As situações emergentes do cotidiano são questões envolvendo o 
cotidiano do aluno (MOURA, 1996). Moura (1996, p. 5) alerta que os professores 
devem ter cuidado em transformar essas questões cotidianas em uma situação 
desencadeadora de aprendizagem com a finalidade de desenvolver o pensamento teórico 
sobre o conceito a ser estudado, sua essência. 
O quadro a seguir, fundamentado em Moura et al 2010, p. 98, traz uma síntese 
dos pressupostos da Atividade Orientadora de Ensino. Ressaltamos que esses 
pressupostos estão em movimento dialéticos, ou seja, a atividade de ensino e a atividade 
de aprendizagem formam uma unidade. 
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Quadro 2 – Atividade orientadora de ensino como unidade dialética entre 
ensino e aprendizagem. 
ATIVIDADE ORIENTADORA DE ENSINO 
Sujeitos Professor  Aluno 
Conteúdo Conhecimentos teóricos do 
conceito (Atividade de Ensino). 
Conhecimentos teóricos do 
conceito (Atividade de 
Aprendizagem).  
Necessidade Humanização dos sujeitos 
envolvidos no processo educativo. 
Apropriação do conceito 
humanizado. 
Motivo Organização do Ensino Apropriação dos conhecimentos 
teóricos. 
Ações Definição de como desenvolver os 
conhecimentos teóricos, elaboração 
das situações desencadeadoras de 
aprendizagem. 
Resolução das situações 
problemas. 
Operações Utilização dos recursos teórico-
metodológicos que auxiliarão o 
ensino. 
Utilização de recursos teórico-
metodológicos que auxiliarão na 
aprendizagem. 
Da autora. 
O professor ao organizar o ensino de forma consciente tende a compreender a 
essência de seu trabalho tendo maior autonomia em suas ações e sua atividade docente, 
ou seja, “produtor de seu saber” (MOURA, 1996, p. 5). A partir dessa consciência do 
próprio trabalho, o professor não executa somente as técnicas de resolução dos 
problemas práticos e dos programas curriculares, mas sim coloca o outro em contato 
com a cultura e o conhecimento desenvolvido pela humanidade, apropriando, 
transmitindo e produzindo o conhecimento teórico. 
Na relação ensino e aprendizagem, o material didático vem sendo um forte 
instrumento de trabalho do professor. Este instrumento deve apresentar a intenção do 
professor dirigida a um fim, com o objetivo do desenvolvimento do pensamento teórico. 
Para isso é importante que o professor compreenda o material didático como um 
instrumento mediador da sua ação, superando a mera execução para formular uma 
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análise critica e a partir dessa compreensão, utilizar, adequar e selecionar os melhores 
materiais didáticos é fundamental para sua atividade de ensino. 
No próximo item iremos abordar o material didático como mediador da ação do 
professor de organizar o ensino, a fim de possibilitar aos alunos o desenvolvimento 
máximo das funções psíquicas superiores, o desenvolvimento do pensamento teórico. 
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1.5.  Material didático como instrumento mediador. 
 A criação e a utilização de instrumentos surgiram da necessidade prática humana 
de controlar a natureza por meio do trabalho. Segundo Leontiev (1978), o instrumento é 
o objeto de origem social que auxilia a materialização da ação do trabalho humano. Esta 
materialização da ação do trabalho é fruto da consciência humana, sendo assim, o 
instrumento é produzido pelo homem para auxiliá-lo a atingir o fim consciente o qual a 
ação está orientada.  
Leontiev (1978) exemplifica o instrumento usando como referência o machado. 
O machado não é um simples objeto que possui um cabo e a parte eficiente de corte, é 
um objeto que concretiza a consciência da ação fim do homem, que é o corte da árvore. 
Sua função é cristalizada e transmitida às outras gerações, que, por sua vez, o utiliza ou 
adapta, conforme as necessidades estabelecidas no contexto social no qual o sujeito está 
inserido. Para o autor, o instrumento é um dos elementos fundamentais da estrutura da 
atividade do sujeito. O instrumento humanizado cristaliza nele todo o contexto 
histórico-cultural transmitido entre gerações para suprir as necessidades humanas. 
Marx (1996) chama os instrumentos de meio de trabalho. É propriamente 
humano, pois, é modificado pelo homem para atingir um determinado fim e possui uma 
função social. Diz Marx: 
O meio de trabalho é uma coisa ou um complexo de coisas que o trabalhador 
coloca entre si mesmo e o objeto de trabalho e que lhe serve como condutor 
de sua atividade sobre esse objeto. Ele utiliza as propriedades mecânicas, 
físicas, químicas das coisas para fazê-las atuar como meios de poder sobre 
outras coisas, conforme o seu objetivo (MARX, 1996, p. 298). 
Sendo o instrumento um objeto que auxilia a materialização da ação consciente 
do homem para um determinado fim, compreendemos o instrumento como mediador 
externo da ação do trabalho humano.  
Para Vigotski (2007) o instrumento tem uma função mediadora no processo de 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores ao permitir ao homem a 
transformação da natureza e da sua atividade humana. Diferentemente dos animais, os 
homens não só produzem os instrumentos como também transmitem sua função para 
outras gerações que, por sua vez, não só o utilizam, mas o transformam para uma 
melhor adaptação e controle da natureza. Para o autor, o signo é um elemento 
exclusivamente humano em que é possível construir representações mentais para 
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substituir os objetos do mundo real. A utilização dos signos e o emprego de 
instrumentos de forma consciente, com sua conservação transmitida às outras gerações, 
distinguem os homens de outros animais (VIGOTSKI, 2010). Portanto, tanto o signo 
como o uso de instrumentos humanizados são mediadores para o desenvolvimento 
psíquico humano.  
Para melhor escolha do instrumento é importante que o conceito que constitui o 
objeto esteja internalizado pelo sujeito. O processo de internalização, segundo Vigotski 
(2007) consiste em uma série de transformações psíquicas que requer o uso de 
instrumentos e signos mediadores em uma atividade mediada. Portanto, não é apenas 
uma introdução da realidade externa para a interna, mas a reorganização de processos 
psíquicos do meio externo para a formação da consciência. Sendo assim, o processo de 
internalização é um processo histórico, social e dialético entre o externo e o interno: “A 
internalização das atividades socialmente enraizadas e historicamente desenvolvidas 
constitui o aspecto característico da psicologia humana; é a base do salto quantitativo da 
psicologia animal para a psicologia humana” (VIGOTSKI, 2007, p. 58).  
 A apropriação das funcionalidades do instrumento e da aquisição da linguagem é 
uma operação transmitida entre gerações. Leontiev (1978) chama de educação a essa 
transmissão das experiências humanas entre as gerações. Com a geração de novas 
necessidades a partir do desenvolvimento da humanidade, a forma de transmitir as 
experiências humanas cristalizadas também vai se transformando. Assim, a educação 
vai se modificando ao longo do tempo e das gerações.  
Segundo Leontiev (1978), quanto mais a humanidade progride e o acúmulo 
histórico vai se tornando mais rico e complexo, impõe-se um tempo maior de dedicação 
à educação. Com isso “criam-se estabelecimentos de ensino, a instrução toma formas 
especializadas, diferencia-se o trabalho do educador do professor, os programas de 
estudo enriquecem-se, os métodos pedagógicos aperfeiçoam-se, desenvolve-se a ciência 
pedagógica” (LEONTIEV, 1978, p. 273). 
 Com toda essa transformação da educação e da sociedade, são criados 
instrumentos para apoiar e dar uma direção ao trabalho do professor. Estes instrumentos 
podem ser a linguagem ou os materiais didáticos (um livro, um texto, um filme, a lousa, 
dependendo da situação objetiva de trabalho do professor). Eles funcionam como 
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mediadores, direcionando a ação dos professores e dos alunos, provocando mudanças 
psicológicas, tornando-os capazes de utilizar e controlar o conhecimento adquirido em 
diversas situações apresentadas (COSTA, 2016).  
Analisando o livro didático, na perspectiva materialista-dialética, Galzerani 
(2002) diz que este é um produto e, ao mesmo tempo, elemento da vida social, de forma 
dialética. Porém, ela adverte que alguns autores criticam bastante sua utilização, 
dizendo que ele apenas reflete “belas mentiras” (GALZERANI, 2002, p. 107) de um 
mundo inexistente, um mundo perfeito, onde as injustiças sociais não são reveladas. 
Neste contexto, a autora chama atenção para a necessidade de o professor fazer uma 
análise crítica do conteúdo apresentado no livro didático. Sem essa análise crítica, o 
professor pode apenas reproduzir a ideologia da classe dominante da sociedade, 
mostrando um mundo sem as suas contradições e tensões. Diz ela: 
[...] se estivermos convictos do caráter contraditório da linguagem escrita, 
mesmo que voltada para a reprodução de valores socialmente dominantes, e 
ainda, se estivermos abertos para a valorização da capacidade de percepção 
analítica dos alunos, poderemos repensar a forma de atuação em sala de aula, 
com estes mesmos livros didáticos, não excluindo o óbvio, a possibilidade da 
produção ou utilização de outros livros didáticos, bem como o uso de outras 
linguagens mais adequadas à(s) nossa(s) concepção(ões) de história, por 
exemplo (GALZERANI, 2002, p. 108-109). 
 A autora, neste contexto, chama a atenção para a atividade consciente e 
intencional do professor que, ao organizar o ensino, deve lançar mão dos melhores 
instrumentos mediadores, adequando-os, se necessário, para não reproduzir as 
concepções da classe dominante, mas sim levar o aluno a perceber estas contradições de 
forma a desenvolver o pensamento crítico e teórico.  
Neste contexto, Moretti (2007, p. 121) diz que “[...] o instrumento é criado ou 
escolhido de modo a auxiliar o professor na realização de ações que são organizadas 
visando atingir o objetivo que orienta a atividade”. Este objetivo é intencional e faz 
parte da atividade de ensino do professor. Sendo assim, o instrumento escolhido deve 
refletir as intenções do professor, colocando o aluno em movimento para este fim, 
superando a execução de tarefas a partir de modelos prontos, próprios da escola 
tradicional, da lógica-formal e das intenções dominantes. 
Consideramos o material didático como um instrumento mediador e elemento 
fundamental para estruturar a atividade de ensino do professor. Os professores buscarão 
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desenvolver as máximas potencialidades psíquicas dos seus alunos, utilizando como 
apoio os instrumentos mediadores.  
Mas para isso, o professor deve compreender o objetivo, a intencionalidade e 
consciência a da sua atividade de ensino. Esta intencionalidade do professor inclui 
escolher, adequar ou elaborar as situações desencadeadoras de atividade, utilizando os 
instrumentos mediadores, como por exemplo: os livros didáticos, os recursos 
tecnológicos, entre outros, com a finalidade de possibilitar aos alunos a apropriação do 
conhecimento científico e o desenvolvimento do pensamento teórico do conceito, em 
uma ação mediada. 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
2. 
FRAÇÕES: UMA CONSTRUÇÃO 
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2. FRAÇÕES: UMA CONSTRUÇÃO HUMANA. 
“A Ciência pode ser encarada sob dois aspectos 
diferentes. Ou se olha para ela tal como vem 
exposta nos livros de ensino, como coisa criada, e o 
aspecto é o de um todo harmonioso, onde os 
capítulos se encadeiam em ordem, sem 
contradições. Ou se procura acompanhá-la no seu 
desenvolvimento progressivo, assistir à maneira 
como foi sendo elaborada, e o aspecto é totalmente 
diferente – descobrem-se hesitações, dúvidas, 
contradições, que só um longo trabalho de reflexão 
e apuramento consegue eliminar, para que logo 
surjam outras hesitações, outras dúvidas, outras 
contradições.” 
(Bento de Jesus Caraça) 
 Em nossa pesquisa buscamos compreender o movimento do pensamento, 
visando o desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito de fração. Sendo 
assim, procuramos entender este conceito em sua relação lógico-histórica, pois, segundo 
Davídov (1988), é nessa relação que se dá a redução do concreto para o abstrato e a 
ascensão do abstrato para o concreto, já abordada no capítulo anterior. 
 Também procuramos compreender como os documentos oficiais (PCN, 
Currículo Oficial do Estado de São Paulo, matrizes de referência de avaliações externas) 
abordam o conceito de fração. Este processo é importante, pois, é nestes documentos 
que os professores se pautam para organizar o ensino e, além disso, são eles que 
referenciam a formação continuada de professores, seja em nível local (escola), regional 
(Diretoria de Ensino) ou central (Secretaria Estadual de Educação). 
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2.1. O conceito de fração na perspectiva histórico-cultural. 
O conceito de fração é um tema de interesse entre diferentes pesquisadores da 
área de educação ou educação matemática que estudam os processos de ensino e 
aprendizagem nesta disciplina (DIAS, 2007, MAGINA; CAMPOS, 2008; ONUCHIC; 
ALLEVATO, 2008; ROSA, 2012; ROSA et al, 2013, FREITAS, 2016), principalmente 
diante da dificuldade que professores e alunos relatam diante deste conceito.  
Com base na perspectiva histórico-cultural, entendemos que o surgimento dos 
conceitos matemáticos iniciou-se a partir de uma necessidade humana, social e cultural 
de sobrevivência, preservação da espécie, adaptação e controle da natureza. Portanto, o 
desenvolvimento destes conceitos não foi imediato ou restrito a um grupo ou uma tribo. 
É uma produção gradativa conforme a necessidade de cada grupo, a relação entre os 
indivíduos e a relação com o meio (BOYER, 2010).  
Diante deste entendimento, iremos abordar o conceito de fração com um 
enfoque lógico-histórico, trazendo alguns elementos que vislumbrem o 
desenvolvimento do conceito diante das necessidades humanas. Em que o enfoque 
histórico abrange o surgimento do conceito diante de uma necessidade humana social, e 
o lógico abrange o percurso de seu desenvolvimento, tendo como base a história 
(KOPNIN, 1966). O lógico e o histórico na perspectiva materialista dialética aparecem 
como unidade.  
O lógico reflete não só a história do próprio objeto como também a história 
do seu conhecimento. Daí a unidade entre o lógico e o histórico ser premissa 
necessária para a compreensão do processo de desenvolvimento do 
pensamento, da criação da teoria científica. À base do conhecimento da 
dialética do histórico e do lógico resolve-se o problema da correlação entre o 
pensamento individual e o social, em seu desenvolvimento intelectual 
individual o homem repete em forma resumida toda a história do pensamento 
humano (KOPNIN, 1966, p.183, tradução nossa). 
  Os primeiros registros sobre frações surgiram no antigo Egito a cerca de 4000 
a.C., na Idade do Bronze, a partir de uma necessidade humana de medir (BOYER, 
2010). Ifrah (2005) diz que a civilização egípcia nesta época tinha a base econômica 
bastante avançada, havendo mudança na cultura de negócios realizados oralmente para 
o chamado “homem-memória”. A parir dessa mudança, os egípcios começaram a 
utilizar a escrita para realizar os acordos comerciais da época.  
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A escrita dos números egípcios, chamados hieróglifos, era baseada, 
principalmente, na fauna e na flora do Nilo e não tinha valor posicional, cada símbolo 
representava uma ordem da potência de base 10. 
Figura 1- Hieróglifos egípcios e seu valor posicional na base 10.  
 
Fonte: Ifrah (2005, p. 180) 
Segundo Caraça (1989), a necessidade da medida surgiu da relação do sujeito 
com a terra, a partir da base econômica de possuir a terra, plantar, trocar, etc., ou seja, 
uma relação entre o sujeito com o outro e o sujeito com o Estado. O sujeito necessitava 
pagar seus impostos pela porção de terra que possuía (CARAÇA, 1989), ou seja, a 
necessidade da medida tem desde a sua origem a relação com a propriedade privada.  
Disseram-me que este rei (Sesóstris) tinha repartido todo o Egito entre os 
egípcios, e que tinha dado a cada um uma porção igual e retangular de terra, 
com a obrigação de pagar por ano um certo tributo. Que se a porção de algum 
fosse diminuída pelo rio (Nilo), ele fosse procurar o rei e lhe expusesse o que 
tinha acontecido à sua terra. Que ao mesmo tempo o rei enviava medidores 
ao local e fazia medir a terra, a fim de saber de quanto ela estava diminuída e 
de só fazer pagar o tributo conforme o que tivesse ficado de terra. 
(CARAÇA, 1989, p. 32) 
Diante do exposto por Caraça (1989), o registro das dimensões do terreno de 
cada proprietário era fundamental, principalmente por causa do pagamento dos 
impostos que eram proporcionais às dimensões do terreno. Com as cheias do Rio Nilo, 
os terrenos diminuíam de tamanho e o valor dos impostos tinha que ser 
proporcionalmente diminuído. Para isso, era necessário realizar nova metragem das 
dimensões deste terreno e foi neste momento que o conjunto dos números naturais se 
tornou insuficiente. Isso se deu, porque nem sempre a medida padrão utilizada pelos 
agrimensores ou estiradores de corda cabia uma quantidade inteira de vezes na grandeza 
a ser medida. Daí surgiu um dilema: como os agrimensores iriam representar esta 
medida não inteira para o faraó, uma vez que o conhecimento da época se limitava ao 
campo dos números naturais?  
Caraça (1989) diz que quando aparece um dilema podemos negar sua existência 
limitando o problema ao fato da não solução, ou podemos negar esta negação, 
percebendo que o campo conhecido é insuficiente, ampliando o conceito para um novo 
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campo a ser explorado e reduzindo a impossibilidade. Segundo Yoshida (2004), a 
palavra superação é usada para unificar a contradição, porque o desenvolvimento é 
baseado na contradição ou conflito, ou seja, na negação da negação. 
E foi através da negação da negação que os escribas no antigo Egito realizaram a 
subdivisão da medida inteira e a representaram aritmeticamente e com isso, surgiram os 
números fracionários. Segundo Caraça (1989), para o conhecimento completo do campo 
numérico, é necessário que sejam satisfeitas as definições envolvendo as propriedades 
de igualdade, desigualdade e operações. Por isso, surgem inicialmente os números 
fracionários e após algum tempo o campo dos números racionais.  
Para representar a medida dos terrenos, os egípcios usavam frações do tipo 
1
𝑛
, 
frações unitárias, ou seja, com o numerador 1. Este tipo de notação foi usada pelos 
egípcios por no mínimo dois milênios (SANTOS; NETO; SILVA, 2008). 
Figura 2 - Exemplo de 
1
4
 em hieróglifo egípcio. 
 
Fonte: REIMER, 2014 
 As frações unitárias dos egípcios tiveram um papel bastante importante no 
desenvolvimento histórico do conceito de fração. No entanto, outros povos também 
deram boas contribuições no desenvolvimento do conceito de fração, como foi o caso 
dos babilônios, que utilizavam a base de numeração sexagemal, ou seja, a base de 
numeração era a potência de base 60, e também possuíam um sistema com valor 
numérico posicional (DIAS; MORETTI, 2010). Este tipo de base babilônica tem 
influência ainda nos dias atuais quando tratamos de medida de tempo, por exemplo, 
horas e suas subdivisões como minutos e segundos. Os babilônios também utilizavam 
em seus cuneiformes as frações unitárias, porém, com a base sexagemal. Os babilônios 
não tinham uma simbologia própria para representar o número fracionário, portanto, o 
contexto tinha muita importância (BOYER, 2010). 
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Segundo Ifrah (2005), foram os hindus que deram origem à notação moderna de 
frações usando o sistema decimal posicional e o símbolo semelhante ao usado 
atualmente, como demonstra Ifrah (2005, p. 327): 
34
1.265
               
𝑛𝑢𝑚𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑟
𝑑𝑒𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟
 
Diante deste contexto, é importante que o professor ao iniciar o ensino sobre o 
conceito de fração, organize situações de aprendizagem em que coloque os alunos 
diante da necessidade de representar partes de um todo não inteiro na quantificação 
contínua, próprio do contexto histórico da necessidade da criação do novo campo 
numérico, sempre respeitando e se atentando à atividade principal do aluno. 
Fundamentada na atividade principal, de acordo com Leontiev (1978)
9
, compreendemos 
que a situação de aprendizagem deve coincidir com a necessidade e o motivo que 
moverá o aluno a agir e que propiciará ao aluno atribuir sentido pessoal ao conceito e, 
com isso, se apropriar dele.  
Tanto para Vigotski (2000) quanto para Davýdov (1982), seguidor do 
primeiro, o movimento conceitual no ensino deve ser orientado do geral para 
o universal, particular e singular. O geral, para o conceito de Número, 
inclusive as frações, segundo Davýdov (1982), são as grandezas. O Número é 
expressão da relação entre grandezas, quando uma delas é tomada como 
unidade de medida da outra [...] (ROSA et al., 2013, p. 232). 
 De acordo com os pressupostos de Vigotski e Davídov, expostos por Rosa et al 
(2013), que dão embasamento teórico a esta pesquisa, podemos no nosso percurso 
teórico-metodológico questionar “o que é medir?” 
De acordo com Caraça (1989), medir é comparar grandezas de mesma natureza, 
ou seja, dois comprimentos, dois volumes, dois pesos, etc. Caraça (1989) sugere como 
exemplo a comparação entre o comprimento de dois segmentos: 
 
 Comparando os segmentos AB e CD é possível identificar que o primeiro é 
menor do que o segundo, ou seja, AB é menor do que CD, assim como, o inverso é 
verdadeiro, ou seja, CD é maior do que AB. É possível verificar também que um 
                                                             
9  O conceito de atividade principal, segundo Leontiev (1978) foi apresentado no capítulo 1 desta 
dissertação. 
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segmento não cabe um número inteiro de vezes dentro do outro. A partir da 
impossibilidade da medida inteira de vezes entre os segmentos e diante da negação da 
negação, Caraça (1989) resume a medida em três aspectos interdependentes: 
1º) Escolha de uma unidade padrão conforme o que quer se medir, ou seja, para 
medir comprimentos: os centímetros, metros, quilômetros, etc.; para se medir tempo: as 
horas, minutos, segundos, etc.; para se medir massa: o quilograma, grama, miligrama, 
etc.; 
2º) Comparação entre o elemento que se quer medir com a unidade, ou seja, 
quantas vezes uma unidade tomada como padrão cabe dentro da grandeza a ser medida; 
3º) A expressão numérica que demonstra o resultado numérico da comparação, 
representando o resultado da medição realizada. 
Estes três aspectos devem seguir as considerações do caráter prático, da 
comodidade e da economia, por exemplo, não se mede o comprimento de distância 
entre duas cidades em milímetros, mesmo sabendo que é possível, porém, não é prático, 
nem econômico e nem cômodo, uma vez que o número representado será de difícil 
enunciado e entendimento (CARAÇA, 1989). Rosa (2012) no seu estudo de inter-
relações do sistema de significações numéricas diz que as grandezas e a relação dos 
elementos aritméticos, algébricos e geométricos são fundamentais para compreensão 
dos conceitos matemáticos, na perspectiva do desenvolvimento do pensamento teórico. 
 Como ilustração do descrito acima, observemos o segmento a e o segmento b: 
 
 Neste exemplo verificamos que o segmento a não cabe um número inteiro de 
vezes no segmento b, assim como, o segmento b não cabe um número inteiro de vezes 
no segmento a. 
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 Para resolver este dilema subdivimos o segmento a em 5 partes, de forma que 
esta subdivisão caiba um número inteiro de vezes no segmento b. 
 
 Tomando o segmento a como unidade padrão, após a subdivisão, percebemos 
que a : 5 = u e que u cabe 8 vezes no segmento b, ou seja: 
b = 
𝑎
5
 . 8  ou b = 
8
5
 . 𝑎 
 Se tomarmos o segmento b como unidade padrão temos que b : 8 = u e que u 
cabe 5 vezes no segmento a, ou seja: 
a = 
𝑏
8
 . 5 ou a = 
5
8
 . 𝑏 
 A unidade u passa a ser a unidade intermediária para medir o segmento a ou o 
segmento b, tornando possível a sua medição e representação aritmética. Diante do 
exposto, Caraça (1989, p.37) explica: 
Temos dois números inteiros m e n (n ≠ 0); estes dois números estão entre si 
na seguinte relação aritmética - ou m é divisível por n, ou não é; 
exprimiremos este facto dizendo que entre m e n existe a qualidade de m ser 
ou não divisível por n. a) Se a qualidade é de m ser divisível por n, os dois 
números definem, por meio da operação de divisão, um terceiro número - o 
seu cociente. b) se a qualidade é de m não ser divisível por n, a operação da 
divisão, combinada com ela, nega a existência do número cociente.  [...] a 
essência da nossa definição consiste precisamente em negar essa negação e, 
desse modo, construir o novo número - o número fracionário - que veio 
constituir a parte nova do campo generalizado. 
Se tomarmos os segmentos a e b, sendo b diferente de 0, se a for divisível por b, 
então dizemos que o seu resultado é um número racional inteiro. Se 𝑎 não for divisível 
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por b, dizemos que 𝑎
𝑏
 é um número racional fracionário, onde a é dito numerador e b é 
dito denominador (DIAS; MORETTI, 2010).  
Em síntese, a comparação entre dois segmentos, na qual a subunidade de um 
segmento cabe inteiramente na grandeza do segmento a ser medido é o que gerou o 
número fracionário. A unidade de medida, desta forma, passa a ser o elemento mediador 
entre o singular e o universal do número, seja ele natural ou fracionário (ROSA et al, 
2013). O número neste sentido expressa o resultado da medição que se obtém a partir da 
relação de multiplicidade (quantas vezes a unidade se repete) e divisibilidade 
(quantidade de vezes que a unidade cabe) entre a unidade e a grandeza a ser medida, 
sem deixar restos (FREITAS, 2016). 
 O conceito de fração no ensino, muitas vezes fica limitado ao significado de 
parte e todo, onde a quantificação discreta é privilegiada. Ou seja, para se definir o 
conceito de fração, basta dividir o todo em partes iguais, contar partes que foram 
retiradas ou pintadas do todo e fazer a relação entre estas partes, formando assim a 
fração. Porém, esta forma apenas desenvolve o conhecimento empírico no qual não é 
possível abstrair ou generalizar o conceito de frações (MAGINA; CAMPOS, 2008). 
Assim, o conceito fica mecanizado à regra:  
{𝑄 =  
𝑎
𝑏
|𝑎, 𝑏 ∈ 𝑍, 𝑏 ≠ 0}  
Em que Z representa o conjunto dos números inteiros e Q o conjunto dos 
números racionais. O conjunto dos números inteiros é um conjunto infinito, enumerável 
e discreto, ou seja, não existem outros números no intervalo entre eles. Por exemplo, no 
intervalo entre -1 e 0 não existem outros números. Dizemos que um conjunto é 
enumerável quando existe uma correspondência biunívoca entre os elementos do 
conjunto com os elementos do conjunto dos números naturais, sendo possível 
estabelecer uma sequência entre seus elementos (SÃO PAULO, 2014). O conjunto dos 
números racionais além de ser um conjunto infinito e enumerável, é também um 
conjunto denso, pois, no intervalo entre seus números existem infinitos outros números 
racionais.  
Para Magina e Campos (2008) é importante que sejam explorados os diferentes 
significados de frações no processo de aprendizagem. Estes significados são: número, 
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parte-todo, medida, quociente e operador multiplicativo. Onuchic e Allevato (2008) 
chamam os diferentes significados de frações de diferentes “personalidades” dos 
números racionais.  
O conhecimento teórico matemático sobre frações não se limita em saber as 
técnicas para resolução de problemas, própria do conhecimento empírico. É necessário 
que compreenda o conceito nas suas relações aritméticas, algébricas e geométricas 
(ROSA, 2012), materializando com as generalizações, a resolução dos problemas 
particulares.  
Para a educação matemática, a histórica da matemática é um importante recurso 
metodológico para apresentação do conceito, porém, por si só não garante a 
aprendizagem dos alunos, pois, nesse caso, ela servirá apenas como uma notícia de um 
evento que aconteceu e “notícias são insuficientes para introduzir o conhecimento 
científico” (ROSA et al, 2013, p. 233). Moretti (2007) diz que:  
Em particular para o ensino da matemática, é fundamental que a história do 
conceito permeie a organização das ações do professor de modo que esse 
possa propor aos seus alunos problemas desencadeadores que embutam em si 
a essência do conceito. Isso implica que a história da matemática que envolve 
o problema desencadeador não é a história factual, mas sim aquela que está 
impregnada no conceito ao se considerar que esse conceito objetiva uma 
necessidade humana colocada historicamente. (MORETTI, 2007, p. 97). 
A compreensão deste processo lógico-histórico de produção do conceito é 
fundamental, em todas as características, transformações, tensões e contradições. Mas 
não deve ser utilizada pelo professor como apenas uma informação ou uma notícia 
antiga durante as aulas, mas sim como um recurso para elaboração da Atividade 
Orientadora de Ensino e para a organização intencional do ensino, de forma que os 
alunos atribuam um motivo eficaz aquilo que vão aprender.  
O fato do conceito já estar impregnado no cotidiano cultural do aluno não 
significa que ele irá aprendê-lo de forma natural ou espontânea. Sendo assim, o 
processo de ensino e aprendizagem do conceito precisa ser impulsionado pelo motivo 
que move o aluno a se apropriar das significações do conteúdo (MORETTI; SOUZA, 
2015), e isso se dá por meio da intencionalidade consciente do trabalho do professor. 
Sendo o material didático um importante instrumento mediador na atividade de ensino 
do professor, no item seguinte vamos realizar uma breve análise de como os materiais 
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didáticos que compõem o Currículo Oficial do Estado de São Paulo abordam o conceito 
de fração, bem como, os documentos oficiais que orientam o trabalho do professor. 
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2.2. As frações nos documentos oficiais e nos materiais que 
compõe o Currículo Oficial do Estado de São Paulo. 
 Neste item iremos abordar como o conceito de fração está presente nos 
documentos oficiais (PCN, Matriz de referência para as avaliações externas) e como são 
abordados nos materiais didáticos. O foco da nossa análise serão os materiais que 
compõe o Currículo Oficial de São Paulo, o caderno do professor e do aluno. Daremos 
ênfase à análise dos cadernos referentes aos 6º e 7º anos do Ensino Fundamental, pois, é 
nestes materiais que o conceito de fração e suas operações são apresentados aos alunos. 
Iremos analisar se o material didático oficial insere os elementos genéticos sobre o 
conceito fração e se favorece o desenvolvimento do pensamento teórico. 
Como apresentado na introdução, a matemática ainda nos dias atuais é 
considerada um desafio para educação do país, sendo facilmente identificada pelos 
resultados apresentados pelo INEP e pelo SARESP da Secretaria Educação do Estado 
de São Paulo. Estes resultados apontam no período de 1995 à 2015 avanços bastante 
discretos no rendimento dos alunos em matemática nos anos finais do Ensino 
Fundamental (BRASIL, 2016). 
 Segundo os PCNs (MEC, 1997), a organização do ensino da matemática, nas 
décadas de 1960 e 1970, valorizava técnicas e memorização de regras envolvendo a 
teoria de conjuntos e a álgebra, que ultrapassavam a capacidade do aluno compreender o 
conteúdo. Com isso, ainda segundo este documento, a matemática era uma das maiores 
responsáveis pela retenção dos alunos. Sendo assim, a sociedade compreendia esta 
disciplina como um filtro para classificar os intelectuais dos demais e era compreendida 
como uma disciplina para poucos. A década de 70 foi marcada pela matemática 
moderna e com ela o movimento de produção de materiais didáticos (FERNANDES; 
MENEZES, 2002). 
Nas décadas de 1980 e 1990 intensificou-se o movimento de estudos e pesquisas 
envolvendo o ensino da matemática, ampliando a formação dos grupos de pesquisa que 
estudavam este tema, vislumbrando a formação do sujeito crítico, pensante, 
participativo e transformador. Os grupos de pesquisa buscavam superar o ensino 
tradicional de fórmulas, regras e cálculos desprovidos de significados (FERNANDES; 
MENEZES, 2002).  
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Apesar dessa mudança no contexto da educação matemática, ainda prevaleciam 
as formas hierarquizadas na organização do currículo de matemática, “como se os 
conteúdos se articulassem na forma de uma corrente, cada conteúdo sendo um pré-
requisito para o que vai sucedê-lo” (MEC, 1997, p.22).  
Esta forma hierarquizada de tratamento dos conteúdos matemáticos se tornava 
um obstáculo para o ensino da matemática, uma vez que cada conteúdo era tratado 
isoladamente e deveriam ser finalizados de uma só vez. Quando estes conteúdos tinham 
que ser retomados eram utilizados os mesmos materiais, as mesmas formas de 
abordagem do conteúdo, não sendo possível, muitas vezes, a apropriação ou ampliação 
do conceito pelo aluno, ficando este com uma lacuna em sua aprendizagem. Ainda neste 
período, segundo os PCNs (MEC, 1997), a matemática ainda aparecia como um filtro 
para selecionar quem terminaria ou não o Ensino Fundamental.  
No final da década de 1980, o Governo Federal Brasileiro implementou as 
avaliações de larga escala (SAEB) para verificar o rendimento dos alunos nas 
instituições educacionais do Brasil. O Governo do Estado de São Paulo instituiu na 
década de 1990 uma avaliação própria (SARESP), com o mesmo objetivo, ou seja, 
verificar o rendimento dos alunos nas instituições educacionais paulistas. 
Posteriormente foram criados pelo governo federal e também pelo governo paulista 
índices para medir a qualidade da educação oferecida aos estudantes: o IDEB
10
 e o 
IDESP
11
. 
O Estado de São Paulo, diante dos resultados insatisfatórios nas avaliações de 
larga escala, propôs em 2008, para os anos finais do Ensino Fundamental e para o 
Ensino Médio, um currículo unificado para todo o Estado. A justificativa foi de que este 
currículo democratizaria o desenvolvimento dos conteúdos mínimos a todos os alunos 
                                                             
10
 IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Brasileira. Foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira para medir a qualidade de ensino das escolas brasileiras e 
estabelecer metas para a melhoria dos índices alcançados pelas instituições. O IDEB é o produto do 
SAEB com o fluxo de aprovação dos alunos (Disponível em < http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb>). 
 
11 IDESP- Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo. Foi introduzido em 2007 
para verificar a qualidade da educação oferecida para o Ensino Fundamental e Médio, tendo como meta, 
os índices estabelecidos no Plano Nacional de Educação e no Plano Estadual de Educação. Para 
composição deste índice são considerados os resultados do SARESP (o que o aluno aprendeu) e o fluxo 
(em quanto tempo o aluno aprendeu) (Disponível em http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp). Além de 
medir a “qualidade” da educação oferecida, o IDESP também embute o pagamento de bônus para os 
profissionais do magistério por meritocracia de produtividade (Disponível em < 
http://www.educacao.sp.gov.br/idesp>). 
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do Estado com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino oferecido (SÃO PAULO, 
2012). 
Em 2009, este currículo unificado deixou de ser uma proposta para ser o 
Currículo Oficial do Estado de São Paulo. Este documento passou a ser orientador da 
formação continuada dos professores que trabalham na rede pública estadual paulista, 
bem como na organização do ensino. 
O Currículo Oficial do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2012) está pautado 
no desenvolvimento de competências e habilidades, conforme matriz de referência do 
SARESP (SÃO PAULO, 2009), oferecendo ao professor orientações de gestão de sala 
de aula com sugestões de projetos interdisciplinares, experimentações, estratégias de 
trabalho, orientações de avaliação e de recuperação.  
Este currículo valoriza a cultura da aprendizagem, dando menor ênfase ao 
ensino. Esta perspectiva é facilmente igualada à perspectiva adotada no documento 
“Relatório de Jaques Delors” em seus quatro pilares que orientam a educação para o 
novo século, reforçada pela promulgação da LDB em 1996 que desloca o foco do 
ensino para a aprendizagem. Segundo o Currículo Oficial do Estado de São Paulo, “A 
aprendizagem é o centro da atividade escolar. Por extensão, o professor caracteriza-se 
como um profissional da aprendizagem” (SÃO PAULO, 2012, p. 18).  
Esta concepção contrapõe os pressupostos da teoria histórico-cultural, da teoria 
da atividade ou da teoria do ensino desenvolvimental. Os pressupostos da teoria 
histórico-cultural compreendem a escola como espaço privilegiado para o 
desenvolvimento do conhecimento científico ou do pensamento teórico, em que o 
professor, em sua atividade intencional e consciente propicia aos alunos esta 
apropriação.  O professor nesta perspectiva, não é um profissional da aprendizagem, e 
sim, um profissional do ensino, pois, sua atividade principal é o ensino (MOURA, 
2010). Não compreendemos que o ensino pode estar dissociado da aprendizagem, eles 
devem ocorrer de forma dialética, de modo que um não sobreponha o outro, apesar de 
não coincidirem enquanto atividades dos sujeitos. 
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Para composição deste Currículo, foram criados documentos dirigidos a 
professores e alunos, o Caderno do Professor
12
 (SÃO PAULO, 2014-2017a; SÃO 
PAULO, 2014-2017b; SÃO PAULO, 2014-2017c) e o Caderno do Aluno (SÃO 
PAULO, 2014-2017d); e para os gestores (Supervisor, Diretor e Professor Coordenador 
Pedagógico), o Caderno do Gestor (SÃO PAULO, 2010). Os Cadernos destinados a 
alunos e professores são organizados por disciplina, ano (anos finais do Ensino 
Fundamental) ou série (Ensino Médio) e por semestre, em que são apresentadas 
situações de aprendizagem que direcionarão a organização do ensino pelo professor e a 
aprendizagem do aluno.  
Os conteúdos matemáticos no Currículo Oficial de São Paulo tem como ponto 
de partida a realidade factual concreta e tem como ponto de chegada a abstração, 
compondo um dos eixos para o desenvolvimento de competências: o eixo 
concreto/abstrato (SÃO PAULO, 2012).  
Os conteúdos matemáticos nos documentos oficiais estão divididos em quatro 
áreas: números e operações, espaço e forma, grandezas e medidas e tratamento da 
informação (MEC, 1997). Já no Estado de São Paulo, a partir da reformulação do 
currículo em 2012, os conteúdos matemáticos são divididos em três blocos: números, 
geometria e relações (SÃO PAULO, 2012). O conceito de fração está inserido no PCN 
na área de números e operações. No Currículo Oficial do Estado de São Paulo o 
conceito de fração está inserido no bloco de números. Apesar do conceito de fração 
estar ligada ao bloco números, o Currículo Oficial diz que todos os blocos 
interpenetram-se, estando as frações também presentes nos outros dois blocos, 
principalmente no bloco “relações”. 
Os PCNs para o ensino da matemática no terceiro ciclo (6º e 7º anos do EF) 
reforçam a necessidade de trabalhar as frações e seus diferentes significados tais como: 
parte/todo, quociente, razão e operador (MEC, 2007). Para isso, a recomendação de 
procedimento para o trabalho com frações é a exploração de situações-problema que 
indicam estas relações. Neste documento, a representação da fração na reta numérica 
está associada às transformações da fração para o número decimal.  
                                                             
12 Para os fins dessa pesquisa, foram analisados os cadernos do professor referente ao 6º e 7º anos do 
Ensino Fundamental e do aluno referente ao 6º ano do Ensino Fundamental. Colocaremos nas referências 
bibliográficas, somente os cadernos analisados. 
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Para iniciar o conceito de fração, as orientações didáticas contidas no PCN, se 
remetem à história da matemática. A orientação dada ao professor é a apresentação das 
frações unitárias utilizadas pelos egípcios para representar uma divisão não inteira. As 
próximas orientações são voltadas para os diferentes significados que as frações 
possuem.  
 As orientações contidas no caderno do professor para o ensino de frações (SÃO 
PAULO, 2014-2017a, p. 7) consideram que os alunos já tiveram contato prévio com 
este assunto. Cabe, então, ao professor, a partir do 6º ano, ampliar os diferentes 
significados de frações junto aos alunos. Esta ampliação visa, principalmente, 
apresentar o conceito de fração nas relações com os processos de medida. 
Neste material, a sugestão de abordagem inicial aos professores para o conceito 
de fração é uma sondagem prévia dos conhecimentos que os alunos já possuem. Esta 
sondagem se dá por meio da contagem discreta, em que é verificado se a aluno tem o 
domínio dos elementos da fração, como nomenclatura e a representação parte/todo a 
partir de uma figura. 
Figura 3 – Sugestão de diagnóstico inicial sobre frações no caderno do 
professor do 6º ano EF. 
 
Fonte: SÃO PAULO (2014-2017a, p. 39). 
 Neste diagnóstico, o documento orientador
13
, sugere aos professores que 
abordem também situações do cotidiano, como em matérias de jornais, em que são 
                                                             
13 Chamaremos de documento orientador o caderno do professor. Este documento é o que orienta as 
estratégias de organização do ensino dos professores da rede pública paulista. 
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utilizadas as frações, vislumbrando a linguagem materna, como metade, terço, etc., além 
da porcentagem. 
 A primeira situação de aprendizagem apresentada no caderno do professor para 
abordar o conceito de fração, após a sondagem inicial, é uma situação envolvendo 
medidas. Segundo o documento orientador,  
o objetivo é reforçar a seguinte ideia: do mesmo modo que os números 
naturais são usados para representar os processos de contagem, as frações 
constituem um modelo numérico adequado para representar os processos de 
medida (SÃO PAULO, 2014-2017a, p. 39). 
 A abordagem aos processos de medida apresentados no caderno do professor 
para conceituar frações se aproxima dos pressupostos de Caraça (1989), uma vez que, 
essa abordagem relaciona os princípios da divisibilidade (quantos cabem) e da 
multiplicidade (quantas vezes a unidade se repete) na comparação entre grandezas. Essa 
comparação entre grandezas para conceituar frações estão presentes nas sugestões de 
tarefas sugeridas ao professor contidas no caderno do professor, em que é proposto que 
o professor peça aos alunos realizarem medidas utilizando um objeto padrão não-
convencional, como o lápis ou a borracha. São sugestões de abordagem dadas ao 
professor: “medir o comprimento de um livro usando um lápis; medir o comprimento de 
uma mesa usando um livro; medir o comprimento da sala usando um cabo de vassoura” 
(SÃO PAULO, 2014-2017, p. 44). 
 A partir dessa tarefa, os alunos provavelmente vão se deparar com a necessidade 
de fracionar o inteiro, sendo assim, o professor, de acordo com a sua intencionalidade, 
deve questionar junto aos alunos de que forma o problema poderia ser solucionado e de 
que forma a medida encontrada poderia ser representada. 
 Sobre o conceito de equivalência de frações, o PCN do terceiro e quarto ciclos 
não explicitam de forma clara como tratar o assunto, apenas ressalta a importância deste 
conteúdo para a compreensão plena de frações. Já a multiplicação, neste documento, 
visa à explanação do professor junto aos alunos de forma que os alunos compreendam 
que esta operação não é uma adição de partes iguais, mas sim “partes de partes do total” 
(MEC, 1997, p. 104). Para exemplificar esta abordagem, o documento traz uma 
ilustração em que é proposto encontrar 
2
5
 dos 
3
4
: 
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Figura 4 - Ilustração da operação multiplicação no PCN. 
   
Fonte: MEC, 1997, p. 104.  
 No Currículo Oficial do Estado de São Paulo, o conceito de equivalência de 
frações é apresentada aos alunos no 6º ano, ainda no 1º semestre. As orientações 
contidas no caderno do professor levam o aluno a compreender a equivalência como 
uma igualdade naquilo que vale. Ou seja, as frações equivalentes, apesar de não serem 
escritas da mesma forma, representam a mesma parte do todo. Para ilustrar essa 
compreensão, o caderno do aluno apresenta uma representação gráfica utilizando as 
frações 
1
2
,
2
4
,
3
6
 𝑒 
4
8
: 
Figura 5 - Representação gráfica demonstrando a relação parte-todo das frações 
equivalentes. 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014-2017a, p. 46. 
Porém, se o professor não estuda as orientações pedagógicas contidas no 
caderno do professor, ou outro instrumento, para compreender o significado de frações 
equivalentes, ele pode limitar o conhecimento à simples regra a partir de um modelo. 
Isso porque o caderno do aluno traz, na sua primeira tarefa, as transformações entre as 
frações, de modo que estas fiquem equivalentes.  
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Figura 6 - Primeira tarefa envolvendo frações equivalentes no caderno do 
aluno. 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014-2017d, p. 38. 
 Assim, se o professor utilizar somente o caderno do aluno para introduzir a 
equivalência entre frações, o conhecimento ficará sem significado, limitando-se ao 
campo do conhecimento empírico, uma vez que, a abordagem inicial no caderno do 
aluno sobre o conceito de frações equivalentes, se resume à transformação de uma 
fração em outra por meio da regra mecanizada. Por isso é importante que o professor 
busque outros instrumentos mediadores para apresentar o conceito aos alunos, de forma 
que estes atribuam sentido àquilo que estão aprendendo. 
A apresentação da operação de multiplicação de frações nos materiais didáticos 
oficiais é bastante semelhante à proposta trazida no PCN. No caderno do professor, do 
6º ano, é apresentada a operação de multiplicação de frações por um número natural, 
por meio da adição de parcelas iguais, seguindo a mesma propriedade da multiplicação 
entre números naturais. A partir do 7º ano, o conteúdo é ampliado para multiplicação 
entre frações.  
 Para dar significado ao conceito de multiplicação entre frações, o caderno do 
professor do 7º ano, nas orientações pedagógicas, apresenta a relação direta do 
algoritmo com a preposição “de” (SÃO PAULO, 2014-2017c, p. 28). A representação 
74 
 
gráfica é a mesma apresentada no PCN, ou seja, embute a ideia de “partes de partes do 
total”. A figura 7 exemplifica a multiplicação de 
3
4
 por 
4
5
 ou 
3
4
 de 
4
5
: 
Figura 7 - Representação gráfica sobre multiplicação de frações  no caderno do 
professor. 
  
Fonte: SÃO PAULO, 2014-2017c, p. 28. 
 A partir dessa representação, os alunos devem ser levados a compreender que 
esta situação se trata de uma multiplicação entre frações, em que o resultado do 
numerador é o produto entre os numeradores e o resultado do denominador é o produto 
dos denominadores. Segundo este documento, a intenção é superar a simples 
memorização mecânica do algoritmo para trabalhar com os alunos o seu significado. 
 Verificamos que as orientações didáticas contidas no caderno do professor 
podem favorecer o desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito de fração, 
pois, elas abordam o conceito de fração por meio da continuidade, valorizando a relação 
de multiplicidade e divisibilidade. Porém, o material didático oficial (caderno do 
professor e do aluno) não aborda todas as relações aritméticas, geométricas e algébricas 
sobre frações, por exemplo, o caderno do professor aborda de forma bastante discreta 
relação geométrica da representação do número fracionário na reta numérica, seja para 
localização ou para comparação entre as frações. Sendo assim, é importante que o 
professor busque outros instrumentos mediadores para compreender todas as relações 
75 
 
internas e externas deste conceito. Assim, ao organizar o ensino, ele verificará qual é o 
melhor instrumento mediador para trabalhar com o aluno, de forma que esse atribua 
sentido envolvendo os elementos teóricos sobre o conceito de fração e suas operações.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. 
MOVIMENTO DA PESQUISA: O 
PERCURSO METODOLÓGICO 
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3. MOVIMENTO DA PESQUISA: O PERCURSO 
METODOLÓGICO 
A procura de um método torna-se um dos problemas 
mais importantes de todo empreendimento para a 
compreensão das formas caracteristicamente 
humanas de atividade psicológica. Nesse caso, o 
método é, ao mesmo tempo, pré-requisito e produto, 
o instrumento e o resultado do estudo. 
(Vigotski) 
 
 Este capítulo tem o objetivo de apresentar o movimento metodológico da parte 
experimental da nossa pesquisa, valorizando a práxis pedagógica de professores de 
matemática em atividade de ensino e buscando responder ao nosso problema de 
pesquisa, pautado nos pressupostos teóricos apresentados nos capítulos anteriores. 
 Para verificar o movimento do desenvolvimento do pensamento teórico sobre o 
conceito de fração, conteúdo bastante presente nos anos finais do Ensino Fundamental e 
sobre o qual professores e alunos relatam dificuldades, adotamos o materialismo 
histórico dialético como método de pesquisa e organizamos um experimento formativo, 
conforme proposto por Davídov (1988), para objetivar nossas ações. Este experimento 
foi oferecido a professores de matemática da rede pública estadual de São Paulo em 
exercício nos anos finais do Ensino Fundamental. Este experimento formativo foi 
apresentado aos professores como um curso de extensão universitária que teve como 
característica a formação continuada de professores.   
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3.1. O materialismo histórico dialético como método de pesquisa. 
 Segundo Kopnin (1978, p. 96), o método é “um meio de atividade do homem em 
que se unem num todo as leis objetivas interpretadas com um fim voltado para a 
apreensão do objeto e a sua transformação”. Para este autor, o método se baseia em um 
sistema de conhecimento. Diante da diversidade destes sistemas de conhecimento 
também há uma riqueza de métodos científicos. Segundo este autor, todos os métodos 
científicos são baseados em um sistema verdadeiro, portanto, todos têm suas aplicações 
na ciência de modo a encontrar resultados científicos. 
 Pela nossa opção teórica de considerar que o homem é um ser social, que se 
hominiza pelas relações sociais e pelo trabalho, não sendo, então um ser meramente 
natural e somente biológico, adotamos como método de pesquisa a abordagem do 
materialismo histórico dialético.  
 Esta abordagem, segundo Martins (2006), se diferencia da abordagem qualitativa 
e a dispensa, uma vez que a abordagem qualitativa tem um caráter descritivo dos 
processos estudados. O pesquisador deve compreender na análise dos dados coletados a 
realidade imediata e espontânea captada pelos participantes, identificando os 
significados dados por estes em relação à questão de pesquisa. Ou seja, segundo a 
autora, esta abordagem tem um caráter reducionista da compreensão dos fenômenos, 
não levando em consideração a essência da produção humana em todo seu 
desenvolvimento histórico de tensão e contradição.  
 Já a abordagem marxista, o materialismo histórico dialético, segundo a mesma 
autora, considera no processo estudado a oposição ou a contradição embutida nos 
fenômenos. Tem como princípio a lógica dialética, ou seja, incorpora a lógica formal e a 
supera. O fenômeno nesta abordagem vai além das percepções aparentes e exteriores, 
pois, para o conhecimento do conteúdo do fenômeno é necessário compreendê-lo na sua 
totalidade, ou seja, é necessário conhecê-lo na sua essência. O conhecimento da 
essência do fenômeno não é perceptível imediatamente. Esta compreensão só é possível 
em uma dimensão dialética, desvelando as contradições internas, se apropriando do 
desenvolvimento lógico-histórico e do pensamento teórico sobre o fenômeno 
(MARTINS, 2006).  
79 
 
 Para Kopnin (1978) a dialética marxista enquanto método busca descobrir a 
verdade objetiva baseada na realidade social e nas leis da natureza tal como existe na 
realidade. Este método, segundo o autor, por revelar a realidade conforme tal, não serve 
a si mesmo e também não é necessária sua autojustificação.  Ele leva em consideração 
mais o movimento do processo do que seu resultado e, para o autor, esta é a força deste 
método. Porém, Kopnin (1978) compreende que o método materialista dialético dá 
lugar a outros métodos científicos para o acompanhamento deste movimento com a 
finalidade da descoberta e construção da teoria concreta. Sendo assim, este método não 
é unilateral e não possui pretensões absolutas. 
 Diante disso, compreendemos que o método materialista histórico dialético 
adotado nesta pesquisa não se difere da abordagem qualitativa, mas sim incorpora este 
método e o supera com a finalidade de desvelar a essência do fenômeno em movimento. 
Para isso, é necessário explicar este fenômeno nas suas contradições internas e externas, 
sociais e individuais, concreta e abstrata, universal e singular, por meio da teoria. Desta 
forma, o fenômeno não é considerado estático e isolado. Segundo Moretti; Martins e 
Souza (2016): 
A compreensão da realidade, totalidade concreta em desenvolvimento 
relaciona-se com o princípio do movimento, a ideia de que tudo se 
transforma. A dialética vê esse movimento como o resultado das lutas 
internas que não se imobilizam entre afirmações e negações, entre teses e 
antítese, mas se produz na síntese, como negação da tese e da antítese. 
(MORETTI; MARTINS; SOUZA, 2016, p. 57, tradução nossa). 
 Diante do exposto, o princípio da dialética utilizado como método de pesquisa 
considera a unidade dos contrários, a negação da negação em movimento, como forma 
de superação do imediatismo e da aparência, com o objetivo de desvelar e conhecer a 
essência do fenômeno, em um processo de análise e síntese.  
 Baseado nesta abordagem é importante conhecer o objeto no seu processo 
histórico e de transformação, pois “estudar alguma coisa historicamente significa 
estudá-la no processo de mudança: esse é o requisito básico do método dialético” 
(VIGOTSKI, 2007, p. 68, grifo do autor). 
 Além do movimento, esta abordagem adota o princípio da totalidade ou da 
unidade (MORETTI et al, 2016, p. 57), que compreende que o todo e a parte estão 
relacionados de forma dialética, ou seja, não é possível compreender o todo sem 
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compreender a parte, assim como, não é possível compreender a parte sem compreender 
o todo. A parte é a manifestação do todo na relação dialética, os fatos são 
compreendidos como fatos do todo dialético, ou seja, são partes estruturais do todo. 
Sendo assim, a abordagem do materialismo histórico dialético assume que a forma 
universal do fenômeno pode estar expressa nas singularidades mediadas pelas condições 
e relações culturais e sociais criadas pelo humano, em uma relação dialética.  
 Destacando o método como forma essencial para a pesquisa, Vigotski buscou 
superar a aparência e a simples descrição, valorizando a explicação à luz da teoria. Este 
é um grande desafio para os pesquisadores: encontrar o método adequado para 
responder as suas questões de pesquisa, requerendo clareza do pesquisador nas suas 
questões e objetivos (MORETTI et al, 2016). 
 Na pesquisa em educação, o método busca compreender no trabalho docente e 
na atividade discente a origem de suas ações, os motivos da atividade e quais sentidos 
são conferidos (ZEFERINO; ROMEIRO; MORETTI, 2015). 
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3.2. O experimento formativo. 
 Sendo nosso objetivo de pesquisa investigar como o desenvolvimento do 
pensamento teórico dos professores de matemática sobre o conceito de fração impacta 
na escolha, utilização ou adequação dos materiais didáticos na atividade de ensino, 
escolhemos para tal investigação o método dialético por meio do experimento 
formativo. Segundo Cedro e Moura (2010):  
O experimento de ensino é um método de investigação psicológica e 
educacional que permite estudar a essência das relações internas entre os 
diferentes métodos de educação e ensino e o correspondente caráter do 
desenvolvimento psíquico do sujeito (CEDRO; MOURA, 2010, p. 59, 
tradução nossa).  
 Sendo assim, a escolha da investigação experimental, por meio do experimento 
formativo, corrobora com as concepções do método materialista histórico dialético, pois 
busca compreender a essência das transformações psíquicas dos sujeitos da pesquisa em 
movimento.   
 O experimento formativo foi abordado por Davídov em suas pesquisas e apoia-
se no método funcional de dupla estimulação de Vigotski (2007; 2010). Para Davídov 
(1987), o experimento formativo busca compreender as transformações do 
desenvolvimento psíquico dos alunos em atividade de estudo, atuando não nos 
processos já desenvolvidos, mas naqueles que ainda estão em processo de 
desenvolvimento para um novo nível de compreensão, indispensável para o 
conhecimento integral do conceito. Sendo assim, o experimento busca investigar o 
desenvolvimento dos aspectos conscientes dos seres humanos com a realidade de forma 
integral e não isolada, atuando na zona de desenvolvimento proximal (VIGOTSKI, 
2007; VIGOTSKI, 2010). 
 Na proposta da nossa pesquisa, o experimento formativo tem como objetivo 
propiciar aos professores situações em que eles se deparem com a essência do conceito 
de fração, possibilitando as transformações psíquicas atribuídas por eles sobre este 
conceito, visando verificar o sentido dado aos materiais didáticos para a organização do 
ensino e sua relação com o desenvolvimento do pensamento teórico.  
 A característica deste método na pesquisa, segundo Davídov (1988), é a 
intervenção direta do pesquisador nas ações desenvolvidas durante a investigação 
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experimental. No nosso caso, a intervenção ocorrerá na formação de professores, de 
forma consciente e intencional, colocando estes em movimento para que desenvolvam o 
pensamento teórico do conceito de fração, isto é, “que reproduzam conscientemente as 
compreensões teóricas desenvolvidas em uma matéria, de modo a poder explicar as 
importantes relações estruturais que caracterizam essa matéria” (LIBÂNEO, 2004, p. 
136). Para esta apropriação, é importante na investigação privilegiar a interação e 
comunicação dos sujeitos da pesquisa para a planificação das futuras ações 
desenvolvidas pelo pesquisador, tendo, então, uma natureza longitudinal, não sendo 
possível responder questões de pesquisa de forma imediata, pois os dados são mais 
qualitativos do que quantitativos (CEDRO; MOURA, 2010; MORETTI; MARTINS; 
SOUZA, 2016). 
 Para isso é necessário compreender a atividade profissional do professor 
[...] como uma atividade cultural, social e histórica, ou seja, é uma atividade 
socialmente situada, razão pela qual os próprios professores aprendem no 
contexto de trabalho em parceria com seus colegas, na dependência de 
estruturas de organização e gestão, das relações internas, da cultura 
organizacional, das ações de assistência pedagógica ao professor e da 
ocorrência de oportunidades de reflexão conjunta. (LIBÂNEO, 2004, p. 140).   
 Diante de todo aporte teórico, que fundamenta essa pesquisa, compreendemos 
que a formação de professores deve ocorrer na coletividade, pois é na relação dialética 
do inter para o intra que ocorrem as transformações psíquicas e se manifestam por meio 
das ações que irão organizar o ensino do professor e em particular, escolher os melhores 
instrumentos mediadores. Para nós, nesta pesquisa o instrumento mediador analisado é 
o material didático disponibilizado pela SEESP: os cadernos do professor e do aluno. 
 Buscamos durante o experimento formativo trazer elementos constitutivos da 
concepção lógico-histórica do conceito de fração para que os professores pudessem em 
um movimento de ascensão do abstrato para o concreto, tendo como princípio a lógica 
dialética, superar a abstração empírica para a generalização conceitual. Ou seja, 
ultrapassar os limites do conhecimento empírico, desenvolvendo o conhecimento 
teórico do conceito de fração. Nessa direção, a essência do conceito de fração é a 
quantificação contínua por meio da medida (BOYER, 2010; CARAÇA, 1989), 
envolvendo a relação de grandezas, a multiplicidade e a divisibilidade. Esse processo de 
formação de professores relacionou a prática da sala de aula com o uso dos materiais 
83 
 
didáticos oferecidos pela rede estadual (caderno do professor e do aluno), em um 
movimento de análise e síntese coletiva e individual.  
 Organizamos, então, um curso de extensão propondo situações desencadeadoras 
de aprendizagem que “ao embutir em si a síntese histórica e lógica do conceito, cria 
condições para que os professores em formação entrem em atividade” (MORETTI, 
2014, p. 32). O curso de extensão teve a finalidade de possibilitar aos professores a 
apropriação dos elementos lógico-históricos da produção do conceito de fração, 
revelando nestas a sua essência. A pesquisadora neste processo tem dupla função, a de 
pesquisadora e de formadora. 
 O curso foi organizado em 10 encontros presenciais aos sábados pela manhã, 
que ocorreram na sede da Diretoria de Ensino Guarulhos Norte, situada na Rua 
Cristóbal Cláudio Elillo, nº 278, Parque Cecap, na cidade de Guarulhos/SP, com o 
devido consentimento da Dirigente Regional de Ensino (anexo 1). Cada encontro teve 
duração de 4 horas, e uma proposta de trabalho em local de livre escolha. Os encontros 
ocorreram durante os meses de abril, maio e junho de 2016. Os recursos teórico-
metodológicos das situações desencadeadoras de aprendizagem utilizados no curso de 
extensão foram situações-problema (MORETTI, 2014) e a história virtual (MOURA, 
1996). 
 Os encontros presenciais propiciaram aos professores participantes da pesquisa 
entrar em contato com a necessidade da quantificação contínua e a subdivisão do inteiro 
em situações envolvendo medida, a essência do conceito de fração. A proposta de 
trabalho em local de livre escolha teve por objetivo analisar como se deu a apropriação 
individual do conceito de fração e dos elementos constitutivos da Atividade Orientadora 
de Ensino. Os professores após a socialização analisavam coletivamente e buscavam a 
síntese referente ao conceito que convergia para o objetivo do encontro. 
 Como descrito no capítulo anterior, a “personalidade” do número racional 
trabalhada nesta pesquisa é o número fracionário nas relações algébrica, aritmética e 
geométrica (ROSA, 2012; ROSA et al, 2013). Desta forma, propomos situações 
desencadeadoras de aprendizagem envolvendo: a origem do conceito de fração, de 
acordo com Boyer (2010) e Caraça (1989); as diferentes representações: frações como 
parte-todo, frações como número e frações como quociente (DIAS; MORETTI, 2010; 
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MAGINA; CAMPOS, 2008); e as operações de equivalência e multiplicação (BEZUK; 
ARMSTRONG, 2010; FREITAS, 2016).  
 No quadro a seguir apresentaremos os objetivos trabalhados durante o 
experimento formativo, envolvendo as ações formativas de cada encontro, por meio de 
situações desencadeadoras de aprendizagem, pautadas no conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino, tendo como meta investigar o nosso objetivo de pesquisa. 
Quadro 3 - Objetivos e ações formativas trabalhadas no experimento 
formativo. 
ENCONTRO OBJETIVOS AÇÕES FORMATIVAS 
1º Encontro 
09/04/2016 
 Apresentar os objetivos da 
pesquisa; 
 Conhecer o grupo de trabalho; 
 Verificar como o conceito de 
fração é apresentado aos alunos a 
priori; 
 Observar os materiais didáticos 
selecionados. 
Relato da experiência profissional 
envolvendo a docência na disciplina de 
matemática;  
Relato sobre a importância do conceito de 
fração, na percepção dos professores, de 
acordo com o conteúdo previsto para o 
Ensino Fundamental. 
Apresentação dos professores de uma 
situação considerada por eles como ideal 
para introduzir do conceito de fração com 
os alunos, selecionando o material didático 
utilizado.  
2º Encontro 
16/04/2016 
 Conceituar a fração como 
medida, vislumbrando a 
necessidade histórica de 
subdivisão do inteiro envolvendo 
a quantificação contínua, ou seja, 
a necessidade da fração; 
 Relacionar o conceito de fração 
com o conceito de multiplicidade 
e divisibilidade. 
Situações-problemas
14
 envolvendo a 
necessidade de medida sem a utilização de 
instrumentos padronizados (régua e trena).  
Vídeo “A História da Matemática - A 
Linguagem do Universo” envolvendo as 
frações nos documentos históricos – Papiro 
de Rhind. 
Síntese do conceito por meio de discussão 
coletiva, buscando a relação entre 
grandezas envolvendo a multiplicidade e a 
divisibilidade.  
3º Encontro 
30/04/2016 
 Conceituar a fração como 
número; 
 Identificar a densidade do 
conjunto dos números racionais, 
envolvendo primordialmente os 
números fracionários; 
 Definir o conceito de conjunto 
enumerável e não enumerável. 
Situações-problema envolvendo a 
definição de números naturais, inteiros e 
fracionários, distinguindo suas 
características semelhantes e não 
semelhantes, localizando o seu lugar no 
conjunto e na reta numérica, sintetizando o 
conceito por meio de discussão coletiva.  
4º Encontro 
07/05/2016 
 Conceituar a fração como 
quociente, relacionando com o 
desenvolvimento histórico e o 
registro com o conceito atual; 
História Virtual “A divisão de pães”, de 
forma que os professores possam entrar em 
contato com a notação egípcia que coloca o 
professor diante da necessidade de registro 
da parte não inteira, utilizando a fração 
unitária, relacionando a escrita antiga com 
a notação atual de fração.  
Análise do problema “Um enigmático 
                                                             
14  As Atividades Orientadoras de Ensino serão apresentadas no decorrer do capítulo 4. 
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problema com frações – Os trinta e cinco 
camelos” de Malba Tahan, que propiciou 
aos professores a vivência da fração como 
uma divisão. 
Síntese coletiva por meio de discussão 
coletiva. 
5º Encontro 
14/05/2016 
 Apresentar os elementos 
constitutivos da Atividade 
Orientadora de Ensino; 
 Elaborar individualmente uma 
situação desencadeadora de 
aprendizagem, de acordo com o 
conceito da Atividade 
Orientadora de Ensino, 
envolvendo os itens trabalhados 
nos encontros anteriores, 
ressaltando os materiais didáticos 
utilizados. 
Diálogo coletivo sobre os recursos 
apresentados pela formadora durante os 
encontros, buscando identificar os 
elementos da Atividade Orientadora de 
Ensino, vislumbrando esta como uma 
forma de organização do ensino pelo 
professor e quais os benefícios que esta 
forma de organização pode trazer aos 
alunos. 
Individualmente os professores 
organizaram uma situação desencadeadora 
de aprendizagem envolvendo o conceito de 
fração de acordo com as perspectivas 
trabalhadas nos encontros e os elementos 
constitutivos da Atividade Orientadora de 
Ensino, selecionando os materiais didáticos 
que seriam utilizados.  
6º Encontro 
21/05/2016 
 Elaborar coletivamente uma 
situação desencadeadora de 
aprendizagem, envolvendo os 
itens trabalhados nos encontros 
anteriores; 
 Observar os materiais didáticos 
utilizados pelos professores, 
relacionando esta escolha com a 
objetivação da essência do 
conceito de fração. 
Diante das situações desencadeadoras de 
aprendizagem elaboradas individualmente, 
os professores, em grupo, teriam que 
elaborar uma nova situação 
desencadeadora envolvendo os conceitos 
trabalhados nos encontros anteriores, 
escolhendo os materiais didáticos 
utilizados. 
Apresentação das situações 
desencadeadoras de aprendizagem e 
diálogo coletivo sobre seus objetivos, 
verificando se o material didático oferecido 
e escolhido potencializa o ensino de 
frações, dentro desta abordagem teórica. 
7º Encontro 
04/06/2016 
 Conceituar frações equivalentes, 
relacionando sua forma de 
representação aritmética e 
geométrica; 
 Identificar as frações 
equivalentes, relacionadas com a 
área de figuras geométricas, 
como forma privilegiada de 
resolução de problemas 
envolvendo adição e subtração 
de frações. 
História Virtual: “Os jardins egípcios”, na 
qual os professores puderam relacionar o 
conceito de fração equivalente com a área 
de figuras geométricas.  
Discussão sobre a importância da relação 
de equivalência com área para resolução de 
problemas envolvendo adição e subtração 
de frações. 
Apresentação de uma situação-problema, 
na qual os professores relacionavam a 
fração com o lugar na reta numérica, 
identificando a equivalência de frações na 
representação da mesma área e também a 
mesma posição na reta numérica. 
Síntese coletiva do encontro. 
8º Encontro 
11/06/2016 
 Conceituar multiplicação de 
frações, por meio da resolução 
das situações desencadeadoras de 
aprendizagem propostas; 
 Relacionar a forma aritmética, 
algébrica e geométrica do 
conceito de multiplicação de 
frações. 
História Virtual: “A agricultura Egípcia”, 
na qual os professores puderam se deparar 
com uma situação desencadeadora de 
aprendizagem que trazia elementos para 
generalização do conceito de multiplicação 
de frações. Além da generalização, os 
professores, por meio das questões 
intencionais do formador, tiveram que 
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 Identificar que as semelhanças e 
diferenças da multiplicação de 
números naturais ou inteiros com 
a multiplicação de frações. 
relacionar sua forma aritmética e algébrica 
com a forma geométrica de representação 
em figuras geométricas planas e a 
resolução da operação na reta numérica. 
Diálogo sobre as semelhanças e diferenças 
da multiplicação de frações de números 
naturais e inteiros com a operação 
envolvendo números fracionários. 
Síntese coletiva do encontro. 
Proposta de 
Trabalho (Local 
de livre escolha) 
 Verificar o sentido atribuído pelo 
professor sobre conceito de 
fração, por meio de uma 
proposta de situação 
desencadeadora de aprendizagem 
elaborada individualmente; 
 Observar o material didático 
selecionado para a elaboração e 
resolução da situação 
desencadeadora de 
aprendizagem.  
Elaboração individual de uma situação 
desencadeadora de aprendizagem, 
envolvendo o conceito de fração, em 
especial as operações estudadas 
(equivalência e multiplicação), 
selecionando os materiais didáticos 
necessários para o desenvolvimento desta 
situação.  
9º Encontro 
18/06/2016 
 Socializar as situações 
desencadeadoras de 
aprendizagem, elaboradas 
individualmente, demonstrando 
seus objetivos com a situação 
elaborada, ressaltando o material 
didático utilizado; 
 Analisar como o material 
didático oferecido pela SEESP 
apresenta o conceito de fração e 
suas operações; 
 Elaborar coletivamente uma 
situação desencadeadora de 
aprendizagem envolvendo as 
operações de frações 
(equivalência e multiplicação), 
utilizando o material didático 
oferecido pela SEESP. 
Apresentação das situações 
desencadeadoras de aprendizagem 
elaboradas individualmente na proposta de 
trabalho em local de livre escolha 
solicitada no encontro anterior. 
Diálogo sobre os objetivos e materiais 
didáticos utilizados nas situações 
desencadeadoras de aprendizagem. 
Observação do caderno do aluno e do 
professor, oferecido pela SEESP, 
principalmente do 6º e 7º anos do EF, na 
qual o conceito de fração é mais abordado, 
para identificar como a produção histórica 
do conceito é abordada neste material. 
Elaboração de uma situação 
desencadeadora de aprendizagem coletiva 
envolvendo as operações de equivalência e 
multiplicação de frações, tendo como 
instrumento mediador, o conteúdo de 
frações presente no caderno do professor e 
do aluno (SEESP). 
10º Encontro 
25/06/2016 
 Observar como os professores 
utilizaram, adequaram ou 
selecionaram as situações 
desencadeadoras de atividade 
utilizando o material didático 
oferecido pela SEESP. 
 Avaliar o curso de extensão. 
Apresentação das situações 
desencadeadoras de aprendizagem 
elaboradas coletivamente, ressaltando a 
forma de utilização do caderno do 
professor ou do aluno (SEESP), ou seja, 
como o conceito de fração e suas operações 
são objetivados neste material. 
Análise coletiva sobre as situações 
desencadeadoras de aprendizagem 
apresentadas, vislumbrando se os objetivos 
propostos e os materiais didáticos 
utilizados propiciam a apropriação do 
conceito para os alunos. 
Diálogo coletivo sobre os objetivos do 
curso de extensão e a relação deste com os 
materiais didáticos, oferecidos ou não pela 
SEESP, identificando os benefícios e as 
fragilidades que estes materiais trazem para 
o desenvolvimento do conceito em sala de 
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aula.  
Da autora. 
3.3 Construindo o grupo de trabalho. 
 Retomando o objetivo da nossa pesquisa e o aporte teórico adotado, 
consideramos não ser possível identificar o movimento do desenvolvimento do 
pensamento teórico e o sentido atribuído pelos professores aos materiais didáticos na 
formação inicial de professores de matemática, pois, compreendemos que é no exercício 
da função que os professores organizam o ensino e elegem os instrumentos mediadores.  
 Sendo assim, propomos um curso de extensão universitária intitulado “O 
Material Didático e o Ensino de Frações: Laboratório de Frações” para professores 
especialistas de matemática da rede pública estadual de São Paulo, pois consideramos, 
que é no exercício da função docente que os professores organizam o ensino e elegem 
os instrumentos mediadores. O curso de extensão foi promovido pela Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo (SEESP) em parceria com a Universidade Federal 
de São Paulo (UNIFESP) e coordenado pela Professora Doutora Vanessa Dias Moretti. 
O curso ocorreu com um grupo singular de professores de matemática que atuam na 
Diretoria de Ensino Região Guarulhos Norte.  
 O grupo de trabalho foi constituído por meio de inscrição voluntária dos 
professores que estavam em exercício nos anos finais do Ensino Fundamental em 
escolas jurisdicionadas à Diretoria mencionada. A divulgação do curso ocorreu por 
meio de e-mail para todas as escolas estaduais da Diretoria de Ensino Região Guarulhos 
Norte. Inscreveram-se no curso 25 professores, matricularam-se 16 professores, dos 
quais 11 concluíram.  
 Atribuímos o baixo número de professores inscritos, bem como, o número de 
professores matriculados, ao momento político e histórico de desrespeito e 
desvalorização que os profissionais do quadro do magistério paulista estavam 
enfrentando
15
, além das próprias condições objetivas de vida e trabalho que 
                                                             
15 No momento das matrículas para o curso de formação (março de 2016), a rede estadual paulista estava 
passando por uma imposição da Secretaria Estadual de Educação de “Reorganização Escolar”. Essa 
Reorganização Escolar propunha que algumas escolas públicas estaduais iriam atender exclusivamente os 
anos finais do Ensino Fundamental e outras iriam atender exclusivamente o Ensino Médio. Com essa 
“Reorganização” muitas escolas da rede seriam fechadas, sendo assim, os professores e alunos teriam que 
se deslocarem para outras escolas, muitas vezes distantes da sua residência. Essa proposta não respeitava 
88 
 
inviabilizavam a participação dos mesmos. A desistência dos cinco cursistas 
matriculados, atribuímos ao calendário escolar que estabelecia sábados letivos 
coincidentes aos dias do curso, o qual inviabilizou a participação e a conclusão do curso 
de acordo com as regras de presença estabelecidas no edital de inscrição. 
 Com o objetivo de conhecer um pouco do percurso acadêmico e profissional dos 
professores e o sentido dado por eles à matemática e em especial ao conceito de fração, 
propusemos uma entrevista semiestruturada (TRIVINÕS, 1987) para que eles 
socializassem com os demais seus motivos na atuação docente, principalmente na 
disciplina de matemática. Também, solicitamos que apresentassem os motivos que os 
levaram a se inscrever no curso de formação continuada envolvendo o conceito de 
fração, uma vez que: 
Ao falarem de suas vidas, contarem suas histórias, relatarem experiências de 
trabalho, em tempo/espaço de formação, os professores buscam suas 
reminiscências e lembranças e, nelas, as interpretações, os sentidos 
atribuídos, os conhecimentos gerados (LIMA; CASTRO, 2014, p. 89). 
  As questões propostas para a entrevista semiestruturada foram as seguintes: 
 Qual seu nome? 
 Qual a escola de atuação? 
 Quanto tempo de magistério? 
 Quais os motivos que o levaram a escolher a disciplina de matemática como 
profissão? 
 Qual percepção que você tem sobre o conceito de fração no currículo da 
matemática? 
 Quais os motivos que o levaram a realizar a inscrição no curso de extensão? 
As questões foram apresentadas para o grupo de formação.  Cada professor 
respondia oralmente as questões apresentadas e o grupo podia fazer interferências ou se 
referenciar na fala das experiências relatadas pelos colegas. 
 Apresentaremos a seguir uma breve descrição sobre as respostas dadas pelos 
onze professores que participaram e concluíram todo o experimento formativo. As 
                                                                                                                                                                                  
o direito de escolha do professor e da comunidade escolar sobre o lugar em que gostariam de trabalhar e 
estudar. Para entender mais ver: < http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/a-reorganizacao-paulista-e-o-
novo-modelo-de-escola >; 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/25/politica/1448462632_049331.html>. 
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questões da entrevista semiestruturada evidenciaram os motivos que levaram os 
professores a ingressar na docência. Ressaltamos que os nomes dos professores são 
fictícios para preservar o anonimato na pesquisa. 
A professora Ana tem 35 anos e trabalha em duas escolas da periferia de 
Guarulhos. Em uma escola é professora dos anos iniciais e em outra é professora de 
matemática dos anos finais do Ensino Fundamental. Iniciou no magistério há seis anos, 
mas como professora especialista ingressou há apenas dois anos. Decidiu realizar a 
licenciatura em matemática pela dificuldade que tinha com a disciplina durante o 
percurso escolar e depois pelo ingresso no magistério atuando como professora dos anos 
iniciais. Foi quando percebeu que as crianças tinham bastante dificuldade em aprender 
matemática e, também, percebeu a própria dificuldade em ensinar os conceitos 
matemáticos. Compreende que o conceito de fração é importante no currículo de 
matemática, porém, afirma que as crianças possuem muita dificuldade em aprender o 
conceito e reconhece que também possui dificuldade em decidir qual é a melhor forma 
de organizar o ensino para que elas aprendam. 
A professora Alice tem 56 anos e está há 15 anos no magistério. Atua em uma 
escola conceituada da periferia da cidade de Guarulhos. Ingressou na carreira docente 
após trabalhar em um escritório e perceber que não era um espaço no qual ela se sentia 
realizada, foi então que decidiu fazer licenciatura em matemática pela facilidade que 
tinha na disciplina em seu percurso escolar e também pela familiaridade da disciplina 
com outros cursos que já havia iniciado anteriormente, como engenharia e física. 
Percebeu que a docência a realizava e desde então não vê outro espaço mais gratificante 
do que a sala de aula. Para ela, o conceito de fração é de extrema necessidade, porém, 
compreende que os alunos possuem dificuldade em dividir, seja o inteiro ou a fração. 
Procurou pelo curso para buscar uma forma de melhorar o ensino deste conceito, visto 
que, os alunos possuem muita dificuldade em aprendê-lo. 
 O professor Gustavo tem 31 anos e está no magistério há 8 anos. Atua em duas 
escolas da periferia de Guarulhos como professor especialista de matemática para os 
anos finais do Ensino Fundamental. Sempre teve facilidade com a matemática, 
principalmente depois de ingressar no SENAI, por esta razão decidiu fazer um curso 
superior voltado para a área de exatas. Como na cidade de Guarulhos não existe 
licenciatura em física ou química, decidiu então fazer licenciatura em matemática. 
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Entende que o conceito é importante, mas transformar a linguagem “técnica” para uma 
mais simples, sendo esta necessária para ensinar as crianças, é uma dificuldade que 
sente na sua atuação. Portanto, procurou o curso para buscar esta transformação de 
linguagem para, assim, poder melhorar o ensino do conceito, principalmente por estar 
atuando com 6º ano deste nível de ensino. 
 O professor Claudio tem 64 anos e possui vários anos de magistério (não 
precisou a quantidade de tempo). Atua em uma escola da periferia da cidade de 
Guarulhos no período noturno com Educação de Jovens e Adultos. Iniciou o curso de 
licenciatura em matemática pela necessidade e pressão da empresa onde ainda atua 
durante o dia. Ingressou no magistério por acaso, não sendo esta uma profissão na qual 
tinha escolhido para si a priori. Foi buscar em uma escola informações de como poderia 
dar aula, uma vez que havia feito licenciatura, e saiu da escola com aulas atribuídas. 
Deste dia em diante a sala de aula e a profissão docente é uma realidade em sua vida e 
vê satisfação pessoal nesta escolha. Buscou o curso de formação continuada para 
formação pessoal. 
 A professora Laura, de 49 anos, atua há 29 anos no magistério. Iniciou a carreira 
docente como professora de anos iniciais. Como gostava de matemática e percebia que 
os professores de anos iniciais tinham grande dificuldade, relatando às vezes até aversão 
à disciplina, resolveu fazer licenciatura em matemática. No momento do curso de 
extensão, atuava na rede municipal como professora de anos iniciais, e na rede estadual 
como professora especialista de matemática nos anos finais do Ensino Fundamental. 
Entende que o conceito de fração é importante e não é complicado de trabalhar com os 
alunos, pois usa materiais concretos para ensiná-los e com isso obtém bastante sucesso, 
principalmente com os alunos dos anos iniciais. 
 A professora Isabella tem 37 anos e atua no magistério há apenas 4 anos. 
Leciona em uma escola da periferia da cidade de Guarulhos. Ingressou no curso de 
licenciatura em matemática por ter bastante facilidade com a disciplina em seu percurso 
escolar. Apesar de demorar a ingressar no magistério, sempre quis ser professora. 
Compreende que o conceito de fração é importante, pois, os alunos utilizam o conceito 
todos os dias. Buscou o curso para aperfeiçoar seus conhecimentos, principalmente 
quanto à linguagem adequada para utilizar com os alunos, para que eles possam associar 
o conceito às situações do cotidiano que já vivenciam.  
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 A professora Teresa tem 47 anos e atua no magistério há 13 anos. Lecionou no 
início da carreira para os anos iniciais do Ensino Fundamental e no momento do curso 
lecionava a disciplina de matemática para os anos finais deste segmento de ensino em 
uma escola da periferia de Guarulhos. Ingressou no curso de licenciatura em matemática 
por considerar ter facilidade na disciplina, tendo como base seu percurso escolar. 
Compreende que os alunos tem muita dificuldade em entender o conceito de fração, 
pois ingressam nos anos finais do Ensino Fundamental sem os conceitos matemáticos 
mínimos que deveriam ter sido ensinados nos anos iniciais. Graças a essa circunstância, 
a professora considera muito complicado ensinar este conceito aos alunos. Buscou o 
curso para ajudá-la a melhorar a sua aula relacionada ao conceito de fração. 
 O professor Vitor, com 38 anos de idade, possui 10 anos de magistério. Atua nos 
anos finais do Ensino Fundamental em uma escola da periferia de Guarulhos. Não tinha 
o objetivo de ser professor, pensou em fazer a licenciatura em matemática para facilitar 
e eliminar disciplinas no curso de engenharia, curso este que tinha intenção de fazer 
posteriormente. Como estava fazendo licenciatura, decidiu procurar uma escola para 
ministrar aulas e na primeira vez em que entrou na sala de aula se apaixonou e achou 
tudo aquilo muito fantástico: a relação dos alunos, o avanço e o aprendizado dos 
mesmos, tudo isso o motivou a seguir no magistério e tê-lo como sua profissão. 
Compreende que o conceito de fração é um “monstro” para os alunos e isso muitas 
vezes dificulta o aprendizado deles, pois é criado um bloqueio que interfere na 
compreensão deste conceito. Procurou o curso porque estava ministrando aulas para o 
6º ano do Ensino Fundamental e achou que o curso seria bastante proveitoso, pois 
poderia trocar experiências e aprender novas formas de ensinar o conceito. 
 O professor Marcelo tem 57 anos e atua no magistério há 23 anos. Assim como 
o professor Vitor, a intenção não era de ser professor. Foi fazer engenharia e pela 
própria condição econômica que o impossibilitava de continuar no curso, migrou para a 
licenciatura em matemática. Começou a trabalhar em uma empresa durante o dia e se 
sentiu ocioso à noite, foi então que procurou uma escola para ministrar aulas. Daquele 
dia em diante não deixou mais a carreira docente, sempre concomitante com a empresa. 
Hoje atua em uma escola pública estadual da periferia de Guarulhos. Acredita que o 
conceito de fração é difícil para os alunos, mas relata que esta dificuldade advém da 
falta de interesse dos próprios alunos, pois eles, segundo o professor Marcelo, não têm 
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vontade de estudar e isso dificulta muito o trabalho do professor. Procurou o curso para 
ajudar no desenvolvimento do conceito em sala de aula.  
 O professor André tem 42 anos e atua há cinco anos no magistério. Trabalha em 
uma escola central da cidade de Guarulhos como professor especialista de matemática 
para os anos finais do Ensino Fundamental. Assim como o professor Gustavo, o 
professor André fez licenciatura em matemática pela facilidade que sempre possuiu com 
a disciplina, principalmente após o ingresso no SENAI.  Compreende que o conceito de 
fração transcende a matemática, pois ele está presente em outras disciplinas e no próprio 
cotidiano das pessoas, porém, não é trabalhado na escola da forma adequada. Nesta 
perspectiva entende que este conceito poderia ser um facilitador para professor e para 
aluno, mas do jeito que está sendo trabalhado, ele passa a ser, na verdade, um 
dificultador. Buscou o curso para aprender formas de trabalhar o conceito com os 
alunos.  
 A professora Sara, de 48 anos, possui 23 anos de magistério. Tentou 
inicialmente fazer vários cursos superiores sem concluí-los até chegar à licenciatura de 
matemática, na qual se realizou como profissional, pois relata que “não é robô para 
trabalhar atrás da mesa” (SARA, ES, 1). Hoje ministra aulas como professora 
especialista de matemática para os anos finais do Ensino Fundamental em uma escola 
da periferia da cidade de Guarulhos. Acompanha as mesmas turmas há 3 anos, ou seja, 
desde o 6º ano, lecionando no momento do curso, para os alunos do 8º ano do Ensino 
Fundamental. Compreende que a maior dificuldade dos alunos que aprendem o conceito 
de fração não é a operação de divisão, mas sim entender e relacionar a fração em todas 
suas perspectivas: como parte-todo, como proporção, porcentagem, entre outras. 
Resolveu fazer o curso de formação continuada para aprender “novas técnicas” para 
ensinar o conceito aos seus alunos.  
 Diante da breve descrição da entrevista realizada com os professores, pudemos 
identificar que a maioria tem em média mais de 10 anos de magistério, atuando nos 
anos finais do Ensino Fundamental com a disciplina de matemática. A compreensão de 
grande parte dos professores é que a fração é importante para este nível de ensino, 
porém, existe uma grande dificuldade dos alunos em aprender e em alguns momentos 
existe a dificuldade dos próprios professores em decidir qual é a melhor forma, a melhor 
linguagem, para ensinar o conceito de fração. A procura pelo curso de formação, 
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relatada pelos professores, foi uma maneira de suprir as próprias necessidades de ensino 
sobre este conceito e consequentemente melhorar o aprendizado do aluno. 
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3.4. Instrumentos de coleta e metodologia de análise dos dados. 
  Para a coleta dos dados, a partir dos diálogos dos professores em busca da 
solução das situações desencadeadoras de aprendizagem propostas no decorrer do 
experimento formativo, e da observação da elaboração de situações desencadeadoras de 
aprendizagem realizadas por eles, seja individual ou coletiva, foram utilizados os 
seguintes instrumentos: 
Quadro 4- Instrumentos de coleta de dados. 
SIGLA INSTRUMENTO DESCRIÇÃO DO INSTRUMENTO E 
FORMA DE REGISTRO 
ES Entrevista Semiestruturada. Questões realizadas pela 
formadora/pesquisadora com a finalidade de 
compreender o percurso profissional dos 
professores e a importância da fração no ensino 
de matemática, registrada por meio de recursos 
audiovisuais e diário de campo. 
OD Observação direta. Observação realizada pela 
pesquisadora/formadora em todos os 
momentos do encontro: falas, atitudes ou 
forma de resolução da situação proposta, 
registradas por meio do diário de campo; 
CI Conversas individuais. Conversas da formadora/pesquisadora com os 
professores, em que eram realizados 
questionamentos intencionais de forma que os 
objetivos do encontro fossem alcançados. As 
conversas eram registradas por meio de 
recursos de áudio e diário de campo; 
EF Encontro Formativo.  Comentários, síntese, dúvidas, afirmações, 
concordâncias e discordâncias realizadas 
durante o desenvolvimento das situações 
desencadeadoras ou na síntese da 
atividade/encontro realizadas pelos grupos, 
registradas por meio de recursos audiovisuais; 
RP Registros das propostas de 
situações desencadeadoras 
de aprendizagem. 
 
Propostas de situações desencadeadoras de 
aprendizagem produzidas pelos professores 
sobre o ensino de frações. 
Da autora. 
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Os recursos materiais utilizados para registro dos dados coletados na pesquisa 
foram: 
 Filmadoras; 
 Gravadores (digital e celular); 
 Diário de campo. 
 Todos os dados coletados foram transcritos para posterior análise. Todas as 
transcrições mantêm a fala original dos professores.  
Os professores participantes da pesquisa foram cientificados de todos os 
instrumentos e dos recursos materiais utilizados pela formadora/pesquisadora durante o 
experimento formativo, bem como dos objetivos da pesquisa, assinando o termo de 
consentimento livre e esclarecido (anexo 2), o que assegurará o sigilo dos mesmos na 
pesquisa.  
A organização dos dados foi realizada por meio da seguinte sequência: nome 
fictício do professor acompanhado pela sigla do instrumento utilizado para a coleta dos 
dados e o número relativo ao encontro formativo, por exemplo, (GUSTAVO, CI, 1). 
Este exemplo indica a transcrição à fala do professor Gustavo em uma conversa 
individual no encontro 1.  
 Para a análise dos dados adotamos o conceito de isolado trazido por Caraça 
(1989), cujo objetivo é compreender a essência do fenômeno. Para Caraça (1989) a 
ciência é um quadro ordenado e explicativo dos fenômenos naturais do mundo físico e 
humano, do individual e do social, sendo assim, este autor define que a realidade se 
apresenta em duas características fundamentais: a primeira é que todos os objetos 
possuem interdependência entre si, e a segunda é que o mundo está em permanente 
movimento e evolução, o que ele chama de fluência. 
 Porém, para a apreensão da totalidade da realidade apresenta-se uma dificuldade, 
pois, segundo Caraça (1989), existe a impossibilidade de verificar todas as 
interdependências e fluências da realidade. Para isso, é necessário que o pesquisador 
recorte, destaque um conjunto de objetos, situações que reflitam a totalidade da 
realidade que se pretende compreender, de modo que estejam presentes no isolado 
fatores dominantes da sua inter-relação com o fenômeno que se quer estudar. O isolado, 
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segundo Caraça, é “uma seção da realidade, nela recortada arbitrariamente” (CARAÇA, 
1989, p. 112). Araújo (2003) diz que pela sua abordagem metodológica, o conceito de 
isolado se assemelha ao de unidade de análise utilizado por Vigotski (2007). 
 Nosso objetivo com estes isolados é evidenciar as mudanças na utilização, 
escolha ou adequação dos materiais didáticos diante do movimento do pensamento 
teórico sobre o conceito de fração. Para revelar os isolados, usamos o conceito de 
episódio que, conforme Moura (2000), é o que exibe a natureza e a qualidade do 
isolado, ou seja, “que fica evidente uma situação de conflito que pode levar à 
aprendizagem do novo conceito” (CEDRO, 2008, p. 112). 
 A análise se dará em dois isolados: “Movimento do pensamento teórico sobre 
frações” e “Material didático como mediador da ação do professor”. No próximo 
capítulo traremos a análise dos isolados e seus episódios, que compuseram a parte 
experimental desta pesquisa. 
 Embora tenhamos realizado a transcrição das falas referentes aos 11 professores 
participantes de todo o experimento formativo, no momento da análise dos dados, 
acompanharemos os professores Vitor, Sara e André. Isso porque, estes sujeitos 
trouxeram em suas ações e falas elementos importantes para a constituição do isolado. 
Outros professores serão citados, pois, estão em relação com os professores analisados, 
além de constituir o coletivo, impactando, inclusive, o movimento do desenvolvimento 
do pensamento teórico dos três professores analisados. 
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4. PROFESSORES EM ATIVIDADE DE ENSINO: O 
MOVIMENTO DO PENSAMENTO TEÓRICO 
SOBRE O CONCEITO DE FRAÇÃO. 
A verdadeira realização do princípio do caráter 
científico está internamente ligada com a mudança 
do tipo de pensamento, projetada por todo o sistema 
de ensino, isto é, está vinculada à formação nas 
crianças, já desde os primeiros graus, das bases do 
pensamento teórico que estão no fundamento da 
atitude criativa do homem sobre a realidade. 
(Davidov) 
 Este capítulo tem por objetivo analisar os dados oriundos do experimento 
formativo desenvolvido por meio de um curso de extensão oferecido aos professores 
especialistas de matemática que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental da rede 
pública estadual de São Paulo.  
 Dividimos a análise destes dados em dois isolados: “Movimento do pensamento 
teórico sobre frações” e “Material Didático como mediador da ação do professor”.  
 O isolado “Movimento do pensamento teórico sobre frações” tem por objetivo 
acompanhar o desenvolvimento do pensamento teórico dos professores de matemática 
em relação ao conceito de fração. Este desenvolvimento se dá por meio da superação do 
pensamento empírico em busca do conhecimento teórico. Esta superação não pressupõe 
a necessidade do desenvolvimento do pensamento empírico, mas sim aceita a existência 
deste no conhecimento cristalizado do pensamento dos professores sobre o conceito de 
fração. O movimento proposto na nossa pesquisa incorpora no processo de 
conhecimento o movimento de redução do concreto ao abstrato e de ascensão do 
abstrato ao concreto. 
 O outro isolado “Material Didático como mediador da ação do professor” tem 
como objetivo verificar o movimento de escolha, utilização ou adequação intencional 
dos instrumentos mediadores de forma que esses possibilitem a apropriação do conceito 
de fração na sua gênese, durante a organização do ensino, utilizando o conceito de 
Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 2010).   
 Como descrito no capítulo anterior, para revelar os isolados, usamos o conceito 
de episódios (MOURA, 2000; CEDRO, 2008). 
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No quadro a seguir apresentaremos os isolados com os episódios que o 
constituem. 
Quadro 5 - Composição do isolado 1. 
ISOLADO 1 EPISÓDIOS 
Movimento do 
pensamento teórico 
sobre frações. 
Episódio 1 – Manifestação do pensamento empírico na 
organização do ensino. 
Episódio 2 – As frações e seus diferentes significados. 
Episódio 3 – Jardins Egípcios (frações equivalentes). 
Episódio 4 – Agricultura egípcia (multiplicação de 
frações). 
Da autora. 
Quadro 6 - Composição do isolado 2. 
ISOLADO 2 EPISÓDIOS 
Material Didático como 
mediador da ação do 
professor. 
Episódio 1 – Frações e seus diferentes significados. 
Episódio 2 – Operações com frações.  
Da autora. 
 Os episódios utilizados nos isolados foram compostos por situações 
desencadeadoras de aprendizagem propostas durante o experimento formativo para que 
o movimento do pensamento teórico e o sentido dado ao material didático pudessem ser 
revelados.  
Os isolados se apresentam em movimento dialético, pois analisamos os sentidos 
atribuídos aos materiais didáticos pelos professores de matemática, na relação dialética 
com o conhecimento teórico. A figura a seguir apresenta a relação destes dois isolados:  
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Figura 8 - Relação dialética entre os isolados. 
 
 
 
Da autora. 
A análise dos episódios acompanhou dois aspectos principais da atividade do 
professor: a ação e os instrumentos. O acompanhamento das “ações” ao longo dos 
episódios teve por objetivo revelar o sentido atribuído pelos professores ao conceito de 
fração ao longo do experimento formativo. Foram destacadas as ações que os 
professores elegeram para solucionar coletivamente as situações desencadeadoras, com 
o objetivo de revelar a essência do conceito de fração e sua produção histórica.  
Em relação ao “instrumento” pretendeu-se demonstrar o sentido atribuído pelos 
professores na escolha, utilização ou adequação dos instrumentos mediadores, durante 
solução coletiva das situações desencadeadoras de aprendizagem e a organização do 
ensino. Os instrumentos mediadores, foco do nosso estudo, foram os materiais didáticos 
fornecidos pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo (caderno do 
professor e do aluno).  
A figura 9 sintetiza a organização da análise dos episódios. Por meio das 
situações desencadeadoras de aprendizagem, os professores entram em movimento e 
elegem ações e instrumentos, em um processo de análise e síntese, buscando a solução. 
O processo de análise e síntese é cíclico, pois, quando um processo de síntese ocorre, 
surge um novo processo de análise, necessitando assim, de uma nova síntese.  
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Figura 9 - Estrutura de análise do episódio.  
 
Da autora. 
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4.1. Isolado 1: Movimento do pensamento teórico sobre o 
conceito de fração. 
 Este isolado é composto por quatro episódios e tem como objetivo verificar o 
movimento de superação do pensamento empírico via desenvolvimento do pensamento 
teórico sobre o conceito de fração. Como vimos nos capítulos anteriores, para que 
ocorra este movimento é necessário que os professores entrem em atividade, pois, 
conforme Leontiev (1988), é na atividade que ocorrem as transformações psíquicas, em 
que os sentidos se manifestam, uma vez que existe coincidência entre a necessidade, 
motivo e objeto que se quer ensinar e aprender.  
 Para isso, foram propostas nos encontros situações desencadeadoras de 
aprendizagem de modo que os professores entrassem em atividade e, com isso, 
buscassem coletivamente a solução. Este movimento visou propiciar ao professor o 
conhecimento do conceito de fração na sua essência no desenvolvimento histórico de 
produção humana.  
4.1.1. Episódio 1: Manifestação do pensamento empírico na organização do ensino. 
 Este episódio tem por objetivo analisar como os professores manifestavam sua 
compreensão sobre o conceito de fração por meio da organização do ensino e como eles 
utilizavam o material didático para introduzir este conceito aos alunos antes do 
desenvolvimento do experimento formativo. A análise revelou que as práticas 
consideradas pelos professores como exitosas estavam relacionadas com os elementos 
do pensamento empírico, como por exemplo, a quantificação discreta e a repetição de 
modelos. Para isso, foi proposto aos professores, que estavam divididos em quatro 
grupos de quatro pessoas, que elaborassem uma situação de aprendizagem que eles 
consideravam exitosa para iniciar o conceito de fração.  
 O grupo composto pelos professores Gustavo, Sara, Claudio e Vitor apresentou 
como uma boa situação de aprendizagem para introduzir o conceito de fração uma 
sequência que iniciava com a manipulação de objetos concretos para conceituar a 
relação parte-todo. Após a demonstração do conceito de fração pela manipulação de 
objetos concretos, usando o princípio da contagem discreta, o grupo daria continuidade 
utilizando situações problemas envolvendo o cotidiano dos alunos. Por fim dariam a 
definição do conceito de fração utilizando a representação decimal. 
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[...] inicialmente a gente usa as figuras geométricas para representar. Pode ser 
o papelzinho ou outros materiais, já tem até as frações próprias para 
representar para o aluno ter a ideia da parte com o todo. A partir daí eu vou 
para a situação problema. [...] O que é ¼ de xícara de óleo? Então a gente faz 
o desenho da xícara e divido em 4 partes e pego uma parte. Parto para o 
conceito da divisão, que é o que os alunos têm mais dificuldade: 1 dividido 
por 4, eles acham que não dá pra fazer. Volto na barrinha: uma barrinha 
inteira dividida para 4 alunos, cada um vai conseguir ficar com uma barrinha 
inteira? [...] Então eles falam “nada de inteiro”. Eles começam a ter a ideia do 
número decimal, zero antes da vírgula, “nada de inteiro”, ai eu pego esta 
barrinha, divido em 10 pedaços e eles começam a entender o zero vírgula e as 
casas decimais. (SARA, EF, 1). 
 Logo depois da apresentação da fração com o sentido de parte-todo, a professora 
Sara, juntamente com o seu grupo, apresentou como trabalha com a operação de 
equivalência por meio de questões envolvendo situações do cotidiano dos alunos. 
Frações equivalentes e proporções eu uso com os carros dos professores no 
estacionamento. [...] Quantos pneus tenho com cada carro? 1 carro 4 pneus, 2 
carros 8 pneus, 3 carros 12 pneus, e assim vai, eles veem que se aumento o 
números de carros aumento de pneus (SARA, EF, 1). 
 O professor Vitor para complementar a fala da professora Sara, destacou uma 
situação de aprendizagem que está no caderno do aluno e do professor
16
. 
[...] eu trabalhei esta semana com comparação de frações, com o caderno do 
6º ano [...] e aparece lá um exercício que tem uns desenhinhos iguais, que 
você tem que ir lá pintar. Ele é sensacional, principalmente para o aluno que 
não tem essa ideia do todo. É legal, que eles vão pintar e você já tem noção 
do aluno que tem noção de que parte tem que pintar, por exemplo, 9/7, conta 
lá 9 bloquinhos, 9 pedacinhos dos 7, eles já vão tendo ideia da fração 
imprópria, quem é maior, quem é menor (VITOR, EF, 1). 
 Essas situações de aprendizagem valorizaram a manipulação de material 
concreto, a contagem discreta e a repetição de modelos. Este tipo de valorização não 
necessita de outro campo numérico além do campo dos números naturais, ou seja, o 
campo dos números naturais é suficiente para resolver os problemas apresentados pelos 
professores.   
Os instrumentos utilizados, em sua grande maioria, foram materiais de 
manipulação concreta ou visual que remetem ao uso da contagem discreta, como por 
exemplo, dividir uma folha de papel e pedir para os alunos contarem as partes do todo. 
Este tipo de situação apresentada pelo grupo da professora Sara, segundo Davídov 
(1988), possibilita o desenvolvimento do pensamento empírico. Isso porque os alunos 
terão que fazer relações aparentes, apresentadas por meio de recursos visuais, em que 
                                                             
16 A referencia que o professor faz está no Caderno do Professor, volume 1, 6º ano, p.47 que trata de 
comparação de frações. 
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terão que seguir o modelo de dividir o todo em partes iguais, tomar algumas delas para 
poder representar na forma de fração. O conhecimento da fração fica limitado a contar 
partes usando números naturais. Sendo assim, sua essência não é revelada.  
Neste primeiro momento do experimento formativo, os materiais fornecidos pela 
Secretaria Estadual de Educação eram concebidos como um bom instrumento, pois 
traziam situações referentes a esta representação visual em muitos exercícios, conforme 
descrito acima na fala do professor Vitor. 
Apesar dos grupos de professores trazerem situações de quantificação discreta, o 
grupo em que estava o professor André, se mostrou incomodado com esta forma de 
apresentação do conceito de fração. 
[...] todos os grupos disseram que os alunos vêm para o 6º ano com aquele 
conceito de fração só no desenho. Como eu posso representar a fração 
2
4
? E já 
é automático, faço um desenho divido em 4 partes e pinto duas.  
O que é mais difícil pra gente quando eles chegam no 6º ano é o que o 
professor André falou: Dissociar! Não é só isso a fração, tem mais 
significados. [...] Tirar essa questão que fração é só desenho, é concreto 
(RENATA, EF, 1). 
 Neste trecho os professores perceberam que a fração é mais do que 
simplesmente a prática já executada na sala de aula no decorrer dos anos/séries dos 
alunos, em que o assunto já é automático, ou seja, o conceito de fração limitado a 
representação visual e a contagem discreta. Perceberam que a dificuldade é superar o 
que já vem sendo praticado, para acrescentar algo novo, os diferentes significados de 
frações, pois, sabem que esta não é dada só pela contagem ou pela representação no 
desenho (ONUCHIC; ALLEVATO, 2008).  
Apesar da discordância relatada pelo grupo do professor André diante das 
situações apresentadas pelos outros grupos, a proposta de trabalho trazida por eles para 
a introdução do conceito de fração continha situações envolvendo a quantificação 
discreta, a manipulação de materiais concretos e a representação visual, dentro dos 
limites da lógica-formal própria do conhecimento empírico (DAVIDOV, 1988). 
 Nenhum grupo apresentou como forma de apresentação do conceito de fração a 
quantificação contínua, demonstrando apenas a aplicação das situações apresentadas no 
livro como forma de valorizar a contagem discreta permanecendo no campo dos 
números naturais, por meio da representação visual. 
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Como síntese do episódio, destacamos os seus aspectos mais relevantes por meio 
do quadro abaixo: 
Quadro 7 - Aspectos relevantes do episódio 1 – “Manifestação do pensamento 
empírico para organização do ensino”. 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Apresentação do conceito por meio de 
quantificação discreta; 
 Manipulação de materiais concretos e 
representação visual; 
 Limite no campo dos números 
naturais. 
 Materiais concretos, exemplo: papel. 
 Caderno do aluno e do professor como 
um meio de propor modelo para 
repetição envolvendo exercícios de 
representação visual sobre frações. 
Da autora. 
4.1.2. Episódio 2: As frações e seus diferentes significados. 
 Este episódio tem como objetivo analisar os diferentes significados da fração 
manifestos pelos sujeitos, a partir da necessidade histórica que gerou o conceito, usando 
como princípio a lógica-dialética envolvendo o movimento concreto-abstrato-concreto. 
Estes diferentes significados do conceito de fração foram abordados nos encontros 2, 3 e 
4. 
 O encontro 2 vislumbrou representar as medidas por meio da continuidade. Esta 
necessidade de medir utilizando o princípio da quantificação contínua gerou o dilema e 
a contradição
17
, em que o campo dos números naturais não foi suficiente, sendo 
necessária a ampliação do conhecimento para outro campo numérico, o campo dos 
números racionais.  
 Antes do início do encontro, um dos professores que nos auxiliou na organização 
logística do mesmo questionou:  
Eu sei que o início das frações ocorreu no Egito com as terras, mas não 
entendo como isso aconteceu (MARCOS, CI, 2).  
A fala do professor Marcos apontou que apesar dos professores conhecerem 
aspectos da história da matemática que levou ao surgimento, conhecimento e estudo do 
                                                             
17 Conforme descrito nos capítulos anteriores, a contradição é compreendida nesta dissertação como um 
processo de superação por meio da negação da negação (CARAÇA, 1989; MARTINS, 2006).  
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conceito de fração, não a compreendem e/ou utilizam. O conhecimento histórico se 
apresenta de forma superficial como uma notícia de jornal (ROSA, 2012).  
Esta forma de compreensão e utilização da história da matemática nas aulas foi 
relatada pelo professor Vitor: 
Eu acho que a história da matemática tem partes muito engraçadas [...] e todo 
conteúdo começa com a história. [...] você vai pegando estas histórias e 
coloca durante as aulas, no começo ou no meio, uma hora lá você entra com a 
parte histórica, é muito bacana. [...] Ai você escolhe começo, meio, não sei, 
escolhe e aplica que é muito bacana eles (alunos) prestam atenção mesmo 
(VITOR, EF, 2). 
Geralmente, para organizar o ensino, a história é utilizada apenas como 
ilustração para as aulas e não como uma forma de proposição de situações de 
aprendizagem aos alunos, ou seja, como possibilitadora de apropriação do conceito.  
Após a análise dos dados do episódio 1 revelar que os professores apresentaram 
os limites do conhecimento empírico, aparente, valorizando a lógica-formal e a 
repetição dos exercícios como situação exitosa para introduzir o conceito de fração, da 
mesma forma que, em muitos casos, eles também foram formados como reforçou a fala 
da professora Gabriela, no encontro 3, em conversa com o seu grupo em que estava a 
professora Sara:  
Como eu pego os pequenos eu começo sempre pela história, como surgiu os 
números, que foi da necessidade do homem contar, comercializar, 
comparando com o dinheiro, começou a ter a base da troca. Depois viu que a 
troca não era suficiente. Depois ele tinha a necessidade de registrar e ai eu 
defino o princípio dos números e o conjunto dos naturais. Agora, quando eu 
vou para frações eu vou mais ou menos na definição direto. Que fração 
significa dividir, separar em partes. Eu nem me atento muito com os 
pequenos [...] a estipular conjuntos [...] (GABRIELA, OD, 3). 
 
Foram propostas aos professores situações desencadeadoras de aprendizagem, a 
partir do conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996), em que eles 
pudessem entrar em movimento e atividade, diante da necessidade que gerou o conceito 
de fração.  
Segundo Freitas (2016), a característica do modo davidoviano de organização do 
ensino é a criação de necessidade, pois este é um componente da estrutura de qualquer 
atividade humana, não se restringindo somente ao conceito de fração, mas a qualquer 
outro conceito. Vale destacar que esse é o princípio da compreensão de educação 
escolar como atividade, tomada em consonância com Leontiev (1983). As situações 
107 
 
desencadeadoras apresentadas aos professores visaram à superação do conhecimento 
empírico, que segundo Davídov (1982; 1988), é limitado. Além de visarem a superação 
do conhecimento empírico, estas situações desencadeadoras apresentaram a 
intencionalidade da formadora/pesquisadora a fim de possibilitar aos professores o 
desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito de fração na continuidade. 
A partir da necessidade de propiciar aos professores a aproximação com o 
processo lógico-histórico de frações e superar a história da matemática apenas como 
notícia, a utilizando como um recurso metodológico para organizar o ensino, iniciamos 
o encontro com a contextualização histórica trazida por Boyer (2010): 
Sesóstris [...] repartiu o solo do Egito entre seus habitantes [...]. 
Se o rio levava qualquer parte do lote de um homem [...] o rei mandava 
pessoas para examinar, e determinar por extensão exata da perda [...]. 
Por esse costume, eu creio, é que a geometria veio a ser conhecida no Egito 
[...]. (BOYER, 2010, p. 6). 
 
Após a explanação do contexto histórico, foi apresentada aos professores, que 
estavam organizados em quatro pequenos grupos com quatro integrantes, a situação 
desencadeadora “Realizando Medidas”. Esta situação desencadeadora foi adaptada do 
“Laboratório de Medidas” de Dias (2007).  
Esta situação desencadeadora consistiu em medir alguns materiais e registrar 
esta medida sem a utilização dos instrumentos convencionais de medida (régua ou 
trena), retomando a necessidade histórica de medir. Os professores poderiam utilizar os 
próprios materiais disponíveis, a medida do próprio corpo ou outros materiais que 
dispusessem. Os materiais foram: folha de papel com forma geométrica retangular, copo 
plástico com pedra, copo plástico com areia, lata no formato geométrico cilíndrico, 
prendedor de roupas, rolha, barbante, celular (cada grupo escolheu um celular de um 
membro do próprio grupo) e um copo plástico com água.  
No início, os professores demonstraram um desconforto para resolver a situação 
desencadeadora apresentada, alguns disseram que seria impossível a medição de alguns 
materiais, como o caso do copo com areia, água e pedra. Após esta dificuldade inicial, 
os professores foram dialogando coletivamente a fim de buscar uma solução.  
O desafio observado nos grupos foi a escolha da unidade padrão para medição, 
que, segundo Caraça (1989), consiste no primeiro aspecto para realizar a medição, 
conforme apresentado no capítulo 2 dessa dissertação. Segundo Rosa et al (2013), a 
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escolha da unidade padrão se constitui em um elemento mediador no processo de 
medição.  
Dos quatro grupos presentes no dia do experimento, dois grupos utilizaram um 
único objeto como unidade padrão para medir todos os objetos, um grupo utilizou dois 
objetos como unidade padrão e o outro grupo utilizou três objetos como unidade padrão. 
A maior dificuldade dos grupos continuou sendo a medida do copo plástico com 
água, areia e pedra. O grupo composto pelos professores Igor, Renata, Alice e Ana em 
relação a esta dificuldade coloca: 
Pegamos como padrão de medida o comprimento da borracha. O problema 
foi quando chegou na água, areia e pedra. Daí chegamos a conclusão que a 
nossa unidade de medida, neste caso, foi o nosso copo como padrão. 
(RENATA, EF, 2). 
O grupo da professora Sara, mediu o copo plástico com pedra usando a 
quantificação discreta, ou seja, contou a quantidade de pedra dentro do copo, 
justificando para tal ato a irregularidade da forma geométrica da pedra:  
A pedra a gente não calculou o volume por causa da irregularidade. 
Utilizamos a contagem. [...] Não tinha nenhum copo igual para fazer a 
comparação, então, no nosso caso, decidimos fazer a contação mesmo 
(SARA, EF, 2).  
Após os grupos estabelecerem o objeto ou os objetos que seriam padrão na 
medida, passou-se ao segundo aspecto para realizar a medição trazido por Caraça 
(1989): a comparação. A comparação consiste em quanto do objeto utilizado como 
unidade padrão cabe no objeto que será medido ou quantas vezes ele se repete para 
medir, princípio da multiplicidade e da divisibilidade (FREITAS, 2016). Para realizar 
esta atividade os professores sentiram a necessidade de subdividir a unidade padrão, o 
que é próprio do contexto histórico objetivo da necessidade humana. 
O professor Vitor, que estava no grupo da professora Sara, diante da necessidade 
de subdividir dialoga: 
Vitor: [...] quando se fala de medida você tem tudo pronto hoje. Você fala 
para os alunos que não existia [...] régua, que tinha corda, você tenta fazer um 
instrumento. [...] A gente milimetrou, correu pra régua de novo, a gente deu 
um jeito de correr pra régua de novo [...]. 
Sara: Por isso foi difícil a princípio criar uma unidade de medida padrão. 
Vitor: E você tenta. Toda vez que você vai fazer a medida você volta para 
aquilo que conhece. (OD, 2) 
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Aqui os professores demonstraram o quanto é complicado sair do conhecimento 
já cristalizado para partir para um novo tipo de conhecimento. Por isso, a importância 
do experimento formativo. Por meio dele é possível colocar o sujeito em situações em 
que o conhecimento cristalizado não é suficiente, gerando a necessidade de buscar na 
gênese do conceito a superação para um novo conhecimento com uma concepção mais 
teórica (MORETTI; MARTINS e SOUZA, 2016).  
A situação desconhecida, segundo Rosa (2012), coloca o sujeito em uma ação 
investigativa que, para Davidov (1988), é essencial para o ensino desenvolvimental. 
Segundo Caraça (1989), a situação desconhecida gera o dilema e é por meio do dilema 
que o avanço no conhecimento ocorre. Historicamente, de acordo com esse autor, foi 
por meio do dilema da insuficiência do campo dos números naturais que surgiu a 
superação para o campo dos números racionais. 
 Após a determinação da unidade padrão de medida que seria utilizada para 
medir e a comparação da unidade padrão com o objeto a ser medido, os professores 
seguiram para o terceiro aspecto descrito por Caraça (1989): a expressão numérica 
como resultado da medição.  
 Apesar do desconforto inicial, após o diálogo coletivo nenhum grupo considerou 
a impossibilidade de medida de qualquer material. Diante do dilema, no diálogo sobre o 
desenvolvimento da situação desencadeadora “Realizando Medidas”, comparado a 
situações apresentadas pelos professores como uma situação de aprendizagem exitosa 
no primeiro encontro, disseram: 
Igor: No encontro passado não teve a necessidade de usar meios para chegar 
ao resultado. Você perguntou como a gente inicia? Falando que fração é uma 
divisão. Hoje veio a necessidade. O objetivo é de chegar num resultado, onde 
tivemos que usar meios. [...] Então, criamos meios para chegar a tal parte que 
eu quero. 
Suzana: Hoje não começamos com a palavra fração, começamos com uma 
situação que nos levou a chegar à fração. Eu acho interessante levar isso para 
a sala de aula. 
Laura: Então, quanto mais você explorar, eles vão chegar lá. Agora se você 
der tudo pronto eles não conseguem raciocinar. Então, você tem que 
realmente explorar tudo isso deles pra eles terem uma mente mais aberta e te 
dar mais soluções (EF, 2). 
 Os professores não se apropriaram do conteúdo teórico do Ensino 
Desenvolvimental, proposto por Davidov (1988), mas os dados colhidos por meio da 
fala da professora Laura apontam que houve a compreensão de que a partir da 
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necessidade e do dilema, os alunos se apropriam do conceito de forma mais eficaz, 
propondo inclusive outras soluções. Quando o professor apresenta apenas pelo conceito 
pelo processo lógico-formal, a tendência é a mecanização dos processos de resolução 
dos problemas. 
Os demais professores concordaram com a fala dos professores Igor, Suzana e 
Laura, o que aponta indícios de transformação sobre a compreensão inicial do conceito 
de fração e a própria possibilidade de transformação da organização do ensino.  
A professora Sara contradisse o que os professores estavam afirmando e disse: 
Tem na apostila (caderno do aluno) aquela atividade de dividir a carteira com 
a borracha, mas eles não têm maturidade para realizar esta atividade. Eu fiz a 
construção (do conceito de fração) com o material dourado. Disse aos alunos: 
“Agora vamos dividir (a plaquinha) para tantos alunos”. Ai eles transformam 
a plaquinha em barrinha. Aí continuo: “mas sobrou essa barrinha. O que eu 
faço com ela?” E eles respondem: “transformo em cubinho”. Eu digo: 
“Transformei e dividi o cubinho para os alunos, mas sobrou esse cubinho. O 
que eu faço? Agora não tem mais (formas geométricas), então vamos 
imaginar que eu vou dividir este cubinho em 10 pedacinhos” (SARA, EF, 2).  
 Diante da fala da professora Sara, foi questionado se o que ela propunha para os 
alunos não era semelhante com a situação desencadeadora proposta, e ela respondeu: 
Sim, você falando isso é verdade. [...] Vou rever a minha prática para iniciar 
as frações com meus alunos (SARA, EF, 2). 
 No encontro 1 os professores se limitaram a falar da fração pela sua aparência, 
ou seja, pela quantificação discreta: dividir barrinhas, pizzas, etc, própria do 
pensamento empírico. Já ao final do encontro 2, ao se depararem com uma situação em 
que era necessário escolher a unidade padrão de medida, comparar esta unidade ao 
objeto a ser medido, subdividir o inteiro, e representar aritmeticamente esta medida, os 
professores demonstraram indícios de compreensão sobre a fração na relação com a 
continuidade, na forma lógico-histórica de produção do conceito pela humanidade. Vale 
ressaltar que ambas as abordagens dos encontros 1 e 2 partiram do concreto-sensorial, 
porém, de formas distintas. 
 Ainda no encontro 2 foi apresentada para o grupo de professores a situação 
desencadeadora “Régua Egípcia”. A situação desencadeadora consistia na seguinte 
problematização: 
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Quadro 8 – Situação desencadeadora de aprendizagem “régua egípcia”.  
RÉGUA EGÍPCIA 
A medida padrão no Egito para demarcação de terras era a medida das partes 
do corpo do faraó, o mais comum era a medida do cúbito do faraó (medida do cotovelo 
até a ponta do dedo médio esticado). 
A régua egípcia fornecida nesta situação é a medida do pé do faraó. 
Vocês terão que medir uma pilha e um lápis usando a régua egípcia fornecida e 
representar a medida por meio de frações unitárias. 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 
 O objetivo dessa situação desencadeadora era reforçar a medida por meio da 
relação com a continuidade, própria da gênese do conceito de fração. Os professores 
deveriam buscar a medida por meio da subdivisão do inteiro abrangendo os aspectos 
apresentados por Caraça (1989), envolvendo a multiplicidade e a divisibilidade e 
representar essa medida aritmeticamente. Para a resolução desta situação 
desencadeadora foi fornecida para cada grupo uma tira de papel, todas com o mesmo 
tamanho e com a marcação 0 para o início e 1 para fim, conforme figura abaixo: 
Figura 10 – Régua egípcia. 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
Foi entregue também uma pilha alcalina com os tamanhos AA ou AAA. Não foi 
fornecido o lápis. Os professores poderiam usar o lápis ou a caneta, o que eles tivessem 
disponível no momento. Os professores também tiveram a orientação de que o registro 
da medida deveria ser feito utilizando frações unitárias, a mesma usada pelos povos 
egípcios. 
Os professores, diante da realização da situação desencadeadora anterior, já 
foram dialogando sobre a divisão do papel, por meio de dobras, para medir a pilha. A 
representação da medida utilizando a fração unitária trazia aos professores um desafio, 
principalmente para representar o tamanho do lápis, que ultrapassava a metade da régua 
egípcia. O professor Vitor diante da dificuldade fala para o grupo: 
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As coisas não são tão simples assim. Parece simples, mas não é. (VITOR, 
OD, 2). 
 Apesar do desafio apresentado aos professores, visto por eles como algo a ser 
superado, todos conseguiram chegar à resposta e à representação da fração unitária. O 
grupo da professora Sara, após bastante discussão sobre a divisão da régua egípcia para 
medir a caneta, chegaram ao valor aritmético: 
1
2
+  
1
4
. Outros dois grupos que também 
mediram a mesma caneta utilizada pelos grupos da professora Sara, encontraram o 
mesmo valor. Um grupo mediu um lápis, cuja medida era diferente da caneta e 
encontrou o valor aritmético: 
1
2
+  
1
8
+  
1
16
. 
 Esse movimento forneceu aos professores uma nova forma de medir e também a 
necessidade de partir para outro campo numérico.  Para fazer a representação aritmética, 
esta nova forma de medir, partiu da necessidade de realizar a subdivisão em partes 
iguais em que foi tomada partes desta subdivisão. Este processo é próprio do conceito 
de fração. Esta forma de compreensão do conceito de fração se distingue da forma 
apresentada no episódio 1, pois as situações propostas partem das necessidades 
objetivas com a finalidade da solução conjunta por meio do dilema, da contradição, da 
negação da negação, própria da lógica dialética. 
 O encontro 3 teve como principal objetivo a identificação da fração como 
número. Este objetivo versava principalmente na forma com a qual os professores 
relacionavam as grandezas das frações: = (igual), ≠ (diferente), < (menor) ou > (maior), 
evitando as transformações de fração para decimal. Para que o objetivo fosse alcançado, 
foram propostas situações desencadeadoras de aprendizagem de forma que os 
professores não sentissem a necessidade da transformação da fração em decimal. 
 A primeira situação desencadeadora apresentada aos professores era a definição 
dos três números: 1 (um), 2 (dois) e 6/5 (seis quintos). Não foi dada a escrita por 
extenso de cada número, foi apenas dada a representação gráfica dos números para, a 
partir daí, os professores pudessem conjuntamente pensar na definição deles. 
Os grupos de professores conversaram sobre os três números e tentaram 
classificá-los de acordo com a sua definição por conjuntos. O grupo da professora Sara 
colocou: 
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1 e 2 começou dos naturais, inteiros, racionais, pois pode ser escrito na forma 
de fração, é isso que falo para os alunos:  
6
5
 é um número racional, pois, já 
está escrito na forma de fração e também representa o decimal 1,2. É o que a 
gente fala para os nossos alunos: números naturais, inteiros. Depois a gente 
vai para o campo dos racionais (SARA, OD, 3). 
 Davídov (1982) critica a forma de ensino pautada na hierarquização no ensino 
de número e a generalização paulatina, partindo do singular para o geral, conforme 
transcrito da fala da professora Sara. Esta forma hierarquizada, segundo o autor, 
desenvolve a generalização de cada conjunto de forma isolada, sem suas inter-relações. 
Este tipo de ensino, que é pautado na lógica-formal traz dificuldades para a apropriação 
e a compreensão dos alunos sobre o conceito matemático de número. Esta dificuldade 
gera pontos frágeis na forma que o aluno resolve os diversos problemas matemáticos.  
 Um dos grupos de professores compreendeu que era pra definir apenas dois 
números na situação desencadeadora: 1,2 e 
6
5
: 
Quando você colocou ali, tanto eu como ela (se referindo a professora Renata 
que estava no mesmo grupo), a gente entendeu assim: 1,2 e 
6
5
. É interessante 
que 1,2 é equivalente a 
6
5
. [...] Se fosse um aluno que tivesse um pouco de 
noção de fração, ele tinha pensado isso, na equivalência (ALICE, EF, 3). 
A fala do grupo remeteu a cristalização de realizar a transformação do número 
fracionário em número decimal.  
Nenhum grupo definiu os números dizendo que representavam uma quantidade e 
também não se referiram à representação geométrica ou sua posição na reta real. Isso 
também nos revelou o conhecimento cristalizado de número, pois no campo da lógica-
formal primeiro se apresenta o conjunto dos números naturais, em seguida o conjunto 
dos números inteiros e depois o conjunto dos números racionais, de forma 
hierarquizada. Além da hierarquização também foi possível identificar na resposta dos 
professores a relação com a palavra “definição”. Esta palavra suscitou nos professores a 
compreensão de que tinham que definir dentro do conceito de conjunto numérico.  
Isso aconteceu porque foi colocado para definir dentro do conjunto dos 
números racionais. Eu deixei esta palavrinha aqui do lado [...] (ALICE, EF, 
3, grifo da autora). 
 Foi questionado aos professores sobre a relação quantidade/número e o lugar 
ocupado pelos três números na reta real. Diante do questionamento, a professora Sara 
relatou sobre a dificuldade em colocar um número fracionário na reta real: 
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A gente quando vai colocar a fração na reta tem essa dificuldade. Até nós 
professores quando vamos localizar uma fração, intuitivamente a gente faz a 
divisão. É difícil a gente localizar a fração, saber onde a fração mora. A gente 
não localiza a fração, a gente localiza o decimal (SARA, EF, 3).  
A transcrição da fala da professora Sara demonstra que o número fracionário é 
conhecido pelos professores dentro do conjunto dos números racionais, mas não 
estabelece uma relação numérica e principalmente o lugar na reta real. Para a 
localização do número fracionário na reta real, os professores afirmaram a necessidade 
de fazer a transformação para o número decimal.  
 Após o questionamento aos professores sobre a relação de quantidade, o lugar 
ocupado pelos três números na reta real e sua representação geométrica, houve também 
o questionamento de como seria possível colocar, por exemplo, o número 
1
3
 na reta real, 
uma vez que este número representa uma dízima periódica. Foi a partir deste 
questionamento que os professores afirmaram ser importante ensinar o número em todas 
suas relações. Diante desta afirmação a professora Alice disse: 
Na Avaliação da Aprendizagem em Processo
18
 do 8º ano, tinha uma reta com 
um ponto A que eles tinham que dar o valor numérico em fração. A maioria 
dos alunos cortou um pedacinho [...], esse eu divido por 3, esse eu divido por 
5 e esse eu divido por 4 (ALICE, EF, 3). 
 A fala da professora Alice aponta que para realizar esta atividade apresentada na 
AAP do ano de 2016, a transformação da fração em número decimal não daria a solução 
do problema. O aluno tinha que conhecer o lugar da fração na reta real para resolver de 
forma correta a questão. A professora Laura completou: 
Tem livro que demonstra as operações na reta numérica [...] sem fazer conta 
(LAURA, EF, 3). 
 Após a percepção dos professores da importância em saber o verdadeiro lugar da 
fração na reta numérica, lançou-se outro desafio. Foi solicitado aos professores que 
respondessem rapidamente o que seria maior: 
5
4 
 ou 
6
5
. Esta situação tinha como objetivo 
verificar como os professores fariam a relação de grandeza dos números fracionários 
após terem realizado situações de aprendizagem que propiciassem a compreensão do 
próprio número fracionário, sem realizar transformações. 
                                                             
18 Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP): Avaliação externa elaborada pela SEE-SP para todas 
as séries/anos, a partir do 2º ano do Ensino Fundamental, das escolas estaduais do Estado de São Paulo. A 
partir de 2015, é aplicada no final de cada bimestre, exceto no último em que é realizado o SARESP. 
Contempla as disciplinas de Português, Matemática e redação. Tem como objetivo diagnosticar 
defasagens dos alunos diante do Currículo Oficial do Estado de São Paulo. (disponível em 
<http://www.educacao.sp.gov.br/avaliacao-aprendizagem>) 
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 O grupo da professora Sara respondeu: 
Gabriela: O número 
5
4
 é maior, porque o pedaço dividido por 4 são pedaços 
maiores do que se eu dividir por 5. 
Sara: Eu fiz a equivalente. Coloquei o denominador comum para as duas 
frações que deu 20. Ou seja, dividi a reta em 20 partes e coloquei 
25
20
 e 
24
20
. 
Então sei que 
5
4
 é maior. [...] Eu fiz na outra atividade a divisão do 
6
5
, mas eu 
não quis dividir o 
5
4
, eu quis fazer como está na apostila do aluno
19
: 
transformar em fração equivalente (EF, 3). 
 A fala das professoras Gabriela e Sara demonstraram que elas conseguiram 
compreender o valor fracionário sem realizar a transformação para número decimal. A 
professora Sara que inicialmente dizia ter dificuldade em representar a fração sem 
realizar a transformação para o número decimal, agora demonstrou conseguir fazer a 
relação de grandeza < (menor) ou > (maior) utilizando o próprio conceito de fração, sua 
relação aritmética e geométrica. 
 Após toda a reflexão sobre a importância de ensinar a fração também como 
número, sem realizar necessariamente transformações para número decimal, foi 
proposto aos professores que colocassem alguns números na reta real. Para isso, foi 
distribuída uma filipeta com o segmento de reta, conforme a figura abaixo: 
Figura 11 – Segmento de reta real disponibilizada aos professores.  
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
O segmento de reta já possuía as marcações dos números 0, 1, 2 e 3. Solicitou-se 
aos professores que representassem no segmento de reta os números 
5
4
 e 
6
5
.  
 O grupo do professor Vitor procurou dividir a reta que foi entregue por meio de 
dobras, da seguinte forma: 
Dividimos a distância de 1 e 2 ao meio, depois ao meio novamente e 
encontramos o 
5
4
. Usamos a régua para dividir e achar o 
6
5
, e deu exatamente 
aqui (VITOR, EF, 3). 
                                                             
19 A professora se refere à situação de aprendizagem 4 do caderno do professor do 6º ano, volume 1, 
“Comparação de Frações” (SÃO PAULO, 2014-2017, p. 45-49).  
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 A professora Laura complementou a fala do professor Vitor quanto a não 
necessidade da utilização da régua: 
Eu fiz diferente. Dobrei tudo, como os alunos fazem. [...] Fui dividindo, 
dividindo até que consegui dividir em 5 partes (LAURA, EF, 3). 
 A professora Sara, que utilizou a régua para representar o lugar dos dois 
números na reta real, diante da fala da professora Laura disse: 
Seria melhor que você não tivesse dado a régua pra gente. Daí a gente já ia 
partir da estratégia de dobrar ao meio e ao meio. Quando eu fizer com o 
aluno, eu não vou dar a régua [...] pra ver se dá certo (SARA, EF, 3). 
 O professor Vitor, pensando na forma que realiza a comparação de frações com 
os alunos disse: 
Eles (alunos) dizem “já decorei esta forma” e é automático. Vou dar uma 
repensada, vou passar esta ideia. [...] Vou colocar pra ver se o conceito foi 
aprendido (VITOR, EF, 3). 
 Esta forma mecanizada e automática em que o professor apresenta o conceito de 
fração aos alunos, valorizando a regra, a memorização e a repetição, pareceu estar o 
incomodando e colocando em cheque como os alunos se apropriam do conhecimento do 
conceito por meio desta forma tradicional de ensino, via lógica-formal, sem que este 
seja automático ou mecanizado.  
 Os professores na realização das situações de aprendizagem envolvendo a 
personalidade da fração como número, principalmente por meio da localização do 
número fracionário na reta numérica, demonstraram mudanças discretas no 
entendimento do conceito de fração. A mudança mais significativa observada foi a 
representação e a comparação dos números fracionários. A maior parte dos professores 
envolvidos no experimento formativo deixou de transformar a fração em números 
decimais, seja para comparar grandezas, seja para colocá-los na reta real.  
 Segundo Rosa (2012), a reta numérica é um elemento mediador na representação 
do número. Não só dos números naturais ou inteiros, mas também dos números 
fracionários, em que estes possuem um lugar único e exclusivo. Sendo assim, a reta real 
é indispensável para a interpretação geométrica do conceito de número.  
No encontro 4, foi apresentada aos professores a situação desencadeadora de 
aprendizagem, por meio da história virtual: “Divisão dos Pães”, adaptada de uma 
situação presente no livro de Reimer (2014). Esta situação desencadeadora de atividade 
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teve como objetivo a compreensão de fração em outro tipo de personalidade: fração 
como quociente. Além deste objetivo, naquele momento o experimento formativo visou 
também reforçar o princípio da contagem contínua.  
A situação desencadeadora de aprendizagem apresentada consiste no seguinte: 
Quadro 9 – História virtual: “Divisão dos Pães”. 
Divisão dos Pães 
 
Um dos deveres mais comuns para um escriba do antigo Egito era pagar seus 
empregados. Isso nem sempre era fácil porque eles geralmente recebiam parcelas de 
pagamento, não um salário fixo. Em certo dia o escriba recebe 4 pães e tem que dividir 
para 7 trabalhadores. No outro dia recebeu 4 pães, porém, tinha que dividir para 5 
trabalhadores. Sabendo que o escriba é um homem honesto e que não vai ficar com 
nenhum pedaço a mais ou vai dar pedaços desiguais para os trabalhadores, como ele 
poderia dividir o pão em cada dia? Escreva a fração relativa a divisão realizada e 
faça a representação gráfica desta divisão usando o conceito de fração unitárias. Faça 
a relação da fração unitária encontrada com a notação fracionária que temos 
atualmente. 
Fonte: Arquivo pessoal. 
Para solucionar a situação desencadeadora apresentada, foi fornecida aos 
professores uma folha com as figuras que representavam os pães, conforme a figura 
abaixo: 
Figura 12 – Representação gráfica dos pães. 
 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
 
 A professora Sara, diante do comando de escrever a divisão dos pães por meio 
de frações unitárias, na situação referente ao primeiro dia, foi repartindo cada pão em 7 
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partes e dando 
1
7
 de cada pão para cada trabalhador. Sendo assim, no primeiro dia, cada 
trabalhador ganharia: 
1
7
+ 
1
7
+  
1
7
+  
1
7
.  
Quando percebemos esta forma de divisão dos pães realizada pela professora 
Sara, interviemos informando que os egípcios não repetiam frações, eles utilizavam o 
mesmo princípio que foi utilizado no processo de medida, já desenvolvida no encontro 
2. Diante desta nova comanda, a professora Sara reestruturou sua forma de dividir os 
pães.  
Os professores do grupo da professora Sara dialogavam sobre como chegaram 
na solução da situação apresentada: 
No início já tivemos o raciocínio. Dividi cada pão em 7 partes, daria 
4
7
 e 
pronto. Quando você (formadora/pesquisadora) esclareceu que não podia ter 
frações unitárias iguais, pensamos na metade. Só que metade da metade da 
metade, nunca chegaríamos na divisão. Tiramos essa dúvida. Daí, dividimos 
o primeiro dia a metade, ai sobrou uma metade. Ai dividimos essa metade em 
7 partes. Então ficou 
1
2
+ 
1
14
 pra cada um. Esse 
1
14
 é 
1
7
 da metade. No segundo 
dia, deu um trabalhinho um pouco maior, mas é a mesma ideia. Dividir ao 
meio, ai cada um pegou meio, sobrou 
3
2
. Ai dividimos ao meio, ai cada um 
recebeu 
1
4
. Ai o que sobrou dividimos em 5 partes, ai cada um recebeu 
1
20
. 
Ficou assim então no segundo dia: 
1
2
+  
1
4
+ 
1
20
 (SARA, OD, 4). 
 A professora Alice que estava em outro grupo, escutando a fala da professora 
Sara, descreveu uma situação que vivenciou com seus alunos de uma turma de 
Recuperação Intensiva do 6º ano do Ensino Fundamental: 
Tinha uma aluna que a mãe dela vendia pão e um dia ela levou 3 pães. Mas 
na turma tínhamos 16 alunos. Daí falei pra ela, se for dividir terá que dividir 
para todos. E eles utilizaram justamente este método egípcio. Dividiram ao 
meio, e no meio, e no meio, e deram 
1
8
. Ai questionei: E o último, como vai 
dividir? Eles disseram: Se eu dividir ao meio, e ao meio, e ao meio, e ao meio 
de novo, vai dar 
1
16
. Se eu pedisse para eles escreverem não ia sair nada, mas 
eles fizeram a divisão (ALICE, CI, 4). 
 Este dado aponta que os alunos, como ainda não possuem o conhecimento 
cristalizado sobre o conceito de fração, buscaram na coletividade a melhor solução para 
o problema. É interessante observar que a forma que os alunos buscaram para 
solucionar o problema, relatada pela professora Alice, não foi a mesma como os 
professores geralmente apresentam o conceito de fração. Por exemplo, eles não 
iniciaram a resolução do problema dividindo todos os pães pela mesma fração, como fez 
a professora Sara. 
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 Foi possível identificar, após a socialização da forma como solucionaram a 
situação desencadeadora de aprendizagem “Divisão dos Pães”, que os professores 
demonstraram compreender a representação do problema por meio da quantificação 
contínua. Foi questionado se a notação egípcia era equivalente a nossa notação, os 
professores, então perceberam que a correspondência era equivalente.  
 Diante dessa relação entre a notação egípcia e a equivalência da nossa notação, o 
professor André observou: 
A abordagem das frações unitárias, do sistema egípcio, é bem legal. A gente 
começa a pensar diferente sobre frações quando usa ele. Eu acho que fica 
mais fácil para o aluno entender. Principalmente para o aluno do 6º ano 
(ANDRÉ, EF, 5). 
 Os professores então identificaram a notação egípcia que contempla as frações 
unitárias como um bom caminho para se compreender a continuidade no 
desenvolvimento do conceito de fração. A continuidade é o princípio fundamental para 
o desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito de fração (FREITAS, 2016). 
 Após a discussão da situação desencadeadora de aprendizagem “Divisão dos 
Pães”, foi apresentada outra história virtual: “Um enigmático problema com frações – a 
história dos 35 camelos”. Esta história virtual foi retirada do livro de Malba Tahan 
(2004, p. 21-23) e consiste no seguinte: 
Quadro 10 – História virtual: “Um enigmático problema com frações – a 
história dos 35 camelos”. 
O enigmático problema com frações – A história dos 35 camelos 
 Encontramos, perto de um antigo caravançará meio abandonado, três homens, 
que discutiam acaloradamente ao pé de um lote de camelos. 
 Por entre pragas e impropérios, gritavam possessos, furiosos: 
 - Não pode ser! 
 - Isso é um roubo! 
 O inteligente Beremiz procurou informar-se do que se tratava. 
 - Somos irmãos – esclareceu o mais velho – e recebemos, como herança, esses 
35 camelos. Segundo a vontade expressa de meu pai, devo eu receber a metade, o meu 
irmão Hamed Namir uma terça parte, e ao Harim, o mais moço, deve tocar apenas a 
nona parte. Não sabemos, porém, como dividir dessa forma 35 camelos, e, a cada 
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partilha proposta, segue-se a recusa dos outros dois, pois a metade de 35 é 17 e meio! 
Como fazer a partilha se a terça parte e a nona parte de 35 também não são exatas? 
 - É muito simples – atalhou o “homem que calculava”. – Encarregar-me-ei de 
fazer, com justiça, essa divisão, se permitirem que eu junte, aos 35 camelos da herança, 
esse belo animal que, em boa hora, aqui nos trouxe! 
 Nesse ponto, procurei intervir na questão: 
 - Não posso consentir em semelhante loucura! Como poderíamos concluir nossa 
viagem se ficássemos sem o nosso camelo? 
 - Não te preocupes com o resultado, ó bagdali! – replicou-me, em voz baixa, 
Beremiz. – Sei muito bem o que estou fazendo. Cede-me o teu camelo e verás, no fim, a 
que conclusão quero chegar. 
 Tal foi o tom de segurança com que ele falou que não tive dúvida em entregar-
lhe o meu belo jamal, que, imediatamente, foi reunido aos 35 ali presentes para serem 
repartidos pelos três herdeiros. 
 - Vou, meus amigos – disse ele, dirigindo-se aos três irmãos – fazer a divisão 
justa e exata dos camelos, que são agora, como veem, em número 36. 
 E, voltando-se para o mais velho dos irmãos, assim falou: 
 -Deverias receber, meu amigo, a metade de 35, isto é, 17 e meio. Receberás a 
metade de 36 e, portanto, 18. Nada tens a reclamar, pois é claro que saíste lucrando 
com esta divisão! 
 E, dirigindo-se ao segundo herdeiro, continuou: 
 - E tu, Hamed Namir, deverias receber um terço de 35, isto é, 11 e pouco. Vais 
receber um terço de 36, isto é 12. Não poderás protestar, pois, tu também saiste com 
visível lucro na transação. 
 E disse, por fim, ao mais moço: 
 - E tu, novem Harim Namir, segundo a vontade de teu pai, devis receber uma 
nona parte de 35, isto é 3 e pouco. Vais receber um nono de 36, isto é, 4. O seu lucro 
foi igualmente notável. Só tens a agradecer-me pelo resultado! 
 E, numa voz pausada e clara, concluiu: 
 - Pela vantajosa divisão feita entre os irmãos Namir – partilha em que todos 
três saíram lucrando – couberam 18 camelos ao primeiro, 12 ao segundo e 4 ao 
terceiro, o que dá como resultado 34 camelos. Dos 36 camelos, sobraram, portanto, 
dois. Um pertence, como sabem, ao bagdali, meu amigo e companheiro; o outro, por 
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direito, a mim, por ter resolvido, a contento de todos, o complicado problema de 
herança! 
 - Sois inteligente, ó Estrangeiro! – exclamou o mais velho dos três irmãos. – 
Aceitamos a vossa partilha na certeza de que foi feita com justiça e equidade! 
 E o astucioso Beremiz – O Homem que Calculava – tomou logo posso de um dos 
mais belos “jamales” do grupo e disse-me, entregando-me pela rédea o animal que me 
pertencia: 
 - Poderás agora, meu amigo, continuar a viagem no teu camelo manso e seguro! 
Tenho outro, especialmente para mim! 
 E continuamos nossa viagem para Bagdá. 
 Veja colega, que intrigante mistério! Os três irmãos lucraram e Beremiz 
também! Como isso é possível? De onde surgiu o camelo “a mais”? 
Fonte: TAHAN, 2004, p. 21-23. 
 Os professores gostaram bastante da história virtual e apesar de o livro “O 
Homem que Calculava” (TAHAN, 2004) ser bastante divulgado entre os professores 
especialistas de matemática, muitos não a conheciam.  
 O objetivo desta situação desencadeadora foi que os professores percebessem a 
fração como quociente, e também na composição da unidade de forma contínua, 
desvinculada da contagem discreta dos camelos. Isso porque pensar teoricamente sobre 
o conceito de fração é pensar para além da quantificação discreta. Como no problema 
não há uma equivalência com o número inteiro de camelos quando são somadas todas 
as frações, é necessário superar e compreender a junção dos camelos na continuidade. 
Como o todo dá menos de uma unidade inteira, pode-se concluir que tanto incluir ou 
retirar um número qualquer de camelos solucionaria o problema, desde que este número 
resulte em um múltiplo dos denominadores das três frações. 
 Os grupos chegaram basicamente a duas formas de solução. Dois grupos 
somaram as frações descritas no texto: 
1
2
+  
1
3
+  
1
9
=  
17
18
. Nesta forma de resolução, os 
professores já perceberam que a divisão não estava correta, ou seja, existiria uma 
“sobra”, pois a soma não resulta em uma unidade. Os outros dois grupos encontraram a 
seguinte solução: 
18
36
+  
12
36
+  
4
36
=  
34
36
. Neste caso, foi possível perceber, mais 
explicitamente, a sobra dos dois camelos.  
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 A professora Sara (OD), no diálogo com o seu grupo pensou em dividir as partes 
inteiras inicialmente. Ou seja, 17 camelos para o mais velho, 11 para o filho do meio e 3 
para o mais novo. Os irmãos perceberiam a partir desta divisão que ainda sobrariam 4 
camelos. Dos quatro camelos, daria mais um camelo inteiro para cada irmão, ficando o 
primeiro filho com 18, o do meio com 12 e o mais novo com 4, conforme resolveu a 
personagem da história, sobrando ainda um camelo inteiro. 
 Na socialização da forma como os professores resolveram o enigmático 
problema, o grupo da professora Sara, demonstrou compreender o objetivo desta 
situação desencadeadora, ou seja, a não composição da unidade na junção das três 
frações: 
Gustavo: A soma das partes não fecha um inteiro, ela deixa uma sobra. E ai 
quando eles juntaram com o dele, essa sobra acabou se tornando dois 
camelos. A fração da soma deu 
17
18
. Se a gente puxar a fração equivalente dá 
34
36
, como tinha 35, imediatamente fica sobrando um ali. Colocando mais um 
dele fica sobrando dois. 
Gabriela: A gente até pensou de outra forma. [...] Se ele pegasse só os 
inteiros, e desse os inteiros, 17 pra um, 11 pra outro e 3 para o último e ainda 
sobrariam 4 camelos. Se eles dividissem só os inteiros ainda sobraria a 
mesma quantidade que recebeu depois da divisão, por isso sobrou mais um. 
Sara: Por que os filhos já não pensaram nisso, né? Dividiriam os inteiros e o 
que sobrou vendia e dividia o dinheiro (EF, 4). 
 Após a socialização, foi questionado aos professores sobre a relevância em 
colocar mais um camelo na história, uma vez que já sobraria um camelo na divisão 
inicial feita pelo pai. A professora Sara respondeu: 
Sim. Porque o 36 é múltiplo dos três denominadores (SARA, EF, 4). 
 Contradizendo a própria fala, a professora Sara completou: 
Eles nem precisariam saber matemática. Era só dividir, você fica com 17, 
você com 11 e você com 3. Eles já chegariam na sobra do camelo (SARA, 
EF, 4).  
 A fala da professora Sara é contraditória, porém, as respostas trazidas por ela 
dão indícios que ela compreendeu que tanto aumentar como diminuir a quantidade de 
camelos, de forma que esta quantidade seja um número múltiplo comum das três 
frações, satisfaria a resolução da situação desencadeadora. 
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 Os dados nesta situação desencadeadora demonstram que os professores 
resolveram o problema a partir do pensar teórico sobre frações, ou seja, por meio da 
continuidade na composição da parte inteira da soma das frações.  
 Para dar continuidade na abordagem do desenvolvimento do conhecimento 
teórico sobre frações, foi solicitado aos professores que pesquisassem e trouxessem para 
o diálogo do próximo encontro a definição de conjunto enumerável e não enumerável, 
com foco no conjunto dos números racionais. 
 Na socialização da pesquisa realizada, os professores relataram que tiveram 
bastante dificuldade para compreender a definição de conjunto enumerável para os 
números racionais. Para eles o entendimento e a explicação da definição foram simples 
para o conjunto dos números naturais e inteiros, pois foi possível relacionar a palavra 
enumerável com a característica do conjunto: numerar. Porém, quando partiram para o 
campo do conjunto dos números racionais, esta definição não ficou tão óbvia. 
 O professor Marcelo descreveu o conjunto enumerável da seguinte maneira: 
Conjunto enumerável é aquele que posso colocar em uma sequência. [...] 
Tendo o intervalo de 0 até 1, você pode colocar uma sequência crescente. E 
vai colocar naquela sequência também os números que representam a mesma 
coisa [...] (MARCELO, EF, 4). 
 O professor André definiu da seguinte forma: 
Se você consegue relacionar cada elemento do outro conjunto é enumerável, 
se não existe essa relação não é. Ordenar é importante. Por isso, quando você 
coloca a fração 
𝑎
𝑏
, você consegue ordenar o a e consegue ordenar o b, mesmo 
não fazendo sentido na nossa mente. Por exemplo, você coloca o 0, depois do 
0, qual é a primeira fração que aparece? Você pode colocar 
1
1 000 000
, mas 
você consegue estabelecer uma ordem. Então, qual é o próximo? [...] é 
enumerável, mesmo não fazendo sentido (ANDRÉ, EF, 4). 
 A professora Sara, diante da fala do professor André complementou sobre o 
conjunto dos números racionais e sua relação com o conjunto enumerável: 
Na apostila do 8º ano fala que não é possível identificar o sucessor, e entre 
dois números tem infinitos números. Enumerável é contável, dai fala que a 
função é bijetiva, você pode associar cada elemento da função ao elemento de 
lá. Os números racionais estabelecem uma razão entre dois números inteiros 
(SARA, EF, 4). 
 O caderno do professor do 6º ano, volume 2, da Secretaria Estadual de Educação 
de São Paulo (SÃO PAULO, 2014-2017b, p. 46) traz a seguinte definição para conjunto 
enumerável que vem ao encontro com as falas dos professores Marcelo, André e Sara: 
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Sabemos que o conjunto dos números racionais é enumerável, o que significa 
dizer que podemos estabelecer uma correspondência biunívoca entre os 
conjuntos dos racionais e dos números naturais. [...] isto é, [...] bijeção entre 
Q e N, como se vê na figura a seguir: 
 
(SÃO PAULO, 2014-2017b, p. 46) 
 Os professores não tinham percebido a existência da definição de conjunto 
enumerável no caderno do professor do 6º ano. Quando viram esta definição ficaram 
admirados e retrucaram que este assunto seria difícil de ser explanado junto aos alunos, 
uma vez que se trata de uma definição bastante complexa. Mas o próprio material 
oficial diz que o assunto é para ampliação do repertório do professor e que pode ser 
postergado a trabalhar com os alunos em anos/séries posteriores. Daí a importância de 
analisar o instrumento mediador de forma intencional e consciente.  
Após essa explanação da enumerabilidade, os professores foram questionados 
sobre o significado de contagem discreta e contagem contínua. O diálogo abaixo 
apresenta a definição de alguns professores sobre o conceito de discreto e contínuo, 
relacionado às frações: 
Formadora/pesquisadora: Quando eu falo em frações, eu posso falar em 
contagem discreta e contínua. O que isso quer dizer? 
Sara: Discreto é quando conto, tem um sucessor imediato. 
Formadora/pesquisadora: Posso dizer então um problema como: tenho uma 
pizza. Dividi a pizza em tantos pedaços. Comi tantos pedaços dessa divisão. 
É um exemplo de contagem discreta? 
Sara: Sim. 
Formadora/pesquisadora: O que é a contagem contínua então? 
André: Altura, calor, peso. 
Sara: Medidas, você sempre pode dividir.  
André: Como o problema da corda no Egito.  
Frações irredutíveis 
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Formadora/pesquisadora: Dividir mais um pouquinho, dividir mais um 
pouquinho, para verificar quanto cabe na sobra. Analisar a densidade. No 
meio de dois números tenho outros tantos números. É isso?  
Sara e André: Isso. (EF, 4). 
 Apesar de apresentarmos aqui excertos das falas dos professores André e Sara, 
os outros professores participantes do experimento formativo foram concordando e 
socializando a mesma compreensão destes dois professores. O diálogo parece indicar 
que os professores compreenderam a diferença da quantificação discreta e da 
quantificação contínua envolvendo o conceito de fração. Diante do exemplo das duas 
formas de apresentação do conceito de fração a professora Isabela disse: 
Eu estou trabalhando com o 6º ano e testei esse novo jeito de introduzir o 
conceito de fração
20
. Eu achei este jeito bem melhor, porque eles se 
envolvem mais, a partir do momento que eles conseguem entender por ele 
mesmo o conceito. Ele mesmo construiu o conceito de fração. É bem 
interessante (ISABELA, EF, 5). 
 A fala da professora Isabela reforça a compreensão, segundo a qual, a 
apropriação do conceito e as significações da experiência socialmente construída pela 
humanidade, se dão do processo interpsíquico para o intrapsíquico (VIGOTSKI, 2010). 
Sendo assim, o ensino deve ser organizado de forma que possa propiciar ao sujeito 
discussões e reflexões coletivas, diante de situações desencadeadoras de aprendizagem 
que embutam o processo lógico-histórico do conceito em todas suas relações externas e 
internas. O ensino organizado desta maneira possibilita que os estudantes se apropriem 
do conhecimento teórico, despertando inclusive o interesse em querer aprender, pois a 
necessidade e o motivo estão coincidindo. Esta coincidência faz com que o aluno entre 
em atividade, gerando consequentemente um sentido pessoal que corresponda com a 
apropriação do conhecimento teórico.  
Como síntese deste episódio, destacamos os pontos mais relevantes analisados 
por nós, expressos no quadro abaixo: 
Quadro 11 – Síntese do episódio 2: “As frações e seus diferentes significados” . 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Ampliação do conjunto dos números 
naturais, por meio da contradição, da 
 Manipulação de materiais concretos; 
 Uso da reta numérica; 
                                                             
20 A professora Isabela está se referindo às situações envolvendo medidas, ou seja, a quantificação 
contínua. 
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negação da negação e da quantificação 
contínua, para outro campo numérico, 
o conjunto dos números racionais, 
com foco nos números fracionários. 
 Resolução de situações 
desencadeadoras de aprendizagem, em 
que estavam presentes a necessidade 
lógico-histórica de desenvolvimento 
do conceito de fração nos seus 
diferentes significados; 
 Relação com o caderno do professor e 
do aluno, sendo mais referenciado 
pelos professores o caderno do aluno.   
Da autora. 
 Os encontros que compõe este episódio permitiram que os professores se 
deparassem com diferentes personalidades da fração, porém, superando a contagem 
discreta e envolvendo a continuidade e portanto, a fração como medida, número e 
quociente. Não se limitavam a dividir o todo em partes iguais e tomar partes desta 
divisão, mas pensaram em quanto o inteiro se repete e na necessidade da subdivisão do 
inteiro para medir ou calcular a sobra.  
 Os professores, então, sintetizaram a fração como sendo um conceito que surgiu 
de uma necessidade humana na qual era necessário medir partes menores que o inteiro. 
A medida se dá pela comparação entre grandezas, utilizando o princípio da 
multiplicidade (quantas vezes a parte se repete) e da divisibilidade (quantas partes são 
necessárias dividir o inteiro).  Na personalidade fração como número, os professores 
perceberam a importância de relacionar a forma aritmética e geométrica, com a 
utilização da reta numérica para localização da fração, sem a necessidade de 
transformação deste número para a forma decimal. Na personalidade fração como 
quociente, os dados apontam que os professores puderam superar a forma discreta e 
solucionar as situações desencadeadoras com uma forma mais ampla do pensar teórico 
que envolve a continuidade na composição da unidade.  
 As respostas dos professores apontaram um movimento de apropriação de 
elementos do conhecimento teórico sobre o conceito de fração, tais como: a 
quantificação contínua no processo de medida e a relação dialética entre a forma 
aritmética, geométrica e algébrica da fração. Este movimento de apropriação do 
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conhecimento teórico é o que possibilita o desenvolvimento do pensamento teórico 
(DAVIDOV, 1988). Este movimento envolve a superação do pensamento empírico via 
pensamento teórico. Os dados também indicam que os professores perceberam que 
colocar o aluno diante desta necessidade lógico-histórica desperta a motivação e o 
coloca em atividade a fim de solucionar as situações apresentadas. Além do interesse, os 
professores mostraram que por meio de uma ação mediada, com o uso dos instrumentos, 
é possível levar o aluno a desenvolver o próprio pensamento se apropriando de forma 
mais eficaz do conceito, ou seja, se apropriar do conhecimento teórico desenvolvendo o 
pensamento teórico sobre frações. 
4.1.3. Episódio 3: Jardins Egípcios (Frações Equivalentes) 
 Este episódio tem como objetivo analisar a compreensão e o movimento do 
pensamento dos professores sobre o conceito de fração equivalente. Nosso foco consiste 
na percepção dos professores sobre as frações equivalentes em relação ao espaço 
geométrico, seja pela representação gráfica ou pela posição na reta real, mesmo que a 
representação aritmética seja diferente. Para isso, apresentamos aos professores uma 
história virtual nomeada “Jardins Egípcios”, baseada em Freitas (2016, p. 136) e em 
García (2012).  
A história virtual consiste no seguinte: 
Quadro 12 – História virtual: “Jardins Egípcios”. 
Jardins Egípcios 
21
 
                                                             
21 Imagem: García (2012). 
128 
 
 Na maior parte árida e deserta do Egito, as terras férteis do vale do Nilo 
representava para o povo egípcio um milagre criado pelos deuses. Diz-se que o Egito é 
uma dádiva do Nilo. O Nilo, o rio mais longo do mundo, tornou possível a criação e 
cultivo dos primeiros jardins e pomares conhecidos ao longo da história antiga.  
Os primeiros jardins da história da humanidade, da qual nós temos alguma 
documentação na forma de restos arqueológicos, foram construídos no Egito, por meio 
de desenhos de jardins, pinturas de parede, relevos esculpidos nas paredes de tumbas e 
templos, modelos jardins encontrados em túmulos e estudos palinológicos (ensaio de 
sementes) que foram recentemente descobertos. Tudo isso nos dá uma ideia mais ou 
menos clara do tipo de jardinagem que existia no antigo Egito, do tipo de flora que 
foram usados e o grande conhecimento e domínio que tinham os egípcios da 
antiguidade na construção de jardins, folhas, água, árvores e plantas em crescimento. 
Na humilde casa do antigo Egito, que tinha um pequeno pátio, representado por 
K, um agricultor chamado Azibo, queria fazer o seu jardim, ele dispunha de pedaços de 
vegetação egípcia típica (parecido com grama), representado por T, e queria começar 
cobrindo todo pátio com esta vegetação para depois dispor as árvores frutíferas e 
outras plantas. 
Represente as diferentes formas que este agricultor pode cobrir o seu pátio utilizando a 
vegetação disponível, ou seja, meça a área de K utilizando T e represente as diferentes 
frações, representando graficamente o método utilizado. 
Da autora. 
 A primeira informação dada aos professores foi que a medida de K seria o 
tamanho da mesa do grupo e a medida da grama que iria cobrir o terreno seria uma 
folha de EVA cortada na forma retangular. A figura a seguir representa o terreno e a 
grama: 
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Figura 13 – Representação do terreno K e da grama T. 
 
Da autora. 
 Os professores resolveram facilmente a situação desencadeadora de 
aprendizagem. Os grupos encontraram como solução quatro placas inteiras de grama 
mais meia placa. 
Eu vi que deu 3 inteiros aqui. Dai eu dividi e vi que dava mais três metades 
para cobrir aqui. Deu então quatro placas inteira mais meia placa 
(CLAUDIO, CI, 7). 
A figura abaixo representa a solução encontrada pelos professores: 
Figura 14 – Solução encontrada pelos professores da situação desencadeadora 
“Jardins Egípcios”. 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 Após a explanação dos grupos sobre como haviam encontrado a solução para a 
situação desencadeadora, foi questionado sobre como os professores representariam 
aritmeticamente a solução para a situação desencadeadora proposta, utilizando uma 
única fração. Os professores rapidamente disseram que era só dividir a largura da mesa 
por três metades da placa. 
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Figura 15 – Solução 2 encontrada pelos professores da situação desencadeadora 
“Jardins Egípcios”. 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 Foi questionado ainda se era possível encontrar outras formas. Os professores 
disseram que era só dividir cada metade da placa em outra metade. Encontraram, então, 
18.
1
4
 𝑜𝑢 
18
4
 𝑃𝐿𝐴𝐶𝐴𝑆. 
 Após a explanação das possibilidades de cobertura do terreno K com a grama T, 
em que foram encontrados os valores 
9
2
𝑇 ou 
18
4
𝑇, questionou-se junto aos professores 
sobre a essência desta situação desencadeadora. Com facilidade os professores disseram 
se tratar da fração equivalente.  
 Esta abordagem da situação desencadeadora de aprendizagem “Jardins 
Egípcios” foi aproveitada em uma nova situação utilizando o recurso da malha 
quadriculada. Esta situação está presente na tarefa 14 do livro ГОРБОВ et al. apud 
Freitas (2016, p. 136). Adaptamos a tarefa com o conceito de Atividade Orientadora de 
Ensino (MOURA, 1996) utilizando a história virtual, conforme já explanado 
anteriormente.  Esta adaptação tem como objetivo colocar os professores diante da 
necessidade lógico-histórica para resolução do problema e, com isso, buscar a solução 
coletivamente. Foi entregue a malha quadriculada aos professores conforme a figura 16: 
Figura 16 – Representação gráfica da situação desencadeadora “Jardins 
Egípcios”. 
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Fonte: ГОРБОВ et al. apud Freitas, 2016, p. 136. 
 O questionamento era o mesmo realizado na situação anterior, ou seja, como o 
agricultor Azibo poderia cobrir o terreno K utilizando a grama T. Os professores, como 
já haviam realizado a situação anterior em que tiveram que cobrir o terreno (mesa) com 
a grama (folha de EVA), demonstraram facilidade em resolver esta situação problema. 
Coletivamente buscaram as unidades intermediárias possíveis de T para cobrir o terreno 
K. 
 Na socialização, os professores encontraram como unidades intermediárias para 
medir o terreno K o valor 
1
8
𝑇. Sendo assim, o valor aritmético para cobrir o terreno K 
foi de 
12
8
𝑇.  Encontraram também a unidade intermediária 
1
4
𝑇 , obtendo como valor 
aritmético para cobrir o terreno K o valor 
6
4
𝑇. Também foi possível identificar a unidade 
intermediária 
1
2
𝑇, obtendo como valor aritmético para cobrir o terreno K o valor 
3
2
𝑇. 
 Então, os professores encontraram os valores aritméticos: 
3
2
𝑇; 
6
4
𝑇 𝑒 
12
8
𝑇  para 
cobrir todo terreno K. Isso permitiu identificar a equivalência de frações na 
continuidade, pois mesmo que as frações usassem unidades intermediárias diferentes, a 
área coberta era a mesma. Portanto, foi possível perceber a inter-relação aritmética, 
geométrica e algébrica nesta resolução da situação desencadeadora de aprendizagem. 
Esta relação dialética, segundo Rosa (2012), é o que permite o desenvolvimento do 
pensamento teórico sobre frações.  
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Figura 17 – Representação da divisão do terreno K utilizando as unidades 
intermediárias de T. 
 
Fonte: Freitas, 2016, p. 136. 
Foi questionado aos professores o que estes números representam nesta situação 
desencadeadora. Os professores, assim como na primeira proposta em que eles tinham 
que cobrir a mesa utilizando a folha de EVA, responderam que se tratava de frações 
equivalentes. Diante da fala dos professores de que estas duas proposições se tratavam 
de frações equivalentes, questionou-se qual é o conceito de fração equivalente. A 
professora Sara respondeu: 
São escritas diferentes, mas tem a mesma representação geométrica (SARA, 
EF, 7). 
 A professora Sara, para responder o que era frações equivalentes, utilizou a 
própria representação geométrica da figura dada na malha quadriculada, porém, 
consideramos que a resposta ainda estava incompleta, pois, ela só incorporou a 
representação aritmética e a área, esquecendo-se da localização na reta que compõe um 
dos fatos importantes na relação geométrica. O professor Gustavo completou: 
São frações que representam a mesma quantidade, a mesma representação 
decimal. É por isso que são chamadas de equivalentes (GUSTAVO, EF, 7).  
 A fala do professor Gustavo demonstrou a transformação da fração em decimal, 
o que também não era, naquele momento, o nosso objetivo. A partir da fala dos dois 
professores foi solicitado que eles comparassem os valores aritméticos encontrados, sua 
K = 
12
8
 T 
K = 
6
4
 T 
K = 
3
2
 T 
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representação gráfica e sua localização na reta numérica. Diante dessa comparação, a 
professora Sara respondeu que frações equivalentes 
São frações que são escritas diferentes, mas representam a mesma parte do 
todo, a mesma área do inteiro. Que lá na reta real, representa o mesmo ponto 
(SARA, EF, 7). 
 Compreendemos que a fala da professora Sara representa a essência do conceito 
de fração equivalente, conforme descreve Caraça (1989, p. 39): “[...] dois números 
racionais 𝑟 = 
𝑚
𝑛
 e 𝑠 = 
𝑝
𝑞
, dizem-se iguais quando exprimem a medida do mesmo 
segmento, com a mesma unidade inicial”. 
 Considerando que a fração equivalente está relacionada ao princípio da 
multiplicidade e da divisibilidade, no qual resulta em um número k qualquer, foram 
realizados questionamentos aos professores de forma que eles pudessem compreender 
este conceito. A professora Sara e o professor André, diante do questionamento da 
formadora/pesquisadora, dialogaram sobre esta relação de multiplicidade e 
divisibilidade no conceito de fração equivalentes: 
Formadora/Pesquisadora: De acordo com as frações equivalentes que vocês 
encontraram, como elas se relacionam? O que aconteceu com a fração 
quando eu dividi a placa de grama em partes menores? O que aconteceu para 
conseguir cobrir o todo? 
Sara: Aumentou a quantidade de partes usadas para cobrir o todo. 
Formadora/Pesquisadora: E se eu diminuir a divisão feita na placa, ou seja, 
se eu deixar a placa de grama maior? 
André: Eu diminuo também a quantidade de placas usadas para cobrir o todo. 
Formadora/Pesquisadora: Como posso escrever esta relação entre a 
quantidade de divisões feitas na placa e a quantidade que utilizo para cobrir o 
todo?  
André: Tenho que usar a mesma letra para representar a divisão da placa e a 
utilização para cobrir o todo. Tem que ser equivalente. Por exemplo, se eu 
aumentar a quantidade de divisões feitas na placa, multiplico o denominador 
por uma letra. A quantidade de partes utilizadas para cobrir o todo também 
tem que ser multiplicada pela mesma letra. 
 Neste trecho, retirado do diálogo da professora Sara com o professor André, foi 
possível perceber a apropriação e a mudança do pensar teórico sobre a relação de 
multiplicidade e divisibilidade. A divisibilidade e a multiplicidade se dão por meio da 
generalização do coeficiente único de transformação da fração, ou seja, se dividir o 
denominador em partes menores, terá que multiplicar o numerador na mesma 
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proporção. Esta forma de compreensão das frações equivalentes tende, ao nosso juízo, 
romper com a forma mecanizada utilizada pelos professores de matemática ao 
conceituar frações equivalentes, além de indicar, também, a ascensão do abstrato para o 
concreto, por meio da generalização teórica do conceito, que é fundamental para o 
desenvolvimento do pensamento teórico. 
Esta aproximação do pensamento teórico se deu por meio do movimento 
concreto-abstrato-concreto, pois os professores partiram de uma situação sensorial-
concreta, com a manipulação de objetos concretos. Abstraíram para a generalização do 
conceito de fração equivalente e suas propriedades porque conseguiram perceber que 
frações equivalentes são aquelas que apesar de representadas aritmeticamente diferentes 
representam a mesma grandeza a ser medida, utilizando o princípio da multiplicidade e 
da divisibilidade. E, por fim, retornaram ao concreto, relacionando as frações 
encontradas por eles com as suas representações aritméticas, geométricas e algébricas.  
A próxima situação desencadeadora proposta aos professores envolvia a 
localização de números racionais na reta numérica, conforme descrito no quadro 13. 
Esta situação foi organizada conforme ГОРБОВ et al apud Freitas (2016, p. 140): 
Quadro 13 – Representação de frações na reta numérica.  
 Represente na reta numérica os seguintes números 1, 2, 
1/3,2/3,3/3,4/3,5/3,6/3,7/3,1/5,2/5,3/5,4/5,5/5,6/5,9/5,11/5". 
Fonte: ГОРБОВ et al. apud Freitas (2016, p. 140). 
 Para solucionar esta situação desencadeadora foi entregue aos professores uma 
filipeta com a reta numérica em malha quadriculada, conforme figura abaixo: 
Figura 18 – Reta real para disposição das frações. 
 
Fonte: ГОРБОВ et al. apud Freitas (2016, p. 140). 
 Esta situação desencadeadora teve por objetivo fazer com que os professores 
percebessem a necessidade de encontrar um denominador comum para que 
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conseguissem dispor todos os números na reta real, além de evidenciar que as frações 
equivalentes possuem o mesmo ponto na reta, como já descrito pela professora Sara 
anteriormente. 
 Inicialmente, os professores começaram contando os intervalos presentes na 
figura. Logo depois localizaram na reta as frações que representavam números inteiros, 
ou seja, colocaram na reta real os números 1, 2, 
3
3
, 
6
3
 e 
5
5
. Quando foram localizar os 
outros números fracionários na reta real, surgiu o dilema. Não era possível colocar os 
números de forma aleatória na reta real. Era necessário encontrar um denominador 
comum para todas as frações, ou seja, sentiram a necessidade de encontrar um 
denominador comum para o 3 e 5. A professora Sara descreve a forma de solução do 
seu grupo da seguinte forma: 
Eu comecei dividindo os quadradinhos em 3 partes iguais. Mas depois a 
gente percebeu que 12 partes não ia ficar muito legal na localização, pois 12 
não é múltiplo de 3 e 5 ao mesmo tempo (SARA, CI, 7). 
 Os professores não encontraram a solução de forma imediata, uma vez que a 
situação desencadeadora está inserida no movimento de ascensão do abstrato para o 
concreto. Esse movimento de ascensão se deu porque para localizar as frações, os 
professores precisaram ter a compreensão do abstrato relacionado ao denominador 
comum para depois retornar ao concreto, que é a própria reta, para localizar os números 
fracionários. Sendo assim, os professores tiveram que fazer uso do coeficiente de 
transformação dessas frações, utilizando os princípios da multiplicidade e da 
divisibilidade. Este movimento de localização dos números racionais na reta, além de 
possuir o conceito de fração equivalente, também envolve a essência da fração: 
subdividir o inteiro na continuidade.   
 Após os professores terem localizado todos os números na reta numérica, foi 
pedido a eles para analisarem a relação sequencial que estes números estabeleciam. O 
professor André, diante do questionamento, disse que “existe uma sequência e um 
sucessor nestes números” (ANDRÉ, EF, 7). Os professores puderam compreender que 
os números fracionários estabeleciam uma relação com o antecessor e com o sucessor. 
Sendo assim, quando se localizou o número 
1
5
, era possível localizar também o 
2
5
, 
3
5
 e 
assim por diante, pois, estes números possuem a mesma distância entre os intervalos na 
reta real. Assim, foi possível estabelecer a relação 
𝑎+1
𝑏
, para encontrar qualquer sucessor 
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de 
𝑎
𝑏
, ou 
𝑎−1
𝑏
, para encontrar qualquer antecessor de 
𝑎
𝑏
. Os professores puderam 
apropriar-se dos elementos do conhecimento teórico sobre o conceito de sucessor e 
antecessor envolvendo a distância na reta real ao conceito de conjunto enumerável 
trabalhado em encontros anteriores. Isso reforça o desenvolvimento do pensamento 
teórico sobre frações, pois, a enumerabilidade é um dos elementos teóricos constitutivos 
do conjunto dos números racionais.  
 Na finalização deste movimento de análise e síntese das situações 
desencadeadoras apresentadas no encontro, o professor André diz: 
O mais legal foi dar significado às frações equivalentes na reta. Os alunos 
tem muita dificuldade de trabalhar com a reta numérica, então, quando você 
consegue provar pra ele que uma fração é equivalente a outra, não só pelo 
desenho, mas porque ela está no mesmo lugar, representa o mesmo espaço, 
isso é bem bacana. Fica bem real, bem concreto pra eles visualizarem 
(ANDRÉ, EF, 7). 
 Os dados revelaram que o professor André ao longo dos encontros apresentou 
indícios do desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito de fração e de 
frações equivalentes. Este tipo de processo, além de propiciar o desenvolvimento do 
pensamento teórico sobre o conceito, ainda permite que o sujeito possa atribuir um 
sentido envolvendo uma concepção mais teórica naquilo que está aprendendo.  
 Abaixo apresentaremos um quadro síntese dos elementos que compuseram o 
episódio 3. 
Quadro 14 – Síntese do episódio 3: “Jardins Egípcios”. 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Resolução de situações 
desencadeadoras de aprendizagem: 
“Jardins Egípcios” e outras, 
envolvendo o conceito de fração 
equivalente; 
 Utilização da generalização teórica do 
coeficiente de transformação de 
frações para resolver as situações 
desencadeadoras de aprendizagem; 
 Localização na reta numérica das 
 Situações desencadeadoras de 
aprendizagem; 
 Reta real; 
 Manipulação de materiais concretos. 
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frações equivalentes envolvendo o 
sucessor e o antecessor na relação de 
distância entre os intervalos das 
frações, associando ao conceito de 
conjunto enumerável.  
Da autora. 
 A análise desse episódio apresentou indícios do movimento do pensamento 
teórico dos professores sobre o conceito de fração. Se no início do experimento 
formativo, os professores recorriam com frequência à transformação do número 
fracionário na sua forma decimal, seja para comparação ou para localização na reta real, 
a análise da situação desencadeadora de aprendizagem “Jardins Egípcios”, bem como a 
situação desencadeadora de localização de vários números racionais na reta real, 
revelaram que os professores buscaram localizá-los via subdivisão do inteiro na 
continuidade, recorrendo ao coeficiente de transformação dessas frações. Sendo assim, a 
análise revela indícios que os professores atribuíram um novo sentido para os números 
fracionários, reconhecendo-os não só na relação parte-todo, mas também como números 
racionais.  
As falas dos professores permitiram reconhecer que eles estabeleceram relações 
do conceito de fração equivalente na representação geométrica, algébrica e aritmética, 
de forma dialética. O trabalho com as frações equivalentes suscitou nos professores uma 
nova forma de abordar também as operações de soma e subtração de frações, uma vez 
que estas operações requerem a compreensão do conceito de fração equivalente. 
Esta forma de abordagem do conceito de fração equivalente nos motivou a 
refletir a elaboração do próximo episódio, a fim de acompanhar o movimento do 
pensamento teórico do professor em relação às operações com frações.  
4.1.4. Episódio 4: Agricultura Egípcia (Multiplicação de Frações) 
 Este episódio tem como objetivo analisar evidências do movimento do 
pensamento teórico do professor em relação à operação de multiplicação de frações. 
Para isso, o encontro 8 teve início com o questionamento da forma como os professores 
iniciavam o trabalho com os alunos sobre esta operação. Os professores Vitor e Sara 
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apresentaram a forma que iniciavam o conceito de multiplicação de frações com os 
alunos: 
Vitor:  Eu inicio o mais simples possível. Dou as duas frações e friso: é a 
operação mais simples das quatro operações. É numerador com numerador e 
denominador com denominador e multiplica normal. Dessa forma que 
trabalho. E a questão de quando tem um número inteiro, coloco um embaixo 
para eles verem que também é uma fração. Isso é para não cometer o erro de 
fazer a multiplicação do numerador e do denominador pelo mesmo número.  
Sara: Começo com os inteiros: 2+2+2, isso é a mesma coisa do que? 3x2. 
Agora vamos para a fração: 
1
2
+ 
1
2
+  
1
2
 é a mesma coisa de 3.
1
2
. [...] Eu tiro o 
conceito deles. [...] Quando falo pra eles: Como a gente faz quando é 
1
2
 .
1
3
? E 
eles respondem que é a mesma coisa do outro de parcelas iguais, multiplica o 
de cima pelo de cima e o debaixo pelo debaixo, numerador com numerador e 
denominador com denominador. Eu não faço direto, eu faço junto com a 
adição e vou deduzindo com eles (EF, 8). 
 As palavras do professor Vitor demonstraram o que a maior parte dos 
professores presentes no experimento formativo afirmaram fazer para iniciar o conceito 
de multiplicação de frações com os alunos. Esta forma apresentada valoriza a regra 
mecanizada para a resolução de problemas envolvendo a multiplicação de frações. 
Apesar da professora Sara tentar relacionar ao conceito de adição de parcelas iguais, ela 
não justifica na sua fala a generalização da multiplicação de frações, sendo assim, 
também valoriza a regra mecanizada para esta operação. 
 O professor André, juntamente com o professor Vitor e a professora Sara, tentou 
justificar o motivo pelo qual os professores iniciam o conceito de multiplicação de 
frações pela regra aparente e mecanizada: 
A multiplicação é mais difícil de representar geometricamente. A adição e a 
subtração são mais fáceis, você consegue representar bem. Mas a 
multiplicação não (ANDRÉ, EF, 8). 
Algumas frações você consegue fazer o desenho e tal, mas outras dão muito 
trabalho (VITOR, EF, 8). 
Eu sempre parto da ideia de parcelas iguais. A representação geométrica 
parte dos inteiros e vai dividindo em partes iguais. E vai pegando um 
pedacinho, mais um pedacinho e outro pedacinho. [...] Ai sempre fica mais 
pesada a representação geométrica quando a fração é diferente
22
, mas eu faço 
(SARA, EF, 8). 
                                                             
22 A professora Sara quis dizer que é possível representar geometricamente a multiplicação de frações 
envolvendo um número inteiro e uma fração. Já quando a multiplicação envolve dois números 
fracionários, a representação geométrica passa a ser mais complexa.  
139 
 
 Davídov (1982) diz que a forma aparente envolvendo apenas as regras 
mecanizadas não desenvolve o pensamento teórico, uma vez que os problemas 
envolvem situações que os alunos já vivenciaram, de forma empírica. O ensino pautado 
nas regras da lógica-formal, segundo o autor, traz muitas dificuldades posteriores aos 
alunos, pois esta forma de ensino trata o conceito apenas na singularidade, de forma 
desmembrada e mecanizada, seguindo modelos dados previamente. Estes modelos 
auxiliam o aluno a classificar o problema para resolvê-lo de acordo com o exemplo 
dado. Porém, se o aluno não consegue classificar a situação problema em um dos 
modelos, é possível que ele alegue a impossibilidade de resolução do problema. Nesse 
sentido, o professor André, indicou perceber esta dificuldade apresentada pelos alunos 
diante da própria forma de trabalho: 
Eu tento ensinar bem a parte geométrica na soma e na subtração, pra depois 
entrar em multiplicação e divisão de frações. Os alunos confundem as 
operações, né. Eles falam, é pra fazer direto? É pra fazer em X? 
Acho que se eles (alunos) compreenderem a representação geométrica eles 
vão saber como funciona né. Apesar de ser um procedimento mais difícil, ele 
vai entender mais fácil o conceito (ANDRÉ, EF, 8). 
 
 O professor André, apresentou na sua fala um incômodo com a forma em que é 
ensinado o conceito de fração, inclusive por ele. Demonstra compreender que se o aluno 
se apropriar das relações geométricas, aritméticas e algébricas, o conceito se dará de 
forma mais eficaz. Nesse sentido, Davídov (1982) diz que é importante apresentar aos 
alunos a essência abstrata da matemática e aproveitar sua força teórica, em todas suas 
relações internas e externas. 
 A pesquisadora/formadora relatou aos professores sua experiência enquanto 
professora, em que o ensino era pautado na lógica-formal.  Os modelos apresentados aos 
alunos demonstravam que para resolver problemas envolvendo a soma ou subtração de 
frações era necessário achar o mínimo múltiplo comum ou as frações equivalentes. Já na 
multiplicação bastava multiplicar diretamente o numerador e o denominador. Porém, 
quando apreciam exercícios envolvendo todas as operações simultaneamente, era 
comum a confusão para encontrar a solução. Tendo conhecimento de como o ensino é 
organizado seguindo o princípio da lógica formal, a formadora/pesquisadora questionou 
aos professores de como eles fariam para minimizar as confusões ou dificuldades 
apresentadas pelos alunos quando estivessem presentes as operações de adição, 
subtração e multiplicação de frações simultaneamente. Diante do questionamento, a 
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professora Sara contradisse a fala anterior sobre como ela começa a multiplicação de 
frações com seus alunos: 
Eu estava lembrando como começava com meus alunos. Não é direta a 
multiplicação, por exemplo, a metade de um terço: a gente representa um 
terço e pega a metade. Só que a gente não pode dividir só um pedaço, a gente 
então, divide tudo, porque o inteiro tem que ficar dividido em partes iguais. 
Se eu quero só a metade, então eu tenho um sexto. Depois é que a gente 
transforma em multiplicação. Daí dá pra trabalhar com inteiro, com fração, 
etc. É dar sentido às operações que você acaba com a confusão (SARA, EF, 
8). 
 Apesar da fala da professora Sara contradizer a própria fala inicial sobre a 
apresentação da operação de multiplicação de frações, percebemos que, após o nosso 
questionamento, existiu um movimento na forma de pensar da professora sobre esta 
operação. A representação gráfica ou geométrica é que possibilita chegar à resposta e, 
consequentemente atingir a abstração e a generalização desta operação. 
 Apresentamos aos professores a história virtual “Agricultura Egípcia”, baseada 
em BEZUK; ARMSTRONG (1992 apud COSTA, 2010), para que eles coletivamente 
vivenciassem a multiplicação de frações em todas as suas relações. 
Quadro 15 – História virtual: “Agricultura Egípcia”. 
Agricultura Egípcia 
23
 
                                                             
23 Imagem disponível em: <http://3.bp.blogspot.com/-
WAuaDkbwh2c/T8echvJd_jI/AAAAAAAAAD4/cjXWWRD80A0/s1600/Poblado+egipcio.png>. 
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A agricultura era a principal fonte da economia egípcia antiga. As colheitas 
mais importantes da época eram a cevada e o trigo. Os terrenos às margens do rio Nilo 
eram os mais cobiçados entre os fazendeiros, pois, uma vez por ano o Nilo inundava o 
solo tornando-o muito mais fértil para o plantio e para a colheita. 
 O terreno de Azibo, não ficava próximo às margens do rio Nilo, porém, usava a 
agricultura de cevada e trigo como fonte de rendimento e sustento de sua família. Azibo 
plantava cevada e trigo, na parte onde não fez o jardim (parte plantada). 
 Sabendo que ¾ da parte não plantada, ele plantou a cevada, que parte do 
terreno (lote inteiro) é plantada a cevada?  
Faça a representação gráfica de resolução do problema, escreva a expressão 
aritmética do problema e represente na reta numérica. 
 
Da autora. 
 Os professores começaram a resolução da situação desencadeadora de 
aprendizagem verificando quanto do terreno era a parte plantada (parte pintada). 
Rapidamente conseguiram perceber que a parte plantada era igual a um terço do terreno. 
Após encontrarem o valor aritmético da parte plantada, identificaram também o valor da 
parte não plantada: 
2
3
 do terreno. A partir dai, começaram a buscar a representação 
gráfica para a questão posta na situação desencadeadora de aprendizagem, ou seja, 
encontrar os 
3
4
 desta parte do terreno: 
3
4
 de 
2
3
.   
Para isso, os professores dividiram a parte não plantada em quatro partes, 
identificando as três partes da divisão para a plantação da cevada. A figura abaixo 
demonstra a solução encontrada por todos os grupos de professores: 
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Figura 19 – Solução encontrada pelos professores da história virtual 
“Agricultura Egípcia” 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 É possível identificar facilmente na solução encontrada pelos professores, a 
fração 
3
6
 ou até 
1
2
, mas como chegar à generalização da multiplicação de fração, ou seja, 
como compreender a relação da operação multiplicação para qualquer número 
fracionário? 
 A professora Sara, diante deste questionamento que gerou um dilema, 
respondeu: 
Se eu dividir tudo ao meio eu consigo chegar ao 
6
12
. Então, eles (alunos) 
conseguem deduzir que 
2
3
 de 
3
4
 é igual a 
6
12
. Então eles vão ver que é só 
multiplicar numerador com numerador e denominador com denominador 
(SARA, CI, 8). 
Dialogando com a professora Isabela, a professora Sara demonstrou que sua 
intenção era que os alunos conseguissem chegar à generalização “sem ter que dar 
pronto” (SARA, OD, 8), ou seja, sem a demonstração da regra mecanizada da 
multiplicação por meio de modelos. 
Sara: Como que o aluno deduz que 
3
4
 de 
2
3
 é a mesma coisa que  
3 .  2
4 .  3
? Isso ele 
não chegou visualmente, ele chegou no 
3
6
. Vai falar multiplica esse com esse 
(numerador com numerador) e esse com esse (denominador com 
denominador) e chega no 
6
12
. Daí você fala que agora é só simplificar que ele 
vai chegar no 
3
6
. Mas daí você está dando pronto. Ele (aluno) não está 
chegando na resposta. 
Isabela: E se você falar da metade? 
Sara: Mesmo assim ele não está deduzindo. Você está dando uma situação 
meio que pronta. 
Isabela: O aluno não sabe ainda que é para multiplicar o numerador e o 
denominador? 
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Sara: Ele não sabe que é para multiplicar. Então, só se você der pronto. Bom, 
divido o 
3
6
 ao meio, que é a mesma coisa que 
1
2
, mas também é a mesma coisa 
de 
6
12
. Só se der o caminho mais ou menos.  
Isabela: Quando vamos ensinar multiplicação de frações, eles já viram soma 
e subtração. Então, eles já sabem que precisam encontrar as equivalentes. Só 
se aqui a gente partir para esse caminho também. 
Sara: Eu não acho que tem que fazer isso. Eu iria por esse caminho de dar 
meio que pronto. Depois representaria na reta numérica (OD, 8). 
O professor André, que estava no mesmo grupo que a professora Sara, questiona 
o motivo pelo qual o aluno dividiria a figura ao meio, uma vez que ele já conseguiu 
encontrar a solução que satisfaz a questão da situação desencadeadora: 
Esse é que é o problema, se ele conseguiu fazer com o 
3
6
? A multiplicação já 
tem problema epistemológico, porque diz que quem multiplica fica com 
mais. Aqui, já não é verdade, porque multiplicou e ficou com menos. Isso já é 
um grande problema e visualmente não faz sentido nenhum. Os 
3
6
 faz sentido, 
agora os 
6
12
 não faz sentido nenhum (ANDRÉ, CI, 8). 
Davidov (1988) diz que inicialmente aparecem as relações externas e aparentes 
na solução de uma tarefa. Moura (1996) diz que cabe ao professor levar o aluno a 
compreender também as relações internas entre o conceito a ser ensinado, por meio da 
organização do ensino. A meta a ser alcançada pelos alunos é a abstração e a 
generalização teórica sobre o conceito. 
 Diante disso, foi questionado aos professores se a forma de representação 
encontrada por eles seria a única. Os professores, diante do próprio conhecimento 
cristalizado e baseado na lógica-formal, não conseguiram visualizar outra forma de 
representação. Sendo assim, foi apresentada a eles uma nova forma de solucionar o 
problema de Azibo. 
Figura 20 – Solução apresentada para os professores da história virtual 
“Agricultura Egípcia”. 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
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 A figura acima identifica inicialmente a fração do terreno correspondente à parte 
plantada, assim como os professores começaram a busca pela solução da situação 
desencadeadora. Logo depois de identificar a fração correspondente à parte plantada, foi 
identificada também a fração correspondente à parte não plantada: 
2
3
 do terreno. Até 
aqui o percurso na demonstração da forma de solução coincidiu com a forma encontrada 
pelos professores. 
A resolução apresentada para os professores muda da forma pela qual eles 
encontraram a resposta uma vez que buscou encontrar os 
3
4
 da parte não plantada, ou 
seja, os 
3
4
 de 
2
3
 do terreno. Não foi dividida somente a parte não plantada, foi dividido o 
terreno completo para localizar o correspondente aos 
3
4
 da parte não plantada. Esta 
forma de representar a operação deu a seguinte solução: 
3
4
 de 
2
3
 = 
6
12
. Esta solução 
permite identificar com maior facilidade a generalização da multiplicação de frações. 
Tanto a forma encontrada pelos professores de solucionar a situação 
desencadeadora de aprendizagem, como a forma de demonstração apresentada pela 
formadora/pesquisadora para a solução desta situação está correta, uma vez que todas as 
soluções representam o mesmo espaço ocupado no terreno. Sendo assim, é possível 
concluir que as frações 
1
2
, 
3
6
 e 
6
12
 são equivalentes. Porém, a forma de representação 
gráfica demonstrada na figura 20 possibilita maior facilidade de compreender a 
generalização da multiplicação de frações, pois é fácil verificar a transformação 
aplicada às frações por meio da multiplicação, para se chegar ao resultado:  
3
4
 .  
2
3
=  
3 .  2
4 .  3
=  
6
12
  do terreno corresponde a parte da plantação de cevada. 
Diante dessa demonstração, a professora Sara disse: 
Pensando assim, sim, saiu direto o 
6
12
. [...] agora dá pra ele deduzir que 
3
4
 de 
2
3
 
é 
6
12
. Daí eu consigo chegar na multiplicação que 
3 .  2
4 .  3
=  
6
12
. Depois eu 
trabalho as equivalentes, inclusive a irredutível 
1
2
 (SARA, EF, 8).  
Estes dados demonstraram o quanto o conhecimento empírico dificulta o avanço 
para o conhecimento teórico sobre o conceito, concordando com Davidov (1982). 
Somente após terem acesso a uma nova forma de solução é que os professores 
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conseguiram visualizar uma forma diferente de apresentar o conceito para os alunos, de 
modo que favorecesse a generalização do conceito de multiplicação de frações. 
Depois dos professores conseguirem generalizar a multiplicação de frações na 
representação gráfica, foi solicitado que eles demonstrassem também a multiplicação na 
reta numérica.  
O movimento para encontrar a solução foi o mesmo da representação gráfica. Ou 
seja, começaram encontrando primeiro o terço da reta. Após a identificação dos terços, 
localizaram o 
2
3
 que equivale a parte não plantada do terreno. Logo depois, procederam a 
divisão do intervalo em quartos, uma vez que se pedia 
3
4
 de 
2
3
. Após esta divisão, 
localizaram então o 
3
4
. Foi fácil identificar como solução a fração irredutível, ou seja, o 
valor 
1
2
 foi representado facilmente na reta numérica.  
A figura abaixo representa a solução encontrada pelos professores da 
multiplicação na reta real: 
Figura 21 – Solução da situação desencadeadora de aprendizagem “Agricultura 
Egípcia” encontrada pelos professores na reta real.  
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Fonte: Arquivo pessoal. 
Apesar de o valor irredutível ser o mais fácil de ser identificado na reta 
numérica, os professores verificaram que também era possível trabalhar nesta situação 
desencadeadora, além da multiplicação de frações, as frações equivalentes. 
A segunda parte da situação desencadeadora de aprendizagem “Agricultura 
Egípcia” trazia aos professores um novo desafio descrito no quadro a seguir: 
Quadro 16 – Continuação da situação desencadeadora de aprendizagem 
“Agricultura Egípcia”. 
 Azibo tinha um filho que comprou um terreno ao lado de mesmo tamanho e 
queria juntar o seu terreno com o do seu pai para plantar mais, e com isso, ampliar o 
rendimento da família.  
 
 Se eles quiserem manter ¾ da parte não plantada para plantar cevada, qual é a 
parte do novo terreno a ser plantado com cevada?  
Faça a representação gráfica da resolução do problema, sua representação 
aritmética e a representação na reta numérica.  
Da autora. 
 Os professores foram orientados, a partir dos dados da situação desencadeadora, 
a considerar o lote de Azibo e de seu filho como um lote único, ou seja, tudo que fosse 
feito no lote de Azibo, deveria ser feito também no lote de seu filho. 
 A partir desta informação, os professores, coletivamente, compreenderam que a 
operação a ser realizada seria a mesma, ou seja, deveriam encontrar 
3
4
 da parte não 
plantada. Também identificaram que esta parte da situação desencadeadora trabalha 
com a fração imprópria, em que o numerador é maior do que o denominador.  
 Para começar, os professores dividiram o terreno em terços, uma vez que a parte 
plantada do terreno de Azibo refere-se à 
1
3
 do seu lote. Dividiram em terços também o 
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terreno do seu filho. Identificaram, então, que a parte não plantada do terreno completo 
(Azibo + filho) era igual à 
5
3
. 
 Apesar dos professores já identificarem que o problema se tratava de uma fração 
imprópria, eles consideraram, para realizar a divisão em quartos, os dois terrenos de 
forma independente.  
 A figura abaixo demonstra a divisão realizada pelo grupo da professora Sara: 
Figura 22 – Divisão realizada pelo grupo da professora Sara. 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 Diante da forma com que o grupo da professora Sara estava realizando a 
operação, foram realizados questionamentos para que eles pudessem perceber a fração 
imprópria também na hora da divisão dos quartos da parte do terreno não plantada. Para 
isso, foi retomado um pouco do que eles trabalharam nos encontros anteriores, em 
especial, quando foi abordada a situação desencadeadora “Divisão dos pães”. 
Formadora/pesquisadora: Qual é o valor total da parte não plantada do 
terreno, juntando o terreno de Azibo e do seu filho? 
André: 
5
3
 . Uma fração imprópria.  
Formadora/pesquisadora: Então, agora a gente tem que achar 
3
4
 de 
5
3
, certo? 
Então, como temos que considerar a divisão dos quartos, uma vez que 
estamos considerando que o terreno é único? Que temos uma fração 
imprópria? 
André: Você tem que considerar só a parte não plantada que é a fração 
grande
24
. 
Sara: Ai você não está considerando os dois terrenos inteiros. 
André: Isso. 
                                                             
24 O professor André está se referindo a fração grande a divisão dos dois terrenos de forma única, ou seja, 
a divisão dos dois terrenos em 12 partes, já que se trata de uma situação desencadeadora envolvendo 
fração imprópria. Sendo assim, os terrenos são considerados como terreno único. 
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Formadora/pesquisadora: É isso mesmo. O terreno é único. Nós 
consideramos que os dois terrenos seriam divididos em terços, então não tem 
porque considerar os terrenos independentes para achar os quartos. 
Isabela: Tá, então aqui (terreno de Azibo) o terreno será dividido em 12 
partes, e aqui (terreno do filho) também será dividido em 12 partes? É isso? 
A divisão dos terrenos é 12. 
Sara: Ah é, tá certo! 
Isabela: É o caso da fração imprópria né? 
Formadora/pesquisadora: Isso mesmo! E ai, dessas 12 divisões, quantas eu 
uso para plantar cevada? 
Sara: Desse terreno (Azibo) eu uso 
6
12
 e desse outro (filho de Azibo) eu uso 
9
12
 que dá um total de 
15
12
. Ai depois deduz com o aluno: Que conta eu tive que 
fazer para chagar aqui? Eles vão deduzir novamente a multiplicação: 
3 .  5
3 .  4
=  
15
12
. 
 Isso nos permite perceber que existe aqui uma contradição, pois, embora no 
início do experimento os professores apresentarem como uma boa forma de iniciar o 
conceito de fração, inclusive a fração imprópria, a demonstração gráfica por meio de 
chocolates, pizzas ou outros materiais concretos, utilizando a contagem discreta, nessa 
situação desencadeadora de aprendizagem houve certa dificuldade na representação 
gráfica. Isso porque a representação gráfica utilizada pelos professores inicialmente 
estavam ligadas ao pensamento empírico sobre frações. Este tipo de conhecimento 
cristalizado e empírico não foi suficiente para resolver a nova situação desencadeadora, 
pois, esta demandava um pensar teórico sobre o conceito de multiplicação de frações 
envolvendo as frações impróprias. A simples contagem discreta não permitiu resolver o 
problema e generalizar a operação de forma teórica. Era necessária a aproximação com 
o conhecimento teórico sobre multiplicação de frações para que fosse possível 
generalizar a operação para qualquer tipo de fração, seja ela imprópria ou não.  
 A fala do professor Vitor, diante da aproximação do pensar teórico sobre 
multiplicação de frações, demonstra uma mudança na forma de organizar o ensino desta 
operação e consequentemente de apresentar o conceito aos alunos: 
É complicado, mas depois que você pega o jeito, você começa a entender 
melhor. Agora eu já posso falar de frações na sala de aula. Antes eu não me 
arriscava, ia pela regra mesmo. Agora eu estou mais confiante. (VITOR, CI, 
8). 
 Para achar o resultado na reta numérica, os professores buscaram a mesma forma 
de resolução da situação inicial, em que só havia o terreno de Azibo. Foi possível 
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também estabelecer a relação entre as frações equivalentes, uma vez que 
15
12
 é 
equivalente à 
5
4
. 
 Após a aproximação envolvendo o pensar teórico sobre multiplicação de frações, 
foi solicitado aos professores que demonstrassem por meio da representação gráfica ou 
da reta real, a propriedade comutativa da multiplicação. Os professores, após tal 
aproximação e apropriação, não tiveram dificuldade em demonstrar a propriedade. 
Demonstraram na reta numérica que tanto 
3
4
 .  
2
3
 ou  
2
3
 .
3
4
 daria o mesmo lugar na reta 
real. O mesmo ocorreu para a operação 
3
4
.  
5
3
 ou 
5
3
 .
3
4
. 
 Segundo Caraça (1989), a multiplicação de frações mantém todas as 
propriedades dos números inteiros, ou seja, é a soma de parcelas iguais. Quando 
tratamos de uma multiplicação de um número inteiro com um número fracionário é 
simples de se chegar a esta conclusão. Na multiplicação de dois números fracionários, 
no entanto, é necessário analisar um pouco mais as relações e as transformações que 
esta operação causa em seu resultado. As situações desencadeadoras de aprendizagem 
apresentadas neste episódio possibilitaram colocar os professores em movimento na 
busca da generalização do conceito de multiplicação de frações, principalmente entre 
dois números fracionários. Os professores generalizaram de forma teórica que a 
multiplicação entre números fracionários é o produto dos numeradores e o produto dos 
denominadores: 
𝑎
𝑏
 .
𝑐
𝑑
 =  
𝑎 .  𝑐
𝑏 .  𝑑
. 
 
Quadro 17 – Síntese do episódio 4: “Agricultura Egípcia”. 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Apresentação da forma de iniciar o 
conceito de multiplicação de frações 
valorizando as regras mecanizadas 
utilizando o princípio da lógica-
formal; 
 Resolução da situação desencadeadora 
de aprendizagem “Agricultura 
Egípcia”, buscando na contradição a 
 Representação gráfica por meio da 
contagem discreta, se aproximando do 
pensamento empírico de multiplicação 
de frações; 
 Representação gráfica por meio do 
pensar teórico sobre multiplicação de 
frações; 
 Reta numérica. 
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solução. 
 Apropriação do pensar teórico sobre 
multiplicação de frações para 
generalizar a operação e também para 
organizar o ensino. 
Da autora. 
4.1.5. Síntese do Isolado 1: Movimento do pensamento teórico sobre frações. 
 Buscamos demonstrar com este isolado o movimento do pensamento teórico do 
professor sobre o conceito de fração. Para isso partimos da percepção inicial dos 
professores sobre o conceito de fração e por meio das situações desencadeadoras de 
aprendizagem, baseada no conceito de Atividade Orientadora de Ensino, buscamos 
aproximar os professores dos elementos constitutivos do pensamento teórico sobre este 
conceito. 
 Inicialmente, foi possível identificar que as frações eram vistas apenas como 
divisão do todo em partes iguais, em que algumas destas partes eram tomadas. A partir 
daí era formulada a representação aritmética. A forma de organização do ensino 
também versava sobre essa compreensão. Foi demonstrado durante o movimento do 
isolado que os professores buscavam inicialmente demonstrar a fração por meio da 
personalidade de parte-todo envolvendo a quantificação discreta, utilizando como 
recurso didático materiais concretos, representação gráfica de chocolates, pizzas ou 
barrinhas.  
 A comparação de frações, nesse momento, era permeada pelo conhecimento 
empírico e a localização na reta numérica era realizada pela transformação da fração em 
número decimal. Todo esse processo valorizava as regras mecanizadas dadas por meio 
de modelos prévios que deveriam ser seguidos. 
  Na sequência foi possível identificar o movimento do pensamento dos 
professores sobre o conceito de fração. O episódio 2 revelou a apropriação da fração na 
continuidade, envolvendo o princípio da multiplicidade e da divisibilidade que são 
elementos teóricos desse conceito. Este movimento não descarta a contagem discreta, 
mas a supera para uma apropriação mais teórica sobre o conceito. A partir dessa 
apropriação, os professores, em suas falas e prática em sala de aula, contataram que a 
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organização do ensino voltada para a compreensão da fração na continuidade 
contemplou as necessidades e motivos dos alunos de forma mais eficaz.  
Também foi possível perceber a apropriação das diferentes personalidades da 
fração, superando a simples compreensão parte-todo para uma compreensão mais 
completa, compreendendo-a como um número e como quociente. O movimento na 
forma em que os professores comparavam as frações e as localizavam na reta, também 
foi alterada. Se inicialmente era necessário transformar as frações em números decimais 
para realizar tal ação, após o episódio 2 esta transformação já não era necessária. A 
localização ao final do episódio 2 envolvia a subdivisão do inteiro na continuidade.  
Este episódio revelou a apropriação dos professores dos elementos principais 
sobre o conceito de fração: a continuidade, a subdivisão do inteiro na composição da 
unidade e a relação de multiplicidade e divisibilidade. 
Ao final do episódio 3, os professores demonstraram que se apropriaram dos 
elementos teóricos das frações equivalentes na relação dialética entre a representação 
aritmética, algébrica e geométrica.  Nesta relação foi possível identificar que os 
professores generalizaram que as frações equivalentes apesar de estarem escritas 
aritmeticamente de forma diferente, elas ocupam o mesmo espaço do todo, estão no 
mesmo lugar na reta numérica e possuem um coeficiente único de transformação.  
Os dados revelados pelo episódio 4 demonstraram indício de apropriação dos 
professores em relação à generalização teórica da multiplicação de frações. Por meio da 
contradição foi possível identificar nos dados que os professores reconheceram que o 
conhecimento empírico não era suficiente para resolução de qualquer problema 
envolvendo esta operação. Identificaram que somente com a generalização teórica da 
operação e suas propriedades é que permitem a compreensão e a resolução de 
problemas envolvendo a relação aritmética, algébrica e geométrica. Os professores 
compreenderam que é por meio da relação aritmética, algébrica e geométrica da fração 
que é possível dirimir possíveis confusões e dificuldades na resolução de problemas 
envolvendo todas as operações com frações simultaneamente. A importância dada por 
eles e a apropriação dos elementos teóricos sobre a fração, envolvendo essa relação 
aritmética, algébrica e geométrica é observada no diálogo abaixo em que os professores 
falam sobre a forma de abordar o conceito de fração: 
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Alice: Eu acho que a forma que apresentamos fração já dá pra entender. Pego 
uma folha divido ao meio e pergunto: Quanto tenho aqui? Meio. Divido em 
dois e pergunto: Quanto você vai ficar? Com metade. Para compreender o 
inverso. 
Isabela: Mas ai só entende a fração desse jeito. Não compreende a 
equivalência, a multiplicação e o sentido dela. 
Laura: Ele vai dizer simplesmente outro meio, não vai compreender as 
relações. 
Marcelo: Neste caso, muitos alunos dariam a resposta o 2 e não o 
1
2
. (OD, 
10). 
A professora Sara, em um diálogo com a formadora/pesquisadora questionou se 
não iríamos trabalhar com a operação de divisão de frações. Pelas próprias condições 
objetivas de tempo para realização de mais encontros, dissemos não ser possível 
trabalhar com este conceito. A professora Sara insatisfeita disse: 
Mas como a gente vai fazer. O bicho pega quando a gente vai ensinar divisão 
de frações. A gente está se matando pra entender. Mas a gente vai ter um 
tempo em casa pra pensar na divisão, [...] agora é um desafio! (SARA, CI, 9). 
 A fala da professora Sara demonstrou o movimento do próprio pensamento 
sobre o ensino e sua organização. Não era possível ensinar apenas as regras 
mecanizadas e cristalizadas, sem antes compreender a essência do conceito, os seus 
“porquês”.  
 Os dados deste isolado revelaram que houve uma transformação do pensamento 
do professor sobre o conceito de fração para uma concepção mais teórica, se 
aproximando ao pensamento teórico. Se inicialmente o pensamento do professor se 
apresentava próximo ao empírico, externo e aparente, valorizando as regras 
mecanizadas e as representações envolvendo a quantificação discreta, ao final do 
isolado o pensamento do professor já se aproximava ao pensamento teórico. Este novo 
processo do movimento do pensamento teórico do professor sobre o conceito de fração 
envolve os elementos teóricos constitutivos deste conceito, tais como a contagem 
contínua e a relação aritmética, geométrica e aritmética nas diferentes personalidades 
das frações e suas operações. Estas relações, segundo Rosa et al (2013), é que propiciam 
o desenvolvimento do pensamento teórico matemático.  
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4.2. Isolado 2: Material didático como mediador da ação do 
professor. 
 Este isolado é composto por dois episódios e busca compreender a relação entre 
o desenvolvimento do pensamento teórico sobre frações e o sentido pessoal atribuído ao 
material didático, em especial, os materiais didáticos que compõe a política pública de 
implementação do Currículo Oficial de São Paulo
25
. 
 Para compreensão deste movimento iremos trazer elementos constitutivos 
também do isolado 1, uma vez que os dois isolados estão em unidade dialética.  
 Diferentemente do isolado 1, os excertos das falas dos professores são oriundos 
de diferentes encontros por conta do nosso objetivo de analisar o sentido pessoal 
atribuído ao material didático, via desenvolvimento do pensamento teórico. 
4.2.1. Episódio 1: Introdução às frações. 
 Este episódio busca analisar como o professor manifesta o sentido dado ao 
material didático para iniciar o conceito de fração a priori e no decorrer do experimento 
formativo.  
 Inicialmente, buscamos verificar quais materiais os professores utilizavam para 
iniciar o conceito de fração com seus alunos. Para isso vamos trazer elementos também 
discutidos no Isolado 1 porque, conforme descrito no início do capítulo, os isolados se 
encontram em unidade dialética. 
 No encontro 1, já relatado no isolado 1, solicitamos que os professores 
apresentassem uma situação que eles considerassem exitosa para introduzir o conceito 
de fração e também destacassem quais seriam os materiais mais apropriados. Na 
socialização, a percepção dos professores como uma abordagem exitosa para a 
introdução do conceito de fração incluía a utilização de materiais concretos ou 
problemas envolvendo dados do cotidiano. Estes materiais concretos utilizados na 
socialização dos grupos traziam como ponto fundamental e comum a contagem discreta 
e a relação da fração como parte-todo, conforme já analisado no isolado 1. Nenhum 
grupo apresentou como apropriado o material pertencente ao Currículo Oficial do 
                                                             
25 Caderno do Professor (SÃO PAULO, 2014-2017) e Caderno do Aluno (SÃO PAULO, 2014-2017). 
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Estado de São Paulo, materiais concretos ou outros materiais que utilizassem a 
quantificação contínua.  
 Apesar de não apresentar um material didático específico para introduzir o 
conceito de fração, o professor Vitor na socialização dos grupos colocou: 
[...] Os materiais são diversos, você usa o caderninho
26
, livros. Eu trabalhei 
esta semana com comparação de frações, com o caderno do 6º ano [...] e 
aparece lá um exercício que tem uns desenhinhos iguais, que você tem que ir 
lá pintar. [...], por exemplo, 9/7, conta lá 9 bloquinhos, 9 pedacinhos dos 7 
[...]. A apostila, o livro, alguma coisa a parte, uma brincadeira, o material 
concreto, [...] são as várias formas de falar de frações (VITOR, EF, 1). 
 O professor demonstra saber que existem muitos materiais didáticos que podem 
mediar o trabalho do professor para a organização do ensino para introduzir o conceito 
de fração, porém, ele sempre exaltava a definição de fração envolvendo a personalidade 
parte-todo na quantificação discreta, valorizando a regra e a aparência. Esta forma de 
compreensão apresentada pelo professor Vitor se distancia da essência do conceito de 
fração, conforme definido por Caraça (1989), Dias e Moretti (2010) e Freitas (2016). 
O material fornecido pela SEE (SÃO PAULO, 2014-2017), conforme discutido 
no capítulo 2, introduz as frações se aproximando das demonstrações de Caraça (1989) 
para o surgimento do conjunto dos números racionais. Este material apresenta as frações 
a partir da necessidade da medida, na qual possibilita a compreensão da fração na 
continuidade, divergindo da forma de aula apresentada a priori pelos professores, em 
que valorizavam a contagem discreta. 
 Durante os encontros, os professores iam coletivamente procurando solucionar 
as situações desencadeadoras de aprendizagem propostos, e também iam estabelecendo 
algumas relações com os materiais que utilizam no cotidiano da sala de aula, o que 
revela um modo de pensar o material de forma consciente para poder organizar o 
ensino.  
Por exemplo, as situações desencadeadoras propostas no encontro 2 buscou 
aproximar os professores da essência do conceito de fração, ou seja, da necessidade da 
subdivisão por meio da medida na continuidade. Diante dessa aproximação, o professor 
                                                             
26 O professor Vitor ao se referir ao material fornecido pela Secretaria da Educação (Caderno do 
Professor e do Aluno) utiliza o termo “caderninho”. Este termo é utilizado habitualmente pelos 
professores da rede estadual paulista. 
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Marcelo disse na socialização do grupo sobre a solução encontrada para a situação 
desencadeadora “Realizando Medidas”: 
No caderno do aluno tem esta parte igualzinha do que foi colocado aqui. Eu 
trabalhei com o 6º ano e eu pedi pra medir a sala, medir carteira e os objetos 
que tinham disponíveis, utilizando a borracha, os pés, etc. E eles não tiveram 
problema não (MARCELO, EF, 2). 
 Apesar de o professor relatar que trabalhou esta situação de aprendizagem com o 
6º ano, a priori ele não a apresentou a priori esta situação de aprendizagem como exitosa 
para a iniciação do conceito de fração. Assim, parece ter havido uma nova atribuição de 
sentido ao material didático, a partir da apropriação de elementos do pensamento teórico 
sobre frações, como é o caso da continuidade. O professor demonstrou pensar na prática 
e consequentemente no material que utiliza.   
 Já no encontro 4, no qual se trabalhou a personalidade das frações como número, 
evitando as transformações para decimais na comparação ou localização na reta 
numérica, o professor André identificou que “a localização da reta não é abordada no 
caderno do aluno do 6º ano” (ANDRÉ, EF, 4). Ele observou que a localização na reta é 
bastante importante para a organização do ensino e para a compreensão do aluno sobre 
o conceito de fração, porém, nem o material oficial e nem os livros didáticos abordam 
de forma eficaz esta relação geométrica.  
 Sobre isso, a professora Sara, ao avaliar as contribuições das situações de 
aprendizagem desenvolvidas, ressaltou a importância de se trabalhar a localização da 
reta no ensino de frações, sem passar pela representação decimal: 
Achei bem interessante fazer a localização das frações na reta numérica sem 
transformar em decimal. Porque eu só falava pro meu aluno: “Gente, onde 
mora o 
4
8
? Vamos fazer a divisão e vamos achar o decimal que é mais fácil”. 
[...] Dividir na reta o inteiro em partes é bem melhor, e achei interessante 
(SARA, EF, 10). 
 
 Os dados revelados por meio da fala da professora Sara, indicam que a partir da 
apropriação da composição da unidade na continuidade e a subdivisão do inteiro para 
localização do número fracionário na reta numérica, sem necessidade de 
transformações, parece ter havido uma mudança na forma de pensar a fração para a 
organização do ensino. Se antes, para organizar o ensino era considerado como um item 
facilitador a transformação do número fracionário em decimal, após a apropriação dos 
elementos teóricos da personalidade fração como número, a professora Sara já não 
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considerava esta transformação como relevante e facilitadora para o ensino deste 
conteúdo.  
Diante da importância de se ensinar a localização do número fracionário na reta 
real e da constatação de que este assunto não é abordado no caderno do aluno, os 
professores perceberam que era necessário incluir nas situações de aprendizagem 
apresentadas no caderno do professor e no caderno do aluno, a localização na reta 
numérica. 
 A professora Isabela diante dessa necessidade de escolha dos instrumentos 
mediadores disse sobre o caderno do professor: 
Mas no próprio caderno do professor vem escrito que você pode ou deve 
buscar auxílio. [...] Ela (apostila) auxilia, mas não dá pra usar cem por cento 
como certa (ISABELA, EF, 10). 
 
 As falas dos professores André, Sara e Isabela reforçam que a abordagem do 
conceito de fração tinha que contemplar a representação geométrica de localização na 
reta. Isso se deu após a apropriação dos elementos constitutivos do conhecimento 
teórico sobre frações, ao longo do experimento formativo. Identificaram, a partir dessa 
apropriação, que a relação geométrica, apesar de importante, é pouco abordada nos 
materiais didáticos disponíveis. Sendo assim, para um ensino mais completo sentiram a 
necessidade de buscar outros instrumentos mediadores para agregar ao instrumento que 
já estavam utilizando que, no caso, era o material didático oficial da Secretaria Estadual 
de Educação.  
 Ao final do encontro 4, foi solicitado aos professores que realizassem uma 
análise do caderno do aluno e do caderno do professor para identificarem as relações 
constitutivas do conhecimento teórico sobre frações já abordadas ao logo dos encontros 
do experimento formativo. Coletivamente identificaram que a situação de aprendizagem 
que mais se aproximava da essência do conceito de fração – ou seja, a fração na 
continuidade, envolvendo a medida e o princípio da multiplicidade e da divisibilidade - 
era a “Situação de aprendizagem 3”, contida no caderno do professor e do aluno, 6º ano, 
volume 1. Esta situação de aprendizagem apresenta diversas sugestões de tarefas para 
serem desenvolvidas com os alunos. Uma das tarefas destacadas pelos professores como 
potencializadora do desenvolvimento do conhecimento teórico sobre frações é a de 
medir objetos utilizando uma régua graduada, em polegadas, que mistura números 
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inteiros e frações, em que o aluno deve perceber qual é a parte inteira e qual é a parte 
fracionária, conforme apresentado na figura 23: 
Figura 23 – Situação de aprendizagem envolvendo a fração na continuidade. 
 
Fonte: São Paulo (2014-2017a, p. 43). 
 Logo após esta tarefa, a sugestão dada no material didático oficial da SEE ao 
professor para reforçar a ideia da continuidade era solicitar aos alunos que efetuassem 
medidas de diferentes objetos, adotando um objeto-padrão não convencional como 
unidade de medida (SÃO PAULO, 2014-2017a, p. 44). Tal sugestão tem a finalidade de 
fazer com que os alunos percebam que a unidade padrão não cabe a quantidade inteira 
de vezes no objeto a ser medido. Desta forma, o aluno irá se deparar com a necessidade 
de subdividir o inteiro em um processo de medida, ou seja, na continuidade. 
Outra proposta definida pelos professores na análise do material oficial foi a 
tarefa envolvendo o tangram. Essa tarefa solicita aos alunos que relacionem as 
diferentes peças do tangram e que descrevam aritmeticamente esta relação utilizando a 
fração. Por exemplo, a tarefa pede para os alunos verificarem quantos triângulos 
pequenos são necessários para formar um quadrado pequeno; um triângulo pequeno 
corresponde a que fração do triângulo grande; e assim por diante (SÃO PAULO, 2014-
2017a, p 41). A tarefa do tangram pode envolver apenas a quantificação discreta, mas 
também pode ser usada como uma forma de abordagem do conceito de fração, por meio 
das relações de área, indo para além da comparação aparente.  
No encontro 5, os professores analisaram elementos constituintes da Atividade 
Orientadora de Ensino como uma forma de organizar a atividade de ensino do professor, 
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em que, a principal característica é apresentar o conceito em sua gênese histórica, o seu 
desenvolvimento, e colocar o aluno em movimento de forma ativa. A professora Isabela 
ilustrou esta compreensão: 
A organização dos nossos encontros começou com a história do surgimento 
de frações. Depois a gente foi medir as coisas, e só depois é que definimos o 
que é medir e o que é frações (ISABELA, EF, 5). 
 A professora Sara, diante desta nova forma de organização do ensino, disse: 
O que é mais relevante é repensar como abordar o conteúdo de frações. A 
maioria sempre pensa isso: melhor começar pela figurinha, dividir em tantas 
partes, pintar uma parte, [...]. Agora tenho que repensar minha sequência 
didática para aplicar com meu 6º ano (SARA, EF, 5). 
 Na sequência, foi solicitado que cada professor elaborasse individualmente uma 
situação desencadeadora de aprendizagem, baseada nos princípios da Atividade 
Orientadora de Ensino, para iniciar o conceito de fração com os alunos. Neste momento 
não foi estipulado qual instrumento mediador que o professor deveria utilizar. 
 Como os professores, no momento da solicitação da elaboração individual da 
situação desencadeadora de aprendizagem estavam agrupados, foi impossível verificar a 
elaboração individual, pois, pela própria disposição em que se encontravam, dialogavam 
sobre suas percepções de qual seria a melhor situação desencadeadora de aprendizagem. 
Isso nos fez repensar como abordar num próximo momento do experimento formativo, 
a elaboração individual dos professores, de modo que fosse possível analisar a 
compreensão deles sobre a organização do ensino e a escolha dos instrumentos 
mediadores na relação com o pensamento teórico sobre frações.  
 O que ficou mais evidente na análise das propostas elaboradas pelos professores 
é que eles buscaram apresentar o conceito de fração envolvendo a quantificação 
contínua, por meio da medida, da relação de multiplicidade e divisibilidade. Todos os 
professores propuseram situações em que os alunos tinham que perceber a necessidade 
da subdivisão do inteiro.  
 Por exemplo, a professora Sara no encontro 1 expôs que a melhor maneira de 
introduzir o conceito de fração seria pela divisão de barrinhas em partes iguais. Após 
esta divisão, para representar as frações os alunos contavam quantas partes o todo foi 
dividido e quantas partes desta divisão foram tomadas, valorizando a quantificação 
discreta, própria do conhecimento empírico sobre frações. Após o desenvolvimento das 
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situações desencadeadoras apresentadas no experimento formativo, e de sua apropriação 
dos elementos teóricos que constituem o conhecimento teórico sobre frações, a 
professora Sara, no encontro 5, propôs uma sequência didática
27
 (anexo 3) que consistia 
em distribuir tiras de papel com medida aleatória aos alunos e na sequência pediria para 
eles medirem objetos presentes na sala de aula. A tira de papel, segundo a professora, 
foi escolhida por ficar mais fácil para o aluno realizar as dobras e assim encontrar a 
medida correta da subdivisão.  
 Assim como a professora Sara, os professores indicaram em suas falas a 
importância da fração em situação de continuidade. Desta forma, o sentido das frações, 
a escolha e a utilização do material concreto pelos professores foi sendo ressignificado à 
medida que eles modificaram a forma de pensar a organização de situações de 
aprendizagem que serão desenvolvidas junto aos alunos envolvendo a apresentação do 
conceito de fração, a partir da apropriação dos elementos do conhecimento teórico sobre 
o conceito.  
Outra mudança a partir da apropriação de elementos do pensamento teórico que 
nos chamou atenção nas situações de aprendizagem elaboradas pela professora Sara foi 
a localização na reta. Para a localização na reta, ela não propôs mais aos alunos a 
transformação da fração em decimal e sim, a localização pela subdivisão do inteiro, 
reconhecendo a fração como um número que tem um lugar único na reta numérica, não 
sendo necessárias transformações do número fracionário para o decimal. Essa nova 
seleção de instrumentos mediadores parece indicar que a professora atribuiu um sentido 
pessoal diferente ao conceito de fração, se aproximando do pensamento teórico sobre o 
conceito.  
 No encontro 6, foi solicitado aos professores que, coletivamente, baseado nas 
situações desencadeadoras que elaboraram no encontro anterior, elaborassem uma nova 
situação desencadeadora para introduzir o conceito de fração. Neste momento foi 
solicitado que os professores utilizassem também o material didático oficial como 
instrumento mediador de apoio, uma vez que, existe uma cobrança dos órgãos centrais 
para que os professores utilizem os materiais oficiais (caderno do professor e caderno 
do aluno). O desafio é que os professores utilizem este material de forma intencional e 
                                                             
27 A professora usou este termo “Sequência Didática” para apresentar uma série de situações de 
aprendizagem para introduzir o conceito de fração e seus vários significados com os alunos.  
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consciente, fazendo as escolhas e adequações necessárias para que seja possível o 
desenvolvimento teórico sobre o conceito a ser ensinado. Os professores questionaram 
se era necessário seguir a sequência em que o material dispunha os conteúdos e, a 
orientação foi que eles poderiam fazer adequações, caso achassem ser necessário.  
 O grupo em que a professora Sara estava, apresentou o que chamavam de 
sequência didática a proposta bem parecida com a sequência elaborada individualmente 
por ela (anexo 4). O grupo acrescentou algumas tarefas elaboradas individualmente pelo 
professor André, que desde a elaboração individual usou como instrumento mediador o 
material didático oficial, juntamente com materiais concretos. Não houve na proposta 
do grupo a localização dos números fracionários na reta real, como estava na proposta 
individual da professora Sara. Esse grupo também adequou duas situações de 
aprendizagem do material oficial. Por exemplo, na “Situação de Aprendizagem 7”, do 
caderno do professor do 6º ano, volume 1 (SÃO PAULO, 2014-2017a, p. 82-86), que 
versa sobre a necessidade da padronização das unidades de medidas, os professores 
utilizaram para aprofundar a compreensão e o desenvolvimento do pensamento teórico 
sobre frações, envolvendo a quantificação contínua por meio da realização de medidas 
utilizando instrumentos não padronizados. Ou seja, os professores adequaram a 
Situação de Aprendizagem contida no caderno do professor, para a necessidade de 
apresentar aos alunos o conceito de fração por meio da medida na continuidade, que é a 
essência teórica do conceito de fração.  
 Na exposição das dificuldades encontradas pelo grupo em introduzir o conceito 
de fração utilizando como instrumento mediador o material didático oficial, a professora 
Sara disse: 
Não encontramos nos cadernos do 6º e 7º anos a localização na reta. [...] tem 
um trecho, mas é bem curta, então é muito pouco, ficou faltando aprofundar 
mais (SARA, EF, 6). 
 O professor André colocou que a forma de abordagem a qual a professora Sara 
havia se referenciado, não valoriza a fração como número e sua respectiva localização 
na reta: 
Nem é localização na reta, é só um intervalo. Por exemplo, entre 2 e 3, ai diz 
2,7 qual que é? 2,3 qual que é? (ANDRÉ, EF, 6). 
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 Esta tarefa em que baseia a fala do professor André, está contida no caderno do 
professor (SÃO PAULO, 2014-2017a, p. 77) e propõe ao aluno que identifique em um 
intervalo entre dois números inteiros a localização de números decimais. Realmente, 
esta forma não propõe a localização dos números fracionários na reta numérica, pelo 
contrário, utiliza o princípio de contagem discreta para localizar um número decimal na 
reta numérica, uma vez que esta já está dividida. Dessa forma, conscientemente e 
intencionalmente, os professores tiveram que buscar outras formas e outros 
instrumentos mediadores para abordar o conceito de localização dos números 
fracionários na reta numérica.  
 O quadro abaixo apresente a síntese do episódio envolvendo as ações realizadas 
pelos professores e os instrumentos utilizados por eles para organizar o ensino.  
Quadro 24 – Síntese do episódio 1: “Introdução às frações”. 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Elaboração individual e coletiva de 
uma situação desencadeadora de 
aprendizagem para introduzir o 
conceito de fração, evidenciando o 
instrumento mediador utilizado; 
 Escolha, adequação e utilização de 
instrumentos mediadores que 
possibilitem a compreensão com 
significado sobre o conceito de fração. 
 Busca de instrumentos mediadores que 
explorassem a comparação entre 
números fracionários e sua localização 
por meio da reta numérica. 
 Materiais concretos; 
 Material didático oficial da Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo 
(caderno do aluno e do professor); 
 Livros didáticos; 
 Pesquisa na Internet. 
Fonte: Da autora 
Embora as situações desencadeadoras apresentadas pelos professores para 
introduzir o conceito de fração não possuam todos os elementos da Atividade 
Orientadora de Ensino, tais como, uma história virtual, ou um jogo, ou uma situação 
emergente do cotidiano, elas apresentam uma situação desafiadora, em que o aluno terá 
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que entrar em movimento na busca da solução, envolvendo a essência do conceito de 
fração, assim como propõe Caraça (1989). 
As respostas dos professores Sara e André e as situações desencadeadoras de 
aprendizagem elaboradas por eles juntamente com o seu grupo, nos forneceram dados 
que permitiram identificar que eles buscaram analisar conscientemente o material oficial 
para utilizá-los como um instrumento mediador para a materialização consciente da sua 
ação de ensinar o conceito de fração. Essa ação consciente, inclusive, envolve a 
subversão da ordem das situações de aprendizagem dispostas no material oficial, para 
apresentar o conceito aos alunos, de forma que a essência teórica sobre frações estivesse 
presente. Isso se deu, conforme a análise, ao longo dos encontros que constituíram o 
experimento formativo que permitiram a aproximação do pensar teórico do professor 
sobre o conceito de fração. Assim, eles utilizaram o material didático oficial como apoio 
e não como forma única de instrumento possível para introduzir o conceito junto com os 
alunos, ressaltando, a necessidade de procurar também outros instrumentos, como por 
exemplo, a localização dos números fracionários na reta numérica sem a transformação 
para decimais.  
Esta escolha ou adaptação dos instrumentos mediadores de ensino e 
aprendizagem trazem a intencionalidade na prática docente, em que os professores 
buscaram as melhores formas e os melhores instrumentos para organizar o ensino e 
consequentemente desenvolver o pensamento teórico dos alunos. Esta intencionalidade, 
a partir da apropriação de elementos constitutivos do conhecimento teórico que permite 
a aproximação do pensamento teórico sobre frações, também carrega o sentido pessoal 
atribuído pelo professor sobre o conceito e sobre os instrumentos necessários para 
organização do ensino na sua atividade docente.  
4.2.2. Episódio 2: Operações com frações. 
 Este episódio busca evidenciar como os professores analisam e utilizam os 
instrumentos mediadores para conceituar as operações com frações. Segundo Caraça 
(1989), a definição do campo dos números racionais é estabelecida a partir do estudo de 
suas propriedades: igualdade, desigualdade e operações. As operações abordadas no 
decorrer do experimento formativo foram a equivalência e a multiplicação de frações. 
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Esta escolha foi feita pela própria condição objetiva de tempo, em que não foi possível 
abordar o conceito de adição, subtração ou divisão de frações.  
Compreendemos que o conceito de adição e subtração está ligado à equivalência 
de frações, sendo, então, possível a continuidade da nossa proposta pelos professores. 
Embora o conceito de divisão não tenha sido trabalhado no experimento formativo, ele 
foi solicitado pelos professores e aparece em algumas falas deste episódio. 
 Buscamos superar a forma aparente de abordagem das frações equivalentes com 
a situação desencadeadora de aprendizagem “Jardins Egípcios”, em que os professores 
se depararam com uma história virtual em que tinham que representar a quantidade de 
grama necessária para cobrir todo um terreno. Diferente do apresentado no episódio 1 
deste isolado, os professores ao buscarem a solução coletiva da situação desencadeadora 
de aprendizagem, não buscavam as relações com os instrumentos mediadores que 
normalmente utilizavam. Atribuímos a isso o fato de os professores começarem a 
operação de multiplicação pela demonstração da regra 
𝑎.𝑐
𝑏.𝑐
, em que o numerador e o 
denominador são multiplicados pelo mesmo valor. Esta constatação foi justificada pela 
fala da professora Sara: 
Eu nem uso o termo numerador e denominador. Eu uso pé para o 
denominador e cabeça para o numerador. Nas frações equivalentes eu falo: se 
o pé aumenta a cabeça aumenta; se o pé diminui, a cabeça diminui. [...] se 
não vai ficar cabeção e pezinho (SARA, OD, 8). 
 A fala da professora Sara demonstra que é apresentada aos alunos a regra: para 
se obter frações equivalentes, o numerador e o denominador devem ser multiplicados 
pelo mesmo valor. Porém, não é apresentado o conceito para o aluno de forma a colocá-
lo em movimento de forma ativa, e sim, é apresentada a regra para que ele depois possa 
reproduzi-la. Segundo Davidov (1988), esta forma de aprendizado leva apenas ao 
desenvolvimento do pensamento empírico, pois, os alunos classificam as tarefas 
conforme um modelo pré-estabelecido e o reproduz automaticamente. 
 Ao final do encontro sobre as frações equivalentes, os professores fizeram 
algumas relações com a 11ª Edição da Avaliação da Aprendizagem em Processo 
(AAP)
28
, do 8º ano do Ensino Fundamental, em que era solicitado aos alunos que 
                                                             
28 Iniciada em 2011 a Avaliação da Aprendizagem em Processo visa verificar o desempenho dos alunos 
nas disciplinas de Português e Matemática, tendo como finalidade orientar os gestores e professores para 
sanar possíveis dificuldades no SARESP. 
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localizassem as frações ou números decimais na reta numérica. Apesar de não ter 
havido relações com os instrumentos mediadores utilizados cotidianamente pelos 
professores, eles perceberam a importância da forma trabalhada na situação 
desencadeadora de aprendizagem “Jardins Egípcios”. O professor André disse: 
O mais legal foi dar significado às frações equivalentes na reta. Os alunos 
tem muita dificuldade de trabalhar com a reta numérica, então, quando você 
consegue provar pra ele que uma fração é equivalente a outra, não só pelo 
desenho, mas porque ela está no mesmo lugar, representa o mesmo espaço, 
isso é bem bacana. Fica bem real, bem concreto pra eles visualizarem 
(ANDRÉ, EF, 7). 
 Diante desta fala percebemos que o sentido dado pelo professor ao conceito se 
modificou e ao mesmo tempo houve também a mudança na própria atividade de ensino. 
Sendo assim, segundo Moretti (2007, p. 178) “Ao atribuir novos sentidos à atividade de 
ensino na qual se encontrava, o professor passou a atribuir novos sentidos também à 
escolha de instrumentos mediadores”, uma vez que na análise da situação vivenciada, o 
professor projeta uma reorganização do ensino. 
No encontro 8, foi apresentado aos professores o conceito de multiplicação de 
frações. A multiplicação de frações é abordada no material didático oficial, na “Situação 
de Aprendizagem 3”, 7º ano do Ensino fundamental, volume 1 (SÃO PAULO, 2014-
2017b, p. 27-32). Neste material o professor é orientado a realizar multiplicações com 
os alunos envolvendo a representação geométrica e a relação das frações com a 
expressão “de”, por exemplo, 
2
5
 de 
3
2
, o que converge com a situação desencadeadora 
“Agricultura Egípcia”. 
 Logo no início do encontro 8, foi questionado aos professores sobre a forma 
como introduziam a multiplicação de frações aos alunos. Conforme já analisado no 
primeiro isolado, os professores normalmente começam pela regra mecanizada. Após 
alguns questionamentos e reflexões sobre a forma em que os professores abordavam o 
conteúdo com os alunos, a professora Sara relacionou o conceito ao material didático 
oficial: 
O caderno do aluno não começa direto com a multiplicação para representar. 
Ele começa com a metade de um terço. Então começa com a representação de 
um terço e pega metade deste terço e deduz que dá um sexto. Ai depois que 
vira multiplicação. [...] Isso dá sentido quando eu falo metade de um terço 
(SARA, EF, 8). 
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 O professor André relatou a importância em dar sentido às operações com 
frações, pois só assim seria possível eliminar confusões apresentadas pelos alunos nas 
situações-problemas. Diante da fala do professor André e da colocação da professora 
Sara sobre a abordagem da multiplicação de frações no material didático oficial, foi 
questionado de que forma a professora Sara poderia apresentar o conceito, para que os 
alunos conseguissem compreender, de forma a atribuir sentido teórico. A professora 
Sara explicou: 
Geometricamente. Eu faço um terço. Depois pinto um terço. Falo: agora eu 
quero metade de um terço. Eles (alunos) falam: divide ao meio. Faz um 
xizinho em cima da pintura. [...] Agora só esse pedaço que a gente pegou em 
relação ao total. Agora é um sexto professora. Então 
1
2
 de 
1
3
 é 
1
6
 (SARA, EF, 
8).   
 A figura a seguir ilustra a fala da professora Sara. 
Figura 24 – Ilustração da professora sara para abordar multiplicação de fração.  
 
 Fonte: Arquivo pessoal. 
 Embora o tratamento dado pela professora Sara sobre multiplicação de frações 
tenha enfoque abordando os elementos aritméticos e geométricos, não identificamos 
aqui um contexto que mova o aluno a encontrar a solução. Identificamos apenas 
comandos prontos da professora, os quais o aluno vai executando até chegar à solução. 
Desta forma, o motivo da atividade do sujeito se distancia do objeto do conhecimento. 
Segundo Leontiev (1983), esta distância não coloca o sujeito em atividade, além de 
alienar o conhecimento. 
 Visando superar isso, foi proposto aos professores a situação desencadeadora de 
aprendizagem “Agricultura Egípcia” para que eles pudessem perceber a necessidade da 
contextualização do conceito, gerando um motivo coincidente ao objeto de 
conhecimento, neste caso, a multiplicação de frações. Após toda explanação e busca 
coletiva de solucionar a situação desencadeadora de aprendizagem proposta, a 
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professora Sara, em conversa com o seu grupo, percebeu a necessidade de gerar um 
motivo eficaz nos alunos, ela retomou o material didático oficial como um instrumento 
mediador e disse: 
Na apostila trabalha assim. [...] o problema da lata de tinta. Fulano usou no 
primeiro dia metade da lata. No outro dia usou 
2
3
 do que sobrou, ou seja, 
2
3
 da 
metade. Se ele usou metade em um dia, sobrou metade para o outro dia.  
Se trabalhar a apostila tem que fazer a representação geométrica, justamente 
isso que estamos fazendo agora (SARA, EF, 8).  
 O caderno, então, é analisado de forma consciente pela professora Sara que 
vislumbra todas as possibilidades que ele proporciona para a compreensão com sentido 
teórico, sobre a operação de multiplicação de frações para o aluno. A professora Sara 
também percebeu que existe a necessidade de demonstrar o conceito por meio de uma 
situação desencadeadora de aprendizagem, que se aproximam com os pressupostos da 
Atividade Orientadora de Ensino proposta por Moura (1996). É nesta organização do 
ensino que o professor vai identificar no instrumento um verdadeiro mediador da sua 
atividade de ensino. As regras mecanizadas e aparentes para introduzir o conteúdo, a 
partir desta compreensão teórica sobre a operação de multiplicação de frações, perdem o 
sentido.  
 Após todo esse movimento em busca da aproximação do desenvolvimento do 
pensamento teórico sobre multiplicação de frações e, também sobre a apropriação dos 
elementos constitutivos do conceito de Atividade Orientadora de Ensino, foi solicitado 
aos professores que elaborassem individualmente uma situação desencadeadora de 
aprendizagem, contemplando as operações tratadas no decorrer dos encontros 7 e 8. 
Para que a compreensão individual sobre os elementos teóricos apropriados por cada 
professor sobre a operação de equivalência e multiplicação de frações se manifestasse 
na elaboração da situação desencadeadora de aprendizagem, foi solicitado que ela se 
desse em local de livre escolha e que eles trouxessem para socialização no próximo 
encontro do experimento formativo (encontro 9). Novamente, não foram estipulados 
quais instrumentos mediadores os professores deveriam usar. Os professores poderiam 
buscar o material, considerado por eles, mais adequado para desenvolver a situação 
desencadeadora. 
 Na socialização, percebemos que quase todos os professores fizeram situações 
desencadeadoras envolvendo multiplicação de frações. Compreendemos pelos dados da 
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análise que isso se deu porque o sentido da multiplicação foi mais significativo para os 
professores do que o de equivalência com frações. Isso porque a apropriação dos 
elementos teóricos sobre frações equivalentes se aproximou da forma como os 
professores já compreendiam o conceito. Já a multiplicação de frações, houve um 
distanciamento maior da forma que compreendiam o conceito e da forma com que se 
apropriaram dos elementos teóricos dele, ou seja, houve uma nova apropriação dos 
professores sobre o conceito de multiplicação de frações.  
 A busca pelos instrumentos mediadores foi bastante interessante. Os professores 
buscaram organizar a situação desencadeadora de aprendizagem de forma a contemplar 
a essência do conceito de fração e de suas operações (equivalência e multiplicação), 
conforme as propostas do experimento formativo. O professor Vitor diante dessa busca 
pelos instrumentos mediadores mais adequados disse: 
Olhei na internet, site da Unicamp [...]. Eu pesquisei em “trocentas” mil 
coisas para achar o meu problema. [...] Trabalhoso isso! (VITOR, EF, 9). 
 O instrumento mediador escolhido pelo professor Vitor foi um livro didático 
para desenvolver o conceito de fração como quociente com o 6º ano do Ensino 
Fundamental. A situação desencadeadora trazida pelo professor Vitor consistia no 
seguinte: 
Quadro 18 – Situação desencadeadora de aprendizagem proposta pelo professor 
Vitor. 
São 21 copos iguais. Sete desses copos estão cheios de suco, sete têm suco até a 
metade, e sete estão vazios. De que maneira podemos colocá-los em três bandejas, de 
modo que, cada bandeja tenha o mesmo número de copos e a mesma quantidade de 
suco? 
Fonte: Arquivo pessoal. 
 Na explicação do professor Vitor como forma de resolução da situação 
desencadeadora apresentada, ele diz: 
Os alunos não poderão mexer nas quantidades de suco do copo, terão que 
fazer isso abstratamente. [...] ele poderá fazer pelo desenho a distribuição do 
suco nos copos para chegar na resposta. Tirei isso de um livro. De tanto olhar 
na internet, e ver que não tinha nada que eu queria na linha do que a gente 
estudou, fui atrás de um livro (VITOR, EF, 9).  
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 A situação trazida pelo professor Vitor não envolve as operações de equivalência 
e multiplicação, mas traz evidências de mudança na forma que ele pensa a organização 
do ensino sobre o conceito de fração. Ao longo do experimento formativo, foi possível 
identificar nas falas do professor Vitor que existia uma valorização bastante forte na 
representação gráfica por meio da contagem discreta e modelos envolvendo regras 
mecanizadas. Neste momento do experimento, após a apropriação dos elementos 
teóricos que constituem o conceito de fração, o professor Vitor buscou dissociar as 
regras mecanizadas para uma abordagem mais teórica, envolvendo a distribuição das 
frações na continuidade. Para isso, o professor Vitor buscou os mais diversos 
instrumentos mediadores que pudessem satisfazer a sua necessidade de abordar o 
conceito envolvendo mais os elementos teóricos da fração, além de procurar uma 
situação que envolvesse o aluno na busca da resposta. Encontrou no livro didático a 
situação que julgou trazer estes elementos. 
 A professora Sara abordou a multiplicação de frações na sua situação 
desencadeadora de aprendizagem (Quadro 26). Como instrumento mediador ela usou o 
material didático oficial do Estado de São Paulo e o livro didático. Diz ela: 
Eu pensei na multiplicação de frações. Que esse conteúdo tem no caderno do 
aluno. Então eu adaptei o problema de um livro didático [...] (SARA, EF, 9). 
Quadro 19 – Situação desencadeadora de aprendizagem proposta pela 
professora Sara. 
Uma pesquisa realizada no 6º ano revelou que 2/5 dos alunos gostam de Matemática e 
que, entre os que gostam de Matemática, ¾ apresentam médias maiores que 5 nessa 
matéria. Qual é a fração dos alunos dessa série que apresentam médias maiores que 5 
em Matemática?   
Fonte: Arquivo pessoal. 
E tem essa proposta no caderno do aluno. Não exatamente este problema, 
mas tem [...] que usou tantas partes da lata de tinta em um dia e depois no 
outro dia usou tanto do que sobrou. Então é exatamente essa proposta que 
está no caderno do aluno, em que a gente faz para o aluno perceber que tantas 
partes de uma parte vira multiplicação e ai é só multiplicar os numeradores e 
os denominadores (SARA, EF, 9). 
 Na explanação da professora Sara sobre a situação desencadeadora que ela 
elaborou, ela começa apresentando o problema na representação gráfica. Esta 
representação gráfica parte do concreto, chegando à abstração e à generalização da 
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multiplicação da fração, retornando ao concreto para resolução desse problema 
particular.  
 A partir da análise da elaboração da situação desencadeadora trazida pela 
professora Sara e pelo professor Vitor, os dados demonstram que os professores 
buscaram organizar a situação desencadeadora de aprendizagem, bem como 
pesquisaram qual instrumento seria o mais adequado para ser o mediador da sua 
atividade de ensino para envolver os elementos teóricos que constituem a fração e suas 
operações. A generalização do conceito de fração se aproximou do percurso do 
pensamento teórico nos moldes da lógica dialética, percurso esse que possibilita o 
desenvolvimento do pensamento empírico sobre a operação.  
 A proposta do professor André (anexo 5) se aproximou dos elementos da 
Atividade Orientadora de Ensino. A sua proposta trouxe uma história virtual 
envolvendo uma caça ao tesouro. Para encontrar o tesouro os alunos deveriam seguir 
algumas comandas que estavam no mapa.  A última comanda era dar o resultado da 
multiplicação 
3
10
 .  
1
6
. Após seguir todas as orientações do mapa, os alunos conseguiriam 
chegar ao resultado da multiplicação, ou seja, o valor 
3
60
, e, com isso, generalizar o 
conceito de multiplicação de frações: 
𝑎
𝑏
  .  
𝑐
𝑑
 =   
𝑎.𝑐
𝑏.𝑑
.  
 Após a socialização das propostas individuais de situações desencadeadoras de 
aprendizagem, foi solicitado aos professores que elaborassem coletivamente uma 
situação desencadeadora de aprendizagem envolvendo as operações de equivalência e 
multiplicação, de forma que estivessem presentes os elementos teóricos desenvolvidos 
no decorrer do experimento formativo. Para essa elaboração coletiva, foi dada a 
orientação que os professores utilizassem como instrumento mediador o material 
didático oficial de São Paulo, fazendo as devidas adequações ou alterações. Os grupos 
escolheram fazer situações desencadeadoras envolvendo a multiplicação de frações.  
 A professora Sara propôs para o seu grupo fazer a alteração somente da história 
virtual do problema, mas mantendo a mesma ideia da situação desencadeadora de 
aprendizagem elaborada por ela individualmente, uma vez que a proposta por ela 
elaborada era semelhante ao contido no material didático oficial de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2014-2017b, p. 29). Os demais membros do grupo, incluindo o professor 
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André, concordaram e começaram a pensar em uma nova história virtual. A 
preocupação do grupo era fazer com que o aluno entrasse em movimento na busca da 
solução com a finalidade da generalização da operação de multiplicação com frações.  
A gente joga a pergunta para puxar deles a resposta, pra não dar a resposta 
direta (SARA, OD, 9). 
 O encontro 10, que constituiu o último encontro com os professores, eles 
apresentaram a elaboração coletiva da situação desencadeadora de aprendizagem 
iniciada no encontro anterior (encontro 9). O grupo da professora Sara, como anunciado 
no encontro anterior, usou a mesma proposta por ela elaborada, mudando somente a 
história virtual (anexo 6). Essa situação desencadeadora de aprendizagem versava sobre 
a disposição do terreno para plantação de alface, em que uma parte era reservada para a 
horta completa e outra parte era reservada para plantação da alface. O grupo do 
professor Vitor apresentou uma situação bastante semelhante ao do grupo da professora 
Sara. O problema do grupo do professor Vitor consistia no seguinte: 
Quadro 20 – Situação desencadeadora de aprendizagem elaborada pelo grupo 
do professor Vitor. 
Uma equipe de engenheiros, buscando uma área para construção de um prédio, 
encontrou um terreno, conforme a figura. Neste terreno conseguiram construir uma 
torre com estacionamento para carros e motos. Sabendo que 
1
4
 do estacionamento será 
reservado para motos, qual a parte total do terreno correspondente para as motos? 
 
Fonte: Arquivo pessoal. 
A gente buscou fazer uma SDA [...] em que o aluno terá que buscar todas as 
informações no texto e na figura para resolver o problema. O objetivo é fazer 
as subdivisões para chegar na parte que é reservada para motos e concluir a 
propriedade da multiplicação com eles (alunos) (VITOR, EF, 10). 
 A fala do professor Vitor reforça a necessidade de os professores generalizarem 
a propriedade da multiplicação de frações com os alunos. Essa generalização já não 
utiliza os elementos do pensamento empírico, em que é dada a regra cristalizada, os 
modelos a serem classificados e reproduzidos pelos alunos. Nessa situação 
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desencadeadora de aprendizagem elaborada pelo grupo do professor Vitor já 
apareceram os elementos constitutivos do conhecimento teórico sobre a operação. A 
generalização aparece neste momento como uma necessidade da atividade de ensino do 
professor, para que os alunos possam resolver os demais problemas particulares sem 
maior confusão ou dificuldade, compreendendo a sua essência. Isso porque os 
professores Vitor, André e Sara, juntamente com o seus grupos, por meio da 
organização das situações desencadeadoras de aprendizagem e a escolha dos 
instrumentos mediadores, se preocuparam em aproximar o aluno destes elementos do 
pensamento teórico sobre a operação de multiplicação.  
Estes dados apontam indícios de mudança na forma de compreender a 
organização do ensino sobre a fração e suas operações, em especial a multiplicação de 
frações. Isso porque, os professores que integraram o grupo do professor Vitor, 
iniciariam o encontro 8 dizendo que ensinavam o conceito via regra cristalizada: 
multiplica o numerador pelo numerador e o denominador pelo denominador. Agora a 
preocupação dos professores é levar o aluno a generalizar o conceito de forma mais 
teórica, por meio do movimento concreto-abstrato-concreto. Os professores Vitor, 
Gustavo e Sara, em diálogo, demonstraram o significado deste movimento visando a 
compreensão teórica sobre operações com frações: 
Vitor: Eu acho que este problema ajuda muito a entender essa multiplicação. 
Sara: Mas o caderno do aluno trabalha bastante isso. A multiplicação 
trabalha, o problema é a divisão. 
Gustavo: A gente foi educado assim, pela regra, sem pensar muito. A gente 
acaba aplicando aquilo, que dá certo, então vamos lá. E acaba esquecendo de 
pensar porque é assim.  
Vitor: É interessante a gente também se fazer essa pergunta: “Por que é 
assim?” (EF, 10). 
 Os professores identificaram no material didático oficial potencialidades para ser 
um instrumento mediador na atividade de ensino sobre multiplicação de frações. Porém, 
os professores questionaram muito a divisão de frações apresentada tanto no material 
didático oficial, como nos livros didáticos. Apesar de não ser objeto de estudo do nosso 
trabalho, achamos importante trazer trechos da análise dos professores em relação aos 
materiais didáticos que trazem o conceito de fração. O professor Gustavo disse: 
Agora a gente está tendo o PNLD, então a gente está recebendo um monte de 
livros. Ontem eu peguei os livros e comecei a olhar e praticamente assim, 
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nenhum deles é claro a divisão. Tem alguns lá que pega 
1
2
 divide por 
1
2
 e dá 
1
4
. 
[...] É uma coisa bem superficial. Então nem o livro didático trata esse 
assunto (GUSTAVO, EF, 10). 
 Quando analisou o material didático oficial sobre divisão de frações a professora 
Sara disse: 
Tem lá, mas não é claro. Eu achei na internet, mas é um caso muito 
particular, quando eu tentei aplicar a mesma ideia em qualquer fração eu não 
consegui fazer (SARA, EF, 10). 
 Mesmo a divisão não sendo objeto da nossa análise, esses excertos trazem 
elementos importantes sobre o sentido atribuído pelos professores aos conceitos 
matemáticos no processo de desenvolvimento do pensamento teórico sobre frações e 
consequentemente à escolha dos instrumentos mediadores. Os professores estavam 
buscando compreender as relações teóricas sobre divisão de frações para, assim, poder 
organizar o ensino de forma que o aluno também pudesse compreender todas essas 
relações, se apropriando dos elementos teóricos da operação. Para isso, estavam 
buscando o instrumento mediador mais adequado que possibilitasse toda essa 
compreensão e relação, também para a operação de divisão.  
 Na avaliação do processo formativo a professora Alice criticou a forma com que 
os professores ainda hoje escolhem o livro didático: 
Só aumentou a minha angústia. Dia 11 tem escolha do livro, e foi a maior 
decepção. Porque a gente vem buscando a contextualização [...]. Só que o 
professor de matemática vira e fala assim: “Tem que ser assim: contas e mais 
contas” (ALICE, EF, 10).  
 O professor Gustavo concordou e disse para o professor André: 
Gustavo: Tem livro lá com 300 exercícios, sem nenhum fundamento. 
André: Tem uns que não tem nada (OD, 10). 
 A análise das falas dos professores revelou que eles passaram a reconhecer que o 
material didático oficial de São Paulo pode ser um instrumento mediador, porém, ele 
não é único e não pode ser considerado desta forma. Alguns assuntos envolvendo o 
conceito de fração, os professores tiveram que buscar outros instrumentos mediadores 
para compreensão da generalização teórica do conceito, de forma a possibilitar o 
desenvolvimento do pensamento teórico sobre as operações com frações. Assim 
evidenciou-se que a mudança de sentido sobre o conceito, resultado do movimento de 
desenvolvimento do pensamento teórico, impactou na escolha, adequação e utilização 
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dos instrumentos mediadores na organização do ensino do professor, em sua atividade 
de ensino. 
Quadro 21 – Síntese do episódio 2: “Operações com frações”. 
AÇÕES INSTRUMENTOS 
 Apresentação das operações de 
equivalência e multiplicação com 
frações, a priori, em que era evidente o 
princípio da lógica-formal, 
valorizando a classificação das tarefas 
conforme modelo prévio; 
 Apresentação das operações de 
equivalência e multiplicação de 
frações, por meio da elaboração 
individual e coletiva, utilizando ao 
final do experimento formativo, a 
lógica dialética, no movimento 
concreto-abstrato-concreto; 
 Relação do material oficial do Estado 
de São Paulo com as situações 
desencadeadoras elaboradas; 
 Escolha e/ou adequações dos 
instrumentos mediadores para 
organizar o ensino, com a finalidade 
de potencializar a apropriação dos 
elementos teóricos constitutivos do 
conceito de fração e suas operações. 
 A priori, os instrumentos mais 
adequados eram os que valorizavam a 
reprodução dos modelos prévios; 
 Material Oficial do Estado de São 
Paulo; 
 Livro Didático. 
Da autora. 
4.2.3. Síntese do Isolado 2: Material Didático como mediador da ação do professor. 
 Diante dos pressupostos teóricos adotados nesta pesquisa, consideramos que os 
materiais didáticos caracterizam-se para os professores como instrumentos mediadores 
no processo de ensino. Sendo assim, na atividade de ensino o professor busca eleger os 
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instrumentos mediadores que mais se adequam as suas necessidades de desenvolver o 
pensamento teórico sobre o conceito em seus alunos. 
 No movimento apresentado neste isolado foi possível identificar que os 
professores inicialmente valorizavam a introdução e as operações com frações por meio 
da lógica-formal. Este processo seguia o percurso do concreto para o abstrato pela 
repetição de tarefas por meio de um modelo prévio dado. A partir desta repetição e deste 
modelo se daria a generalização do conceito. Compreendemos, assim como Davidov 
(1988), que este processo desenvolve o pensamento empírico sobre o conceito, sendo 
admitido como não possível resolver problemas que não estejam classificados de acordo 
com o modelo dado. O sentido atribuído ao conceito e aos instrumentos mediadores, 
neste contexto, é interiorizado nos limites do campo da aparência externa. Os melhores 
instrumentos mediadores para o desenvolvimento do pensamento empírico, eleitos pelos 
professores como adequados para apresentar as operações com frações, são aqueles que 
valorizam esta repetição, conforme o modelo dado.  
A professora Isabela relatou na socialização do encontro 10, já apresentada na 
análise deste isolado, que os professores da rede estadual paulista praticamente são 
obrigados a utilizar os materiais didáticos oficiais. Este relato aponta que os professores 
são levados a utilizarem os instrumentos mediadores oficiais como uma via única de 
organização do ensino, pois estes materiais, segundo os órgãos centrais da SEE/SP, é 
que levarão os alunos a terem melhores resultados nas avaliações externas. Esta forma 
de compreender o instrumento oficial leva o professor a ser apenas o executor de 
programas de ensino, não fazendo uma análise consciente das potencialidades e das 
fragilidades deste material para sua prática docente. Sendo assim, o sentido atribuído 
pelo professor ao material oficial fica distante da sua atividade de ensino.  
 Segundo Leontiev (1978), conforme já descrito nessa dissertação, este 
distanciamento entre a necessidade de ensinar do professor, o motivo que o leva a 
organizar o ensino e o objeto de ensino, o conceito, leva a alienação do sujeito, no caso 
do docente. 
 A fala dos professores durante o isolado demonstrou que o desenvolvimento do 
pensamento teórico sobre o conceito de fração impacta na escolha, adequação e 
utilização dos instrumentos mediadores. Os professores identificaram na análise dos 
dados deste isolado que o material didático oficial que compõe o Currículo Oficial do 
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Estado de São Paulo (caderno do professor e do aluno) possui uma potencialidade para 
o desenvolvimento do pensamento teórico dos alunos. Essa identificação da 
potencialidade do material didático, segundo os dados, se deu na atividade de forma 
consciente e intencional, após a apropriação dos elementos teóricos do conceito de 
fração ao longo do experimento formativo. Essa análise consciente do material didático 
oficial mostrou favorecer o distanciando da mera reprodução, ou seja, o distanciamento 
do professor como reprodutor das políticas públicas.  
A análise deu indícios de que os professores verificaram que o material didático 
oficial não traz todas as relações necessárias para a compreensão completa do conceito 
de forma teórica, portanto, foi necessário buscar em outros instrumentos mediadores, 
como o livro didático, uma forma de contemplar todas as relações que possibilitam o 
desenvolvimento do pensamento teórico sobre frações e suas operações.  
 Finalizamos o isolado concluindo que o desenvolvimento do pensamento teórico 
sobre o conceito de fração, com todas as relações internas e externas, impacta no sentido 
atribuído pelo professor a este conceito, ou seja, o sentido pessoal sobre o conceito se 
transforma. Ao mudar o sentido atribuído ao conceito, o professor busca, na sua 
atividade de ensino, de forma intencional e consciente, instrumentos mediadores que 
possibilitem organizar o ensino de forma a desenvolver também o pensamento teórico 
no aluno. Dessa forma, o sentido atribuído ao instrumento mediador também se 
modifica. Em especial, analisado por este isolado, o sentido atribuído pelo professor ao 
material oficial que compõe o Currículo Oficial do Estado de São Paulo foi se 
transformando ao longo do experimento formativo. Isso se deu por meio da apropriação 
de elementos próprios do pensamento teórico sobre frações, em que o professor utilizou 
este instrumento como mediador da sua atividade de ensino. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Esta pesquisa teve como objetivo investigar como o desenvolvimento do 
pensamento teórico dos professores de matemática sobre o conceito de fração impacta 
no sentido atribuído para a escolha, utilização ou adequação dos materiais didáticos na 
atividade de ensino. Os materiais didáticos foco da nossa investigação foram os 
materiais didáticos oficiais que compõe o Currículo Oficial do Estado de São Paulo 
(caderno do professor e caderno do aluno).  
 O interesse nesta investigação se deu a partir nossa prática enquanto professora e 
da observação e atuação nas formações continuadas dadas aos professores da rede 
estadual paulista enquanto Supervisora de Ensino, em que o material didático oficial 
ganhava um caráter obrigatório para a organização de ensino. Conforme descrevemos 
ao longo do primeiro capítulo, a formação nestes moldes distancia os professores da sua 
atividade docente, transformando-os em meros reprodutores de políticas públicas e 
potencializando a alienação do seu trabalho, pois, o professor não se vê como 
participante e produtor da sua atividade. 
 Para poder compreender o movimento de transformação do sentido da atividade 
docente por meio do desenvolvimento do pensamento teórico e com isso o impacto do 
sentido atribuído aos materiais didáticos, ancoramos nossa pesquisa nos pressupostos 
teóricos da perspectiva histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007; 2010) que, baseada no 
materialismo histórico dialético, compreende que o sujeito deve ser protagonista do seu 
próprio trabalho, por meio da relação com outros sujeitos, com a cultura e com os 
instrumentos.  
Também buscamos o aporte teórico da Teoria da Atividade, sistematizada por 
Leontiev (1983), que diz que é na atividade que as transformações psíquicas ocorrem. A 
atividade tem como elementos principais a necessidade, o motivo e o objeto. Estes três 
elementos devem estar em coincidência para que a atividade ocorra. É também na 
atividade que o sentido pessoal sobre o objeto se torna eficaz, pois, é a atividade que 
possibilita o conhecimento das relações internas e externas do objeto. 
Como nossa intensão de investigação foi analisar o movimento do pensamento 
teórico de professores, a nossa pesquisa utilizou também como pressuposto teórico a 
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Teoria do Ensino Desenvolvimental, elaborada por Davídov (1982;1988). Esta teoria 
busca compreender o movimento do pensamento teórico na atividade de estudo dos 
estudantes. Para nossa pesquisa, investigaremos o movimento do pensamento teórico na 
atividade de ensino dos professores de matemática sobre frações. 
O conceito de fração foi escolhido para fazer parte da nossa investigação por 
compor grande parte do currículo de matemática dos anos finais do Ensino 
Fundamental, além, de ser um conteúdo relatado pelos professores, de grande 
dificuldade de ensino pelo professor e de aprendizagem pelo aluno. A fração é um 
conceito, assim como tantos outros presentes na matemática, que surgiu a partir de uma 
necessidade humana. Segundo Boyer (2010) a necessidade da fração surgiu a partir da 
necessidade da medida, na continuidade. A essência do conceito de fração é a relação de 
multiplicidade (quantas vezes a unidade se repete) e de divisibilidade (quantas vezes a 
unidade cabe). Essa relação mostra que a essência do conceito de fração se dá na 
continuidade. 
Os materiais didáticos, muitas vezes abordam o conceito de fração valorizando a 
quantificação discreta, o que dificulta a compreensão deste conceito na sua essência, 
dificultando também o desenvolvimento do pensamento teórico. Os PCN (MEC, 1997) 
buscam apresentar as frações a partir dos seus diferentes significados, tais como: 
parte/todo, quociente, razão e operador, utilizando como recurso didático- metodológico 
para introdução do conceito a história da matemática. Já o currículo oficial do Estado de 
São Paulo, busca envolver este conceito na relação com a medida, ou seja, a partir da 
necessidade da medida, também envolvendo a história da matemática.  
Para que o movimento do desenvolvimento do pensamento teórico do professor 
de matemática sobre frações e os impactos do sentido atribuído por ele aos materiais 
didáticos oficiais, pudesse ser acompanhado, utilizamos como método de pesquisa o 
materialismo histórico dialético. Este método possibilitou verificar o movimento do 
pensamento do professor e suas transformações, nas relações internas e externas 
superando a aparência. Para objetivar nossa investigação organizamos um experimento 
formativo em que possibilitou ao professor de matemática se deparar com situações em 
que a essência do conceito de fração pudesse ser revelada e apropriada por ele.  
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O experimento formativo se deu por meio de um curso de extensão para 
professores de matemática que atuavam nos anos finais do Ensino Fundamental da rede 
estadual paulista, em particular da Diretoria de Ensino Região Guarulhos Norte, na 
cidade de Guarulhos. Este experimento formativo utilizou como pressuposto teórico-
metodológico, além dos já apresentados, o conceito de Atividade Orientadora de 
Ensino, elaborada por Moura (1996). A partir desta abordagem teórico-metodológica, 
foram elaboradas situações desencadeadoras de aprendizagem para que os professores 
pudessem entrar em contato com os elementos teóricos que constituem a fração e 
consequentemente apropriarem-se desses elementos. A partir dessa apropriação foi 
possível verificar as transformações no sentido atribuídas pelos professores ao conceito 
de fração e aos materiais didáticos oficiais. 
Participaram do experimento formativo 11 professores, sendo analisados nessa 
pesquisa três professores: a professora Sara, o professor Vitor e o professor André. Os 
instrumentos utilizados para coleta de dados foram: entrevista semiestruturada, 
observação direta, conversa individual e encontro formativo, coletados por meio de 
diário de campo, gravação de áudio e vídeo e elaboração dos professores. Utilizamos 
como método de análise de dados o isolado, proposto por Caraça (1989). Este método 
busca recortar o todo de forma que a parte selecionada, particular ou singular, revele 
elementos do todo universal, sem perder a essência. Utilizamos o conceito de episódios 
para que os isolados fossem revelados, pois, é nos episódio que se evidenciam as 
situações de conflito, contradição e superação. Para análise foram selecionados dois 
isolados: “Movimento pensamento teórico sobre frações” e “Material didático como 
mediador da ação do professor”.  
O primeiro isolado: “Movimento pensamento teórico sobre frações”, foi 
composto por quatro episódios e buscou revelar o movimento do pensamento do 
professor via apropriação dos elementos teóricos que constituem o conceito de fração, 
ou seja, o pensamento teórico dos professores sobre frações. O primeiro episódio do 
isolado, os dados revelaram que os professores utilizavam, antes do desenvolvimento do 
experimento formativo, como forma exitosa de apresentação do conceito de fração, a 
representação gráfica envolvendo a quantificação discreta, em que o conjunto dos 
números naturais era suficiente para resolver ou representar a fração. Este tipo de 
organização do ensino, segundo o que apontou o episódio, favorecia somente o 
desenvolvimento do pensamento empírico, uma vez que não havia necessidade de 
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superação para outro campo numérico além dos naturais. Além de limitar o conceito ao 
campo dos números naturais, esta forma de iniciar o conceito de fração, apresentado a 
priori pelos professores
29
 analisados na nossa pesquisa, valorizava o modelo e as regras 
cristalizadas para que os alunos pudessem classificar os problemas e resolvê-los a partir 
dessa classificação. Segundo Davídov (1982), esse modelo dificulta o desenvolvimento 
nas diversas relações que compõem o pensamento teórico. Sendo assim, foi observado 
que esta forma que contempla a lógica-formal de compreender a fração, impossibilita a 
resolução de algumas situações problemas que necessitam de um conhecimento mais 
teórico sobre o conceito.  
A partir da apropriação dos elementos teóricos envolvendo a essência da fração, 
apresentadas no episódio 2, os professores puderam compreender a fração de forma 
mais teórica, superando a aparência externa dos modelos cristalizados e da 
quantificação discreta. Por meio das falas foi possível verificar indícios que eles 
compreenderam a fração na quantificação contínua a partir da necessidade de medir. 
Para isso, foi preciso superar os limites do conjunto dos números naturais para outro, foi 
necessário então, o número fracionário para representar a subdivisão do inteiro na 
continuidade. Envolvendo a necessidade da subdivisão do inteiro na continuidade, os 
professores identificaram a relação da multiplicidade e da divisibilidade do conceito, 
fundamental para o desenvolvimento do pensamento teórico.  
Essa compreensão dos elementos teóricos da fração possibilitou aos professores 
compreender este conceito em outro patamar, ou seja, deu-se a apropriação de 
elementos do conhecimento teórico de fração. Antes do desenvolvimento do 
experimento formativo, os dados revelaram que os professores compreendiam que a reta 
numérica era uma parte supérflua para o ensino de frações, sendo assim, eles realizavam 
transformações do número fracionário para decimal a fim de comparar ou localizar o 
número na reta numérica. A partir do desenvolvimento das situações desencadeadoras 
de aprendizagem que foram propostas nos encontros do experimento formativo, e a 
apropriação pelos professores dos elementos do conhecimento teórico sobre o conceito 
de fração, os professores demonstraram indícios de desenvolvimento do pensamento 
teórico ao perceberem a importância da relação geométrica para a compreensão deste 
conceito. Neste momento, já não utilizavam a transformação do número fracionário para 
                                                             
29 Utilizaremos o termo “professores” para referenciar aos três professores analisados na nossa pesquisa: a 
professora Sara, o professor André e o professor Vitor. 
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comparar ou localizar na reta numérica, eles comparavam ou localizavam os números 
fracionários fazendo a subdivisão do inteiro na própria reta numérica. Isso indica que os 
professores atribuíram importância à relação aritmética, geométrica e algébrica para a 
apropriação teórica do conceito e sua generalização. Com isso, puderam perceber como 
a forma anteriormente apresentada por eles limitava a compreensão dos alunos sobre o 
conceito. Essa relação dialética dos elementos aritméticos, geométricos e algébricos 
possibilitou aos professores a aproximação do desenvolvimento teórico sobre o conceito 
de fração. 
Os episódios 3 e 4 revelaram por meio dos dados, que os professores 
apresentavam as operações com frações envolvendo as regras mecanizadas e a repetição 
de exercícios, sem desvendar a essência da operação. Com a apropriação de todos os 
elementos teóricos já apresentados no episódio 2, e com as situações desencadeadoras 
de aprendizagem proposta no encontros que compuseram o experimento formativo 
destes episódios (3 e 4),  os professores, por meio de suas falas, revelaram novamente a 
compreensão acerca da importância da inter-relação dos elementos aritméticos, 
algébricos e geométricos para compreender de forma teórica o conceito. Além dos 
professores indicarem indícios da compreensão sobre a importância da inter-relação dos 
elementos matemáticos, também passaram a reconhecer a importância de colocar o 
aluno em movimento na busca pela solução, respeitando a sua atividade principal. 
Sendo assim, identificaram na Atividade Orientadora de Ensino uma potencialidade 
para a organização do ensino.  
Os dados revelados neste isolado nos deram indícios que os professores, ao se 
aproximarem do pensamento teórico sobre frações, também transformaram sua forma 
de compreensão do conceito, generalizando o conceito de fração no sentido do 
conhecimento teórico, superando os limites da lógica-formal e do pensamento empírico. 
O segundo isolado: “Material didático como mediador da ação do professor”, foi 
composto por dois episódios e buscou analisar o sentido atribuído pelos professores aos 
materiais didáticos oficiais que compõe o Currículo Oficial do Estado de São Paulo 
(caderno do professor e do aluno), a partir da apropriação dos elementos teóricos 
desenvolvidos no isolado 1. Os episódios deste isolado revelaram que os professores 
antes do experimento formativo, utilizavam como instrumento de apoio para a 
organização do ensino e prática com os alunos, os materiais concretos valorizando a 
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contagem discreta. O material didático oficial era utilizado pelos professores para 
reproduzir os modelos dados previamente por eles, em que os alunos classificavam os 
exercícios a partir dos modelos e os repetiam diversas vezes, o que naquele momento 
era entendido pelos professores como uma forma de garantir a aprendizagem do 
conceito.   
Durante o desenvolvimento das situações desencadeadoras de aprendizagem 
propostas no experimento formativo, e a apropriação dos elementos teóricos da fração, 
os professores mostraram indícios de ressignificação a esses materiais didáticos oficiais. 
Os professores durante a apropriação dos elementos teóricos da fração foram fazendo 
relações e referências a este material, não mais como material de apoio reprodutor dos 
modelos dados previamente, mas como um instrumento mediador na organização do 
ensino de forma a desenvolver o pensamento teórico sobre a fração, envolvendo todas 
as relações externas e internas. 
Na elaboração individual e coletiva da situação desencadeadora de 
aprendizagem, baseada nos elementos constitutivos da Atividade Orientadora de 
Ensino, foi possível identificar os indícios da transformação do pensamento do 
professor para organizar o ensino sobre frações. Pela contradição da forma que 
pensavam o ensino de fração a priori e a partir da apropriação do conhecimento teórico 
sobre este conceito, os professores incluíram em suas situações desencadeadoras os 
elementos teóricos que constituem o conceito de fração, ou seja, estavam presentes a 
continuidade a relação de multiplicidade e divisibilidade e as inter-relações aritméticas, 
geométricas e algébricas.  
Os professores ainda demonstraram preocupação em fazer com que os alunos 
conseguissem chegar à generalização teórica do conceito. Para isso o percurso utilizado 
por eles partiu do concreto sensorial e teve como ponto de chegada o próprio concreto, 
passando pelo abstrato, ou seja, o percurso para o desenvolvimento do pensamento 
teórico seguiu o caminho concreto-abstrato-concreto. O ponto de partida, apesar de 
conter do concreto sensorial, este se manifestou de forma diferente da qual foi 
apresentada pelos professores a priori. Isso porque, antes do desenvolvimento do 
experimento formativo, os professores utilizavam o concreto sensorial para apresentar 
as regras cristalizadas valorizando a contagem discreta e a classificação dos elementos 
aparentes para se chegar à abstração e generalização empírica. Após o experimento 
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formativo, em que os elementos teóricos sobre frações se mostram apropriados pelos 
professores, o concreto sensorial utilizado nas situações desencadeadoras de 
aprendizagem já continha elementos da essência do conceito de fração. Portanto o 
caminho para abstração também segue o percurso teórico, retornando ao concreto, 
generalizando teoricamente o conceito, desenvolvendo o pensamento teórico sobre 
frações.  
O material didático oficial foi analisado pelos professores como um 
potencializador para esta forma de organizar o ensino, porém, ele não envolvia todos os 
elementos necessários para a generalização teórica e o desenvolvimento do pensamento 
teórico, sendo necessário buscar outros instrumentos para envolver todos os elementos 
que favorecem o desenvolvimento do pensamento teórico sobre frações.  
Todo esse movimento visou possibilitar a transformação dos professores de 
mero executores e contempladores das proposições públicas, para um papel mais 
autônomo e consciente na sua atividade de ensino. Dessa forma, ao organizar o ensino 
de forma consciente e intencional, o professor identificou no material didático um 
verdadeiro instrumento mediador da prática pedagógica, escolhendo, utilizando ou 
produzindo de forma a propiciar ao aluno o desenvolvimento do pensamento teórico 
sobre o conceito a ser ensinado e aprendido. O material didático oficial então passou a 
estar a serviço do professor como um mediador da sua atividade de ensino e não o 
contrário.  
Ao investigarmos o movimento de transformação do pensamento do professor, 
aproximando-o do desenvolvimento do pensamento teórico, a partir do nosso referencial 
teórico, analisamos que os professores mostraram indícios de terem atribuído um 
sentido pessoal ao material didático oficial, diferente do que atribuíam antes do 
experimento formativo. Os dados da pesquisa revelaram que o material não era mais 
utilizado pelo professor como um instrumento obrigatório para a organização do seu 
ensino, e sim como um instrumento que possibilita mediar sua ação para materializar 
seu objetivo de ensinar o conceito de fração junto aos alunos.  Concordando com Marx 
(1996), compreendemos que quando o instrumento materializa a ação consciente do 
homem para um determinado fim, este instrumento é mediador externo da ação do 
trabalho humano.  
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Portanto, essa pesquisa, por meio da análise dos dados coletados, nos propiciou 
concluir que o desenvolvimento do pensamento teórico de professores sobre o conceito 
de fração na atividade de ensino, possibilitou a eles atribuírem um sentido pessoal aos 
materiais didáticos oficiais utilizando estes como mediadores da sua atividade de 
ensino. Então, para organizar o ensino, o professor busca nos instrumentos mediadores, 
seja ele o material didático oficial ou outro instrumento, elementos para o 
desenvolvimento do pensamento teórico dos alunos sobre frações.  
Considerando as conclusões as quais chegamos nessa pesquisa, entendemos que 
pensar a formação continuada de professores deve viabilizar a compreensão da 
necessidade de se entender o conceito a ser ensinado na sua gênese, com todas as 
relações internas e externas. Esse envolvimento com a essência do conceito na qual ele 
foi gerado e todas as relações, superando a aparência, é o que possibilita o pensamento 
teórico sobre o conceito. É no desenvolvimento do pensamento teórico que as 
manifestações lógico-históricas se revelam, e essas manifestações são o que 
possibilitam ao professor responder os “por quês” nos quais os conceitos são ensinados 
e aprendidos ao longo do desenvolvimento da humanidade. A partir do entendimento da 
importância do desenvolvimento do pensamento teórico sobre o conceito, os materiais 
didáticos ganham sentido de mediadores da sua atividade docente, sendo escolhidos, 
utilizados e adequados de forma consciente para organizar o ensino, a fim de possibilitar 
o desenvolvimento do pensamento teórico no aluno. 
A partir dessa conclusão, esta pesquisa contribui com futuros estudos de 
formação de professores, tendo como foco a utilização do material didático, pois, aponta 
que é a partir do desenvolvimento do pensamento teórico que os professores buscam os 
melhores instrumentos mediadores para materializar seu objetivo de ensino, por meio da 
sua organização. É nesse sentido que compreendemos a atividade de ensino do 
professor: para além da mera execução de políticas públicas, para além da alienação, 
mas sim, por meio de uma atividade consciente, autônoma e criativa, em que os 
instrumentos mediadores estão a serviço da atividade de ensino do professor.  
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ANEXO 2 
 
 
   Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
Caro professor,  
Você está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada “A relação entre o pensamento 
teórico do professor de matemática em atividade de ensino e o sentido do material didático”, 
que tem por objetivo investigar como o movimento do pensamento empírico para o 
pensamento teórico impacta no sentido dado ao material didático por professores em atividade 
de ensino de frações, tendo como referencial teórico para o desenvolvimento de suas ações as 
contribuições da Teoria Histórico-Cultural, o conceito de Atividade aprofundada por Leontiev e 
do conceito de Atividade Orientadora de Ensino (AOE). Para isso, investigará como essas 
contribuições são desencadeadoras da mudança de prática dos professores que atuam nos 
anos finais do Ensino Fundamental. Aos participantes da pesquisa serão garantindo condições 
para que os docentes possam trabalhar coletivamente na produção de propostas de ensino 
que objetivem as suas necessidades efetivas de ensino, buscando os melhores instrumentos 
mediadores para desenvolver o pensamento teórico do conceito. 
As atividades ocorrerão semanalmente, na sede da Diretoria de Ensino Guarulhos 
Norte, localizada na Rua Cristóbal Cláudio Elillo, 278, Parque Cecap, aos sábados, das 9h às 
12h, com início previsto para março/2016 e término em maio/2016, não alterando o horário de 
sua permanência na instituição. 
A coleta de dados se dará por meio de registro de observação da pesquisadora em 
diário de campo, gravações audiovisuais de relatos e discussões que serão posteriormente 
transcritos, registros escritos e propostas de atividades matemáticas planejadas pelo grupo 
docente em busca dos instrumentos mediadores. É importante destacar que todos os 
participantes terão sempre seu sigilo assegurado, não sendo divulgados seus nomes 
verdadeiros em nenhuma produção oral ou escrita, podendo desistir da participação da 
pesquisa a qualquer momento, sem nenhum tipo de despesas ou compensação financeira. 
Com relação aos riscos, as únicas dificuldades poderão ser decorrentes do fato dos 
entrevistados não se sentirem suficientemente confortáveis ao serem observados ou para 
relatarem questões sobre sua experiência educacional pessoal, ainda que todas as questões 
éticas sejam resguardadas, no que se refere ao sigilo das informações ou das identificações de 
todos os participantes do estudo. Nesse caso, os participantes da pesquisa não estão 
obrigados a responder tais questões. Não há benefício direto para o participante, pois se trata 
de estudo experimental. Somente no final do estudo poderemos concluir a presença de algum 
benefício científico. 
A pesquisadora responsável é a mestranda do curso de Pós-Graduação em 
Educação, da Universidade Federal de São Paulo, Iraji de Oliveira Romeiro, sob orientação da 
Professora Dra. Vanessa Dias Moretti. A pesquisadora compromete-se a esclarecer qualquer 
eventual dúvida que o participante possa ter durante ou posteriormente à pesquisa por meio do 
telefone (11) 2461-5792 ou pelo e-mail irajioliveira@gmail.com. Em caso de dúvida sobre a 
ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua 
Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br. 
Este documento será elaborado e assinado em duas vias originais. 
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CONSENTIMENTO PARA A PARTICIPAÇÃO NA REFERIDA PESQUISA 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram 
lidas para mim, descrevendo o estudo “A relação entre o pensamento teórico do professor de 
matemática em atividade de ensino e o sentido do material didático”. Eu discuti com a 
pesquisadora Iraji de Oliveira Romeiro sobre a minha decisão em participar nesse estudo. 
Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem 
realizados, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes, além da 
garantia de que minha participação nesta pesquisa não gerará despesas ou lucros financeiros. 
 
Concordo voluntariamente em participar desse estudo podendo retirar meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades, prejuízo ou perda de 
qualquer beneficio que possa ter adquirido. 
 
 Guarulhos, ____ de _______________ de ______ 
 
_________________________________________________________ 
Participante da Pesquisa 
  
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste 
voluntário para a participação neste estudo. 
  
Guarulhos, ____ de _______________ de ______ 
  
__________________________________________________________ 
Pesquisadora: Iraji de Oliveira Romeiro. 
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ANEXO 3 
SEQUÊNCIA DIDÁTICA – FRAÇÃO 
Professora Sara 
Parte I) Idéia de Fração 
1º) Distribuir para os alunos (pode ser em dupla) uma tira de papel com medida 
aleatória para ser usada como unidade de medida padrão. 
2º) Solicitar que os mesmos meçam as dimensões (largura e comprimento) do 
livro, da apostila, do caderno, da carteira, do lápis, da caneta, etc. usando 
como instrumento de medida a tira de papel e anotar essas medidas numa 
tabela. 
3º) Deve-se observar se os alunos percebem que nem sempre as medidas 
darão unidades inteiras e como eles procederão. 
4º) Espera-se que os alunos dobrarão a tira em partes iguais para medir o que 
falta e que percebam que as medidas dos objetos darão tantas unidades da tira 
inteira mais “pedaço” (parte) dessa tira, parte da unidade padrão. 
5º) Solicitar aos alunos para representarem as medidas numericamente. 
6º) Espera-se que os alunos façam essa representação usando números 
inteiros e as frações. 
7º) Concluir juntamente com os alunos um dos conceitos de fração, parte de 
um todo, e sua utilização como medida e quantidade.  
  
                   
          
 
 
   
 
 
 
 
Objeto    unidades inteiras parte da 
unidade 
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Parte II) Localização da fração na reta numérica    
1º) Distribuir para os alunos uma tira de papel com uma reta graduada em 
unidades inteiras. 
2º) Solicitar aos alunos que localizem as frações: 1/2, 3/4, 5/4, 5/2, 2/2, 4/2. 
3º) Observar se os alunos percebem que a localização de cada fração está 
antes ou depois de cada unidade inteira marcada na reta. 
4º) Espera se que os alunos façam a localização na reta procedendo com as 
divisões das unidades inteiras em partes iguais aos denominadores. 
5º) Concluir com os alunos quando a fração é menor que 1 inteiro ou maior que 
1 inteiro ou 2 inteiros, .... 
6º) Concluir com os alunos que cada fração possui uma localização na reta, 
portanto indica um número que pode ser inteiro ou não inteiro.  
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ANEXO 4 
SEQUÊNCIA DIDÁTICA – FRAÇÃO 
Professores: Sara, André, Gustavo e Claudio 
Idéia de Fração 
1º) Distribuir para os alunos (pode ser em dupla) uma tira de papel com medida 
aleatória para ser usada como unidade de medida padrão. 
2º) Solicitar que os mesmos meçam as dimensões (largura e comprimento) do 
livro, da apostila, do caderno, da carteira, do lápis, da caneta, etc. usando 
como instrumento de medida a tira de papel e anotar essas medidas numa 
tabela. 
3º) Deve-se observar se os alunos percebem que nem sempre as medidas 
darão unidades inteiras e como eles procederão. 
4º) Espera-se que os alunos dobrarão a tira em partes iguais para medir o que 
falta e que percebam que as medidas dos objetos darão tantas unidades da tira 
inteira mais “pedaço” (parte) dessa tira, parte da unidade padrão. 
5º) Solicitar aos alunos para representarem as medidas numericamente. 
6º) Espera-se que os alunos façam essa representação usando números 
inteiros e as frações. 
7º) Concluir juntamente com os alunos um dos conceitos de fração, parte de 
um todo, e sua utilização como medida e quantidade.  
8º) Relacionar esta atividade com a “Situação de Aprendizagem 7” volume 1 6º 
ano que trata das medidas não padronizadas. 
9º) Aprofundar o conceito “parte de um todo” com a atividade do caderno do 
aluno 6ºano volume 1 “As frações no Trangram”. 
                   
          
 
 
   
 
Objeto    unidades inteiras parte da 
unidade 
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ANEXO 5 
Atividade Orientadora de Ensino 
Objetivo: Iniciar o conceito de multiplicação de frações. 
Thais estava a caça de um grande tesouro. Depois de muita procura e depois 
de procurar por diversas pistas ela achou um mapa. 
 
 
No verso do mapa havia algumas instruções que deveriam ser seguidas para 
que o local onde o tesouro foi enterrado fosse revelado. As instruções eram 
bem especificas e deveriam ser seguidas a risca.  
Essas eram as instruções: 
- Se o tesouro quiseres encontrar terá que matemática estudar; 
- Senão não souberes fração multiplicar em vão irão procurar; 
- Para rico você ficar lado oposto ao hotel e aos navios deve investigar; 
- Para mais fácil encontrar, o mapa deve partilhar; 
- Primeiro procure 3/10 e depois 1/6, assim mais fácil irá ficar; 
- Se a resposta você achar, na dúvida irá ficar; 
- Mas para o tesouro você achar ao centro deve procurar; 
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- Quando achar o baú, trancado ele vai estar. Para abrir, o resultado da 
multiplicação deve colocar;  
- Se o cálculo você acertar, rico irá ficar; 
Thais, com o mapa e as instruções em mãos começou a pensar sobre a 
resolução do problema. 
1° Passo 
Vamos primeiro encontrar 3/10, dividindo o mapa em 10 partes iguais e separar 
três partes, opostas ao hotel como indica as instruções no verso do mapa. 
 
2° Passo 
Agora vamos dividir novamente todo o terreno em 6 partes. 
Separe uma parte dentre aquelas que foram hachuradas. Seguindo a 
orientação do mapa escolha o lado oposto aos navios. 
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3° Passo 
Segundo o mapa, o tesouro deve estar em uma dessas três partes do mapa. 
Seguindo mais um pouco suas instruções devemos procurar no centro. 
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4° Passo 
Agora basta colocar o resultado da multiplicação das duas frações no segredo 
do baú e ele vai se abrir. 
 
Pronto! Encontramos o tesouro. 
Conclusão 
Encontramos através da divisão do mapa 3/10 de 1/6. Conforme mostrou o 
mapa ficamos com a resposta de 3/60. Assim podemos concluir que para 
multiplicar duas frações basta multiplicar o numerador pelo numerador e o 
denominador pelo denominador. 
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ANEXO 6 
 
 
 
